
; CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº .....

QÁ
................

nic !? “'

do processo nº 01 — PL 259 de 2017, V / O ./ (a)

LiDO HOJE

As COMISSÓES DE:
aurªs“ ª< ª“ em”

PRESIDENTE—

Á Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

. 26, ABR] 2017

Supervisor : '_ do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha 8
Proc. Nº_01-0259/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
_

PL 0259/17

Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 11.909, de 4 de março de 2009, que dispõe sobre o transporte de gás
natural, e da' outras providências;

- Decreto Federal nº 1.787, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a utilização de
gás natural para fins automotivos, e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 4.925, de 19 de dezembro de 2003, que institui o programa de
mobilização da indústria nacional de petróleo e gás natural;

- Portaria Federal do INMETRO nº 122/02, que estabelece que os veículos rodoviários
automotores, quando possuírem sistema de gás natural veicular, deverão ser
identificados com o selo “gás natural veicular”; '

— Portaria Federal do INMETRO nº 110/05, que aprova regulamento de avaliação da
conformidade para empresas de instalação de sistema de gás natural veicular — GNV;

- Portaria Federal do INMETRO nº 111/05, que aprova regulamento de avaliação da
conformidade para empresas de comissionamento de sistema de gás natural veicular
— GNV;

- Portaria Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP nº 52, de 02 de dezembro
de 2015, que estabelece regulamentação para construção, ampliação e a operação
de instalações de movimentação de petróleo e seus derivados, gás natural, inclusive o
liquefeito (GNL), biocombustível e demais produtos regulados pela ANP;

- Portaria Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP nº 118/00, que dispõe a
atividade de distribuição de gás natural, e dá outras providências;

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP nº 6/11, que aprova o
regulamento técnico de dutos terrestres para movimentação de gás natural, e dá
outras providências;

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP nº 52/11, que
regulamenta a autorização para a prática da atividade de comercialização de gás
natural, o registro de contratos de compra e venda de gás natural, e dá outras
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
PL0259-17 pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP nº 41/13, que
regulamenta a autorização para a prática da atividade de revenda varejista de
combustíveis automotivos, e dá outras providências;

- Resolução Federal da Agência Nacional de Petróleo - ANP nº 58/14, que
regulamenta a autorização para a prática da atividade de distribuição de combustíveis
líquidos, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 7092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos;

- Lei Municipal nº 11.603, de 12 de julho de 1994, que dispõe sobre a utilização de gás
natural como combustível na frota de veículos oficiais, de transporte público e coletivo
de passageiros, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.140, de 5 de julho de 1996, que estabelece que as empresas
prestadoras de serviço de transporte coletivo integrantes do Sistema Municipal de
Transporte Coletivo deverão substituir seus veículos movidos a diesel, ou converter
seus motores, por outros movidos a gás natural;

-Lei Municipal nº 12.500, de 13 de outubro de 1997, que proíbe a instalação de
bombas de autosserviço em todos os postos de abastecimento de combustível;

-Lei Municipal nº 12.506, de 04 de novembro de 1997, que determina que os postos
revendedores de combustíveis identifiquem, de forma clara e através de placas ou
avisos luminosos, o tipo de combustível constante em cada bomba de abastecimento;

-Lei Municipal nº 13.440, de 14 de outubro de 2002, que proíbe o uso de aparelhos de
telefonia celular nos postos de gasolina, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto
de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e lavagem de veículos com
atividades comerciais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do
auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina;

- PL 738/2013, que dispõe sobre o abastecimento de veículo com gás natural veicular
(GNV) sem que haja passageiros em seu interior, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camarasggovbr
PL0259-17 pesquisa
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Folha 9_
Proc. Nim/2017
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 508/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de desocupação dos passageiros
ocupantes do veículo movido a gás Naturai VeicularGNV quando do abastecimento,
no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.O4.

São Paulo, 09 de maio de 2017.

““ fx &
Juliàríndade von T Eberlin

P r uradora Legislativa
OAB/SP 232.414

ªhebib Lienert
Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
PL0259-17 pesquisa M
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Folha__142017-55 01787 —

Proc.
Nº_01-02ª9/2017

Presrdencsa da Republica LíviaSalºmão Nºgueira0353 CIVII RF 11.274
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETONº 1.787 DE 12 DE JANEIRO DE 1996.

Dispõe sobre a utilização de gás natural para fIl'lS automotivos,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçãoque lhe confere o art. 84, inciso N, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica autorizada a utilização de gás natural em veículos automotores e motores estacionários, nas regiõesonde o referido combustivel for disponível, obedecidas as normas e os procedimentos aplicáveis ao comércio deste
combustível, estabelecidos em portaria do Ministro de Estado de Minas e Energia.

& 1º Os veículos automotores e motores estacionários deverão estar registrados e licenciados na forma da
legislação vigente e possuir características apropriadas para receber, armazenar e consumir o Gás Natural Veicular -GNV.

Q & 2º Entende—sepor características apropriadas o atendimento das exigências técnicas, de segurança embientais, editadas pelo Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, Instituto Nacional de Metrologia,
Normalizaçãoe Qualidade Industrial - INMETRO, Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, DepartamentoNacional de Trânsito - DENATRAN e Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Art. 2º A atividade de RevendedorVarejista de Gás Natural Veicular poderá ser exercida por firmas comerciais, emconformidade com as normas específicas baixadas pelo Ministério de Minas e Energia.

5 1º A atividade de revenda no varejo do produto de que trata este Decreto será exercida em estabelecimentodenominado Posto Revendedor de Gás Natural Veicular - PR/GNV.

ê 2º É facultado, na área ocupada pelo Posto Revendedor de Gás Natural Veicular, o desempenho da atividade deRevendedorVarejista de combustíveis líquidos derivados de petróleo e álcool combustível, bem como de outrasatividades comerciais e de prestação de serviços, na forma da legislação em vigor.

Art. 3º A atividade de revenda em varejo de Gás Natural Veicular e' considerada de utilidade pública e caracteriza-se pela aquisição do produto da Distribuidora e sua comercialização.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.. Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175º da Independência e 108º da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Raimundo Brito

Este texto não substitui o publicado no D.C.U, de t5.1.€996

http:/lwww.planalto.aov.br/ccivil 03/decretn/1996/D17R7 htm . ,.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

29
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:39:06.

 fls. 17



Folha 15
Proc.

Nº_É—OÉS9/2017

PrºSidênCia da República Lívia Salomão Nogueira
Casa Civil RF 11.274

Subchefia para Assuntos Jurídicos

2017-5—5 D4925

DECRETONº 4.925 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.

Institui o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de
Petróleo e Gás Natural - PROMlNP, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da
Constituição,

DECRETA:

Art. 19 Fica instituído o Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural — PROMINP,
que visa fomentar a participação da indústria nacional de bens e serviços, de forma competitiva e sustentável, na
implantação de projetos de petróleo e gás no Brasil e no exterior.

. Parágrafo único. O PROMINP será coordenado pelo Ministério de Minas e Energia.

Art. 2º A estrutura do PROMINP será composta'por um Comitê Diretivo, um Comitê Executivo e por Comitês
Setoriais, que exercerão, de forma compartilhada, a gestão do Programa.

Art. 39 Compete ao Comitê Diretivo:

l - estabelecer as estratégias de desenvolvimento;

II - determinaras diretrizes de gestão e aprovar a carteira final de projetos;

lII - aprovar os indicadores de desempenho;

|V - aprovar o orçamento e as fontes de recurso; e

V - designar o coordenador executivo.

Parágrafo único. O Comitê de que trata o caput deste artigo será integrado pelos seguintes membros:

. | - Ministro de Estado de Minas e Energia, que o coordenará;

Il — Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

IIl - Presidente da Petróleo Brasileiro S.A.;

IV - Presidente do Banco Nacional de DesenvolvimentoEconômico e Social;

V - Diretor de Serviços da Petróleo Brasileiro S.A.;

VI - Presidente do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás; e

VII - Diretor-Geral da Organização Nacional da Indústria de Petróleo.

Art. 49 Compete ao Comitê Executivo:

I - implementaras diretrizes do PROMINP;

ll - propor ao Comitê Diretivo o nome do CoordenadorExecutivo;

Ill — coordenar os Comitês Setoriais e designar seus coordenadores;

IV - elaborar o orçamento anual e plurianual;

Lu_.ll........._|_—-|.... ..-. . |_..l.__:. .:l nn14z-_zszmnnel.unnc |_;— 1l'2
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2017-5—5 04925
V - indicar as fontes de recursos;

VI - propor e revisar indicadores de desempenho;

VII - validar, priorizar, acompanhar e avaliar a carteira de projetos;

VlII - designar os coordenadores dos projetos; e

IX - aprovar o cumprimento das metas dos projetos.

5 tº O Comitê de que trata o caput deste artigo será integrado pelos seguintes membros:
I - um do Ministério de Minas e Energia, que o coordenará;

Il - um do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

Ill - Gerente Executivo de Engenharia da Petróleo Brasileiro S.A.;

IV - Diretor do Banco Nacional de DesenvolvimentoEconômico e Social;

V - Diretor do Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás;

VI - Diretor da Organização Nacional da Indústria de Petróleo;

VII - Diretor da Confederação Nacional das Indústrias; .VllI - Presidente da Associação Brasileira de Consultores de Engenharia;

lX - Presidente da Associação Brasileira da Infra-Estrutura e Indústria de Base;

X - Presidente da Associação Brasileira de Engenharia Industrial;

XI - Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos;

XII - Presidente da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica;

Xlll - Presidente da Associação Brasileira da Indústria de Tubos e Acessórios de Metal; e

XIV - Presidente do SindicatoNacional da Indústria Naval e Offshore.

5 29 Os membros de que tratam os incisos I e II do 5 19 serão designados pelo Ministro de Estado de Minas e
Energia.

5 39 O Comitê Diretivo designará o Coordenador Executivo do Programa, respeitado o disposto no inciso II (.caput deste artigo.

Art. 59 Compete aos Comitês Setoriais:

! - propor, acompanhar o desenvolvimento, controlar as metas e implantar projetos; ,_

Il - validar as propostas de alocação de recursos;

III - gerenciar os recursos alocados;

lV - indicar os coordenadores dos projetos; e

V - controlaros indicadores de desempenho.

Parágrafo único. Serão instituídos os seguintes Comitês Setoriais, que acompanham os cinco segmentos da
indústria de petróleo e gás natural:

Inu—.!]...unu

I - Comitê Setorial l — Exploração e Produção;

Il - Comitê Setorial II - TransporteMarítimo;

III - Comitê Setorial III —Abastecimento;

._|-__..u- ..-..l._/__:, ,a: nn“ . "vu-A. ..,”... . .
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2017-55 04925 Fºlhª—16—
tv - Comitê Setorial IV - Gás Natural, Energia e Transporte Dutoviário; e

Proc. N —01 92 / 017

V - Comitê Setorial V - Indústria de Petróleo e Gás Natural. Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 69 O Ministério de Minas e Energia estabelecerá os procedimentos para execução do disposto neste Decreto,
ficando autorizada a designação de outros membros para compor o Comitê Executivo, bem como instituir novos
Comitês Setoriais.

Art. 79 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2003; 1822 da Independência e 1152 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Vana Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 22.12.2003

. ._|___u_ -,_.|__1A_:_.!l nnr.|_---4_lnnnol_unn|: LL... RIR
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2017-5-5 Legislação Inmetro

Legislo&'“

sf Principal » Consulta » Resultado da Pesquisa » Informações Complementares

Regulamentos Técnicos Metrológicos e de Avaliação da ConformidadeInformações Complementares

Ato Legal
Nome Portaria INMETRO / MDIC número 122 de 21/06/2002 gs Íntegra
Categoria Regulamento
Situação Em vigor

Publicação no Diário Oficial da União
Data 25/06/2002. Seção 1

Página(s) 93

Assunto
Estabelece que todos os veículos rodoviários automotores, quando tiverem instalado um
sistema de gás natural veicular, deverão ser identificados com o selo gás natural veicular,
após inspeção de segurança veicular executada por entidade credenciada pelo Inmetro.

LegislaçãoCorrelata - 3 documento(s)
Menciona Resolução CONTRAN / MJ número 25 de 21/05/1998 -— Situação: Em viqor

Menciona Lei CC/ PRESI número 9933- de 20/12/1999
É mencionado por Portaria INMETRO / MDIC número 190 de 10/12/2003 -— Em viqor

555%;

htto://www.inmetrooov,br/Ienislannn/dnlnlhp, zcn7enr1 r—Ineen:mem ntn=77R
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Folha
Proc.

Nº_01Ézsª/Íou
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior-MDIC
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial —

Inmetro
Portaria nº 122, de 21 de junho de 2002

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei
nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e tendo em vista o disposto no artigo 3º, da Lei nº 9.933,
de 20 de dezembro de 1999;

Considerando o crescimento da demanda por instalação de sistemas de gás natural veicular
pela frota nacional de veículos rodoviários automotores e sua importância econômica e
ambiental para o país;

Considerando a necessidade de atendimento às normas de segurança quanto ao uso do gás
natural veicular;

Considerando a existência, no mercado, de veículos rodoviários automotores trafegando com
sistema de gás natural veicular instalado que não atende aos termos dos regulamentos
técnicos do INMETRO;

Considerando a implantação do Selo Gás Natural Veicular, pelo INMETRO, para veículos
rodoviários automotores com sistema de gás natural veicular instalado;

Considerando a necessidade de controle e rastreabilidade da frota de veículos rodoviários
automotores com sistema de gás natural veicular instalado;

Considerando as determinaçõescontidas na Resolução nº 25 do CONTRAN, de 21 de maio de
1998, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º - Fica estabelecido que, a partir de 1º de outubro de 2002, todos os veiculos rodoviários
automotores, quando tiverem instalado um sistema de gás natural veicular, deverão ser
identificados com o Selo Gás Natural Veicular, após inspeçãode segurança veicular executada
por entidade credenciadapelo INMETRO.

Art. 2º - Fica estabelecido que até 30 de setembrode 2003 todos os veículos rodoviários
automotores com sistema de gás natural veicular instalado deverão estar identificados com o
Selo Gás Natural Veicular. **

Art. 3º - Fica estabelecidoque a validade do Selo Gás Natural Veicular, do INMETRO, será de
01 (Um) ano, devendo ser substituído a cada inspeção periódica de segurança veicular,
executada por entidade credenciada pelo INMETRO.

Art. 4º - Fica estabelecidoque a fiscalização para a verificação da utilização do Selo Gás
Natural Veicular, em conformidade com as disposições contidas nos artigos 1º, 2º, e 3º desta
Portaria, em todo território nacional, estará a cargo do INMETRO e das entidades de direito
público com ele conveniadas.

18
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Art. 5o - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ARMANDO MARIANTE CARVALHO
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2017-5-5 Legislação Inm etro

_|_»
IN:;«ÉETÉÚ

Principal » Consulta » Resultado da Pesquisa

Resultado de Pesquisa
Sua pesquisa retornou 1 registros para o filtro 'Tipo Ato Legal: , Ato: 110, Ano: 2005'.
Exibindo página 1 de 1.

fiu—Mººitº Mª ______

A&E—º

110 13/6/2005 Em vigor 271
número 110 de 13/06/2005 -- Integra
Em vigor
Aprovar o Regulamento de

RTAC Avaliação da Conformidade (RAC)
para empresa de instalação de
sistema de abastecimento de GNV
em postos de abastecimento.
» Informações Complementares

http:/lwww.inmetro.oov.br/Ieoislacao/resiMarin néºnniºâ ngn'hm nlneen=12inrl ruihlinnzºpnl um afn nºmi-4 DA,.R,:,.9nnM ",...,.4M. ;;" M.-..." 414
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Folha 20
Proc.

Nº_01-;0259í20Í7

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
EXTERIOR - MDIC
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL-INMETRO
Portaria nº 110, de 13 dejunho de 2005.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL — Inmetro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei
nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973;

Considerando as determinaçõescontidas na Resolução no 273, de 29 de novembro
de 2000 e na Resolução no 319, de 04 de dezembro de 2002, ambas do Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA;

Considerando a necessidade de regulamentar os segmentos de instalação de
sistema de abastecimentode Gás Natural Veicular (GNV) em postos de abastecimento, de
modo a estabelecer regras equânimes e de conhecimento público;

Considerando a necessidade de estabelecer requisitos para Avaliação da
Conformidade para empresa de instalação de sistema de abastecimentode GNV em postos de
abastecimento;

Considerando que é dever do Estado instaurar condições para a existência de
concorrência justa no Pais, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento de Avaliação da Conformidade (RAC) para empresa
de instalação de sistema de abastecimentode GNV em postos de abastecimento,
disponibilizado no site www.inmetro.gov.br .

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA
Presidentedo Inmetro
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REGULAMENTO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADEDO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO
EM POSTOS DE ABASTECIMENTODE GAS NATURAL VEICULAR (GNV)

SUMÁRIO
. Objetivo
Documentos Complementares
Definições
Licença para o uso da Marca da Conformidade
Identificação da Conformidade
Mecanismo de Avaliação da Conformidade
Obrigações da Empresa Licenciada
Obrigações do OCP
Uso indevido da Marca da Conformidade

PPNPFPPNA

AnexoA - Marca da Conformidade
Anexo B - Requisitos do Sistema de Gestão da Qualidade, Aplicáveis ao Instalador de .GNV, para Obtenção e Manutenção da Licença do Uso da Marca da Conformidade
Anexo C - Requisitos ºperacionais para ºbtenção de Licença do Uso da Marca da
Conformidade pelo Instalador de GNV
Anexo D - Requisitos Operacionais para Manutenção de Licença do Uso da Marca da
Conformidade pelo Instalador de GNV
Anexo E —Atestado da Conformidade

1. OBJETIVO

Este Regulamento estabelece os requisitos para Avaliação da Conformidade do serviço do
Instalador para sistema de abastecimentode gás natural veicular, definidos conforme a
Resolução 273 do CONAMA.

Este RAC não contempla instalações de abastecimentode combustíveis líquidos.

Este RAC se aplica nas instalações localizadas após o conjunto de medição e/ou reguladora da
concessionária.

2. DOCUMENTOSCOMPLEMENTARES .NBR 12.236 — Critérios de Projeto, Montagem e Operação de Postos de Gás Combustível
Comprimido.
NBR ISO 9.001 :2000 — Sistemas da Qualidade.
Resolução nº 273 do CONAMA de 29 de novembro de 2000.
ABNT ISO/IEC Guia 2:1998 - Normalização e Atividades Relacionadas - Vocabulário Geral.

3. DEFINIÇÓESE SIGLAS

Para fins deste RAC, são adotadas as definições de 3.1 a 3.8, complementadas pelas contidas
na ABNT ISO/IECGuia 2.

3.1. SBAC
Sistema Brasileirode Avaliação da Conformidade.

3.2. OCP
Organismo de Avaliação da Conformidade de Produto, Processo ou Serviço acreditado pelo
Inmetro, no âmbito do SBAC.
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RF 11.274

3.3. Atestado da Conformidade
Documento contendo a Marca da Confomidade, conforme Anexo E, emitido pelo Instalador
atestando que os serviços realizados estão em conformidade com as normas citadas neste
RAC.

3.4. Marca da Conformidade
Marca de identificação da Avaliação da Conformidade, de acordo com o Anexo A, indicando
existir um nível adequado de confiança de que os serviços de instalação foram executados em
conformidade com este RAC.

3.5. Licença para uso da Marca da Conformidade
Documento, emitido de acordo com os critérios estabelecidos pelo Inmetro, com base nos
princípios e políticas adotadas no âmbito do SBAC, pelo qual um OCP outorga a um solicitante,
mediante um contrato, o direito de usar a Marca da Conformidade nos relatórios e documentos
técnicos, resultantesde seus serviços de instalação, de acordo com este RAC.

3.6. Instalador
Empresa de Instalação de Postos de Abastecimento de GNV, solicitante de avaliação da
conformidade para ser capacitada a executar os serviços de instalação, conforme estabelecido
neste RAC.

3.7. Sistema de abastecimento de gás natural veicular
São os equipamentos, tubulações e acessórios integrantes do sistema de abastecimento
veicular

3.8. Gás natural veicular- GNV
E o gás natural, utilizado como combustível automotivo.

4. LICENÇAPARA O USO DA MARCA DE CONFORMIDADE

4.1. Documento emitido pelo Inmetro, com base nos princípios e políticas adotados no âmbito
do SBAC, pelo qual um OCP, outorga a um Instalador, mediante um contrato, a licença para o
uso da Marca da Conformidade em seus serviços, de acordo com este RAC.

4.2.. A licença para uso da Marca da Conformidade, deve conter, no mínimo, os seguintes
dados:
- razão social, nome fantasia, endereço completo e CNPJ do Instalador licenciado;

número da licença para o uso da Marca da Conformidade, data de emissão e validade da
licença;

nome do OCP e nº de registro.
Cláusula de declaraçãodas responsabilidades: “A licença para o uso da Marca da
Conformidade, bem como sua utilização sobre os serviços, não transfere, em nenhum
caso, a responsabilidade do licenciado para o Inmetro ou para o OCP."

4.3. O Instalador tem responsabilidade técnica, civil e penal referente aos serviços por ele
executados, bem como a todos os documentos referentes à certificação, não havendo hipótese
de transferência desta responsabilidade.

4.4. A licença para o uso da Marca de Conformidade, bem como sua utilização sobre os
serviços, não transfere, em nenhum caso, a responsabilidade do licenciado para o INMETRO

ou para o OCP.

4.5. O INMETRO é responsável pela acreditaçãodo OCP, pelo acompanhamentodo programa
de avaliação da conformidade e pela implementação do programa de verificação da
conformidade.

4.6. O OCP é responsávelpela implementação do programa de avaliação da conformidade
definido neste RAC.
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5. IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE

5.1 .A identificação da conformidade, no âmbito do SBAC, do Instalador, tem por objetivo indicar
que seus serviços estão em conformidade com este RAC.

5.2. A identificação da conformidade do Instalador deve ser feita através da emissão de
Certificado de Conformidade expedido pelo OCP.

6. MECANISMO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE

O modelo utilizado para avaliação da conformidade do serviço do Instalador, é a certificação ,sendo adotado em modelo único para a obtençãoda licença para uso da marca da
conformidade, de acordo com este RAC e seus Anexos.
6.1 Modelo com Avaliação do Sistema de Gestão da Qualidade e avaliação dos requisitos
operacionais

6.1.1 Requisitos para obtenção da licença para uso da Marca da Conformidade
6.1.1.1. - O Instalador deverá solicitar ao OCP a avaliação da sua conformidade apresentandoa documentaçãopertinente aos serviços, de acordo com os requisitos estabelecidos neste RAC
e em seus Anexos.

6.1.1.2 - Após análise e aprovaçãoda documentação, o OCP, de comum acordo com o
Instalador, programa a realização da auditoria inicial , conforme os requisitos estabelecidosnosAnexos B e C deste RAC.

6.1.1.3 - A apresentação de Certincado de Sistema da Qualidade emitido no âmbito do SBAC,
tendo como referência as normas NBR ISO 9001 : 2000, e sendo este Certificado válido,
isentará o Instalador das avaliações previstas no Anexo B.

6.1.2 Requisitos para Manutenção da Licença

6.1.2.1 - A manutençãoda licença concedida para o uso da marca da conformidade é
responsabilidade do OCP, que para isso planeja novas auditorias, para constatar se as
condições tecno-organizacionais que deram origem à concessão inicial da licença estão sendo
mantidas.

6.1.2.2 - O OCP deve programar e realizar, no mínimo, uma auditoria por ano, conforme osrequisitos estabelecidosnos anexos B e D, deste RAC, em cada empresa licenciada, podendohaver outras, desde que haja deliberação da Comissão de Certificação do OCP, baseada emevidências que as justifiquem.
6.1.2.3. A apresentação de Certificado de Sistema da Qualidade emitido no âmbito do SBAC,
tendo como referência as normas NBR ISO 9001:2000, e sendo este Certificado válido,isentará o Instalador das avaliações previstas no Anexo B.

7. OBRIGAÇÓES DA EMPRESA LICENCIADA “

7.1. Acatar todas as condições estabelecidas nas respectivas normas técnicas relacionadas noitem 2 deste RAC, exceto os requisitos estabelecidos na norma NBR ISO 9.001 :2000 —

Sistemas da Qualidade, de acordo com os itens 6.1 e 6.2, nas disposições legais e nasdisposiçõescontratuais referentes ao licenciamento, independentementede sua transcrição.
7.2. Facilitar ao OCP os trabalhos de auditoria e acompanhamentoprevistas neste RAC.

7.3. Manter as condições técnico-organizacionais que serviram de base para a obtenção da
licença para o uso da Marca da Conformidade.
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7.4. O instalador tem responsabilidade técnica, civil e penal referente aos serviços por ele
executados, bem como por todos os documentos referentesà certificação, não havendo
hipótese de transferência desta responsabilidade.

7.5 - Emitir Atestado da Conformidade, de acordo com o Anexo E.

8. OBRIGAÇÓES DO OCP

8.1. Implementar o Programa de Avaliação da Conformidade, previsto neste RAC, conforme os
requisitos aqui estabelecidos,dirimindoobrigatoriamente as dúvidas com o INMETRO.

8.2. Utilizar o sistema de banco de dados, fornecido pelo INMETRO, para manter atualizadas
as informações acerca dos Instaladores certificados.

8.3. Notificar imediatamente ao INMETRO, a suspensão, extensão, redução e cancelamentoda
certificação, através do anteriormente citado sistema de banco de dados.

9. USO INDEVIDO DA MARCA DA CONFORMIDADE

O Instalador certincado que fizer o uso indevido da Marca da Conformidade, estará sujeito às
penas previstas na Lei de Propriedade Industrial nº 9279/96.
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Anexo A

Marca da Conformidade

OCP
,NMETRO Registro do Organismo

Nº e Data do Certificado

Identificação do
Instalador
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Anexo B

REQUISITOS DO SISTEMA _DE GESTÃO DA QUALIDADE, APLICÁVEISAO INSTALADOR
DE GNV, PARA OBTENÇAO E MANUTENÇAO DA LICENÇA DO USO DA MARCA DA

CONFORMIDADE

B.1. Requisitos conforme ISO 9001 :2000.

8.1.1 — Sistema de gestão da qualidade (itens 4.1 e 4.2)l
B.1.2 — Responsabilidade da Direção (tens 5.3, 5.4 e 5.5)
8.1.3 — Gestão de recursos (itens 6.2, 6.3 e 6.4)
8.1.4 — Realização do produto (itens 7.1, 7.2, 7.3.4, 7.4, 7.5, 7.6)
8.1.5— Medição, análise e melhoria (itens 8.1, 8.2.3, 8.2.4, 8.3, 8.4, 8.5)
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Anexo C

REQUISITOSOPERACIONAIS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA DO USO DA MARCA DA
CONFORMIDADEPELO INSTALADORDE GNV

O Instalador deve planejar e desenvolver os procedimentos operacionais para a realização de
suas atividades.

As atividades compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do sistema, desde o
projeto elétrico e mecânico, montagem das instalações até o ensaio hidrostático do sistema de
GNV.

Os procedimentos devem fornecer de forma simples e clara, as informações necessárias para
a execução da instalação de forma segura. Deverão, portanto refletir as instruções normativas
e de segurança.

C.1 - PROCEDIMENTOSOPERACIONAIS

Devem ser detalhadas pela instaladora os seguintes processos do sistema de GNV:

C.1.1. — Projetos mecânicos e elétricos;
C.1.2. - Montagem mecânica e elétrica.
C.1.3. - Ensaios das instalações;
C.1.4. — Qualificação do pessoal.

C.2 - LEIS, REGULAMENTOSE POLÍTICASINTERNAS

O Instalador deve garantir:

C.2.1 - A divulgação das Normas Técnicas da ABNT, atualizadas, aplicáveis na instalação e
manutenção de empreendimentos previstos na Resolução nº 273 do CONAMA, a todos os
funcionários envolvidos na execução dos serviços.

0.2.2 - A divulgação da legislação ambiental, aplicável, a seus funcionários.

C.3 — QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

O corpo técnico do Instalador deve ter em seu corpo um profissional de Engenharia (com
atribuições técnicas competentes)e ser composto por profissionais que demonstrem
competência técnica para realizar instalação abastecimentode GNV, de acordo com as normas
referenciadas neste RAC.

C. 4- TREINAMENTO ª

C.4.1- O Instalador de GNV para Postos de Abastecimento deve possuir um programa de
treinamento para a capacitação de sua mão-de-obra, sobre os aspectos de condicionamento
técnico e físico.
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C.4.2- O Programa de Treinamento e Reciclagem deve cobrir no mínimo os seguintes tópicos:

a)
b)
e)
d)
e)

f)
9)

Políticas de Qualidade, Segurança, Saúde e Meio Ambiente;
CaracterísticasTécnicas dos Componentesdo GNV;
Procedimentos operacionais para a instalação do GNV;
Procedimentos de Controle de Qualidade;
Avaliação e controle de riscos inerentes a instalação de GNV;
e.1- trabalho em área classincada (trabalho em atmosferas potencialmente explosivas)
e.2- trabalho em altura
e.3— trabalho em rede elétrica de baixa tensão
e.4- trabalho à quente
Uso do EPI;
Procedimentos de Emergência.

C.4.3- Os treinamentos realizados pelo instalador de GNV, devem ser evidenciados quando
exigidos.
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Anexo D

REQUISITOSOPERACIONAISPARA MANUTENÇÃO DE LICENÇA DO USO DA MARCA
DA CONFORMIDADEPELO INSTALADORDE GNV

O Instalador deve planejar e desenvolver os procedimentos operacionais para a realização de
suas atividades.

As atividades compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do sistema, desde o
projeto elétrico e mecânico, montagem das instalações até o ensaio hidrostático do sistema de
GNV.

Os procedimentos devem fornecer de forma simples e clara, as informações necessárias para
a execução da instalação de forma segura. Deverão, portanto refletir as instruções normativas
e de segurança.

O Instalador deve manter procedimentos documentadosreferentesà instalação, relativos aos
critérios técnicos e processos estabelecidosna NBR 12.236, os quais devem estar disponíveis
no local de realização dos serviços.

D.1 - PROCEDIMENTOS

Devem ser detalhadas pela instaladora os seguintes processos do sistema de GNV:

D.1.1. - Projetos mecânicos e elétricos;
D.1.2. — Montagem mecânica e elétrica.
D.1.3. - Ensaios das instalações;
D.1.4. - Qualificação do pessoal.

D.2 — DOCUMENTAÇÃO E REGISTROS

O instalador deve manter registro dos processos de instalação e montagem do sistema de
GNV. Estes registros devem estar disponíveis em seus arquivos.

O instalador deve emitir atestado da conformidade que os serviços executados estão de acordo
com os requisitos estabelecidosneste RAC.

D.2.1.Registro dos Serviços:

Além de disponibilizar os registros referentes aos processos estabelecidos em C.1, a
Instaladora deve também manter os seguintes registros:

D.2.1.1 - Avaliação de riscos de segurança de trabalho no local;
D.2.1.2 - Ações a serem tomadas, considerando as situações não conformes;
D.2.1.3 - Registro do ensaio hidrostático.

«;

D.2.2.Documentação para rastreabilidade:

Para possibilitar procedimentos de rastreabilidade do serviço de instalação de GNV, e facilitar
ações corretivas e preventivas no posto de abastecimento, a Instaladora deve disponibilizar as
seguintes documentações:

D.2.2.1 — Lista de tubos e acessórios utilizados na instalação indicando suas especificações.
D.2.2.2 - Certificado de conformidade de tubos e acessórios cuja certificação seja compulsória;

Declaração de conformidade do fabricante de materiais ou componente citados na NBR
12.236 cuja certificação não seja compulsória (Norma de fabricação, modelo, fabricante e
diâmetros);
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0.2.2.3. - Desenhos atualizados das instalaçõesmecânica e elétrica, refletindo a situaçãonnal
da montagem.

D.3 - LEIS, REGULAMENTOSE POLÍTICAS INTERNAS

O Instalador deve garantir:

D.3.1 - A divulgação das Normas Técnicas da ABNT, atualizadas, aplicáveis na instalação e
manutençãode empreendimentos previstos na Resolução nº 273 do CONAMA, a todos os
funcionários envolvidos na execução dos serviços.

D.3.2- A divulgação da legislação ambiental, aplicável, a seus funcionários.

D.4 — QUALIFICAÇÃOPROFISSIONAL

O corpo técnico do Instalador deve ter em seu corpo um profissional de Engenharia (com
atribuições técnicas competentes)e ser composto por profissionais que demonstrem
competência técnica para realizar instalação abastecimentode GNV, de acordo com as normas
referenciadasneste RAC.

D. 5- TREINAMENTO

D.5.1- O Instalador de GNV para Postos de Abastecimento deve possuir um programa de
treinamento para a capacitação de sua mão-de-obra, sobre os aspectos de condicionamento
técnico e físico.

D.5.2- O Programa de Treinamento e Reciclagem deve cobrir no mínimo os seguintes tópicos:

a) Políticas de Qualidade, Segurança, Saúde e Meio Ambiente;
b) CaracterísticasTécnicas dos Componentesdo GNV;
c) Procedimentos operacionais para a instalação do GNV;
d) Procedimentos de Controle de Qualidade;
e) Avaliação e controle de riscos inerentes a instalação de GNV;

e.1- trabalho em área classificada (trabalho em atmosferas potencialmente explosivas)
e.2— trabalho em altura
e.3— trabalho em rede elétrica de baixa tensão
e.4- trabalho à quente

f) Uso do EPI;
9) Procedimentos de Emergência.

D.5.3- Os treinamentos realizados pelo instalador de GNV, devem ser evidenciados quando
exigidos.
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ATESTADO DA

CONFORMIDADE

Anexo E

' OCP
INMETRO WWW

Nº e Data do Certificado

Identificação do Instalador

IDENTIFICAÇÃO DO INSTALADOR

Razão Social:

Endereço: CNPJ.:

Nº do certificado: Data Emissão: Data Validade:

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Razão Social ou Nome:

Endereço :

Declaramos, para fins de licenciamento ambiental, que este Instalador possui
licença para uso da Marca da Conformidade e que os equipamentos e sistemas

previstos na Resolução nº 273 do CONAMA de 29 de novembro de 2000 foram
instalados no Empreendimento acima, conforme determinado pelas normas
técnicas e legislação pertinentes.

a

(Assinatura do Representante do Instalador)

(Nome do Representante do Instalador)
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2017-5—5 Legislação Inmetro

seemed

Principal » Consulta » Resultado da Pesquisa

Resultado de Pesquisa
Sua pesquisa retornou 1 registros para o filtro 'Tipo Ato Legal: , Ato: 111, Ano: 2005“.
Exibindo página 1 de 1.

ªªª—º
_

Atº E? ª.! Númerº ºiª ªªª—º
,,,,,,,,,,,,,

Bºw
Portaria INMETRO / MDIC 111 13/6/2005 Em vigor É“
número 111 de 13/06/2005 -- Integra
Em vigor
Aprovar o Regulamento de

RTAC Avaliação da Conformidade (RAC)
para empresa de comissionamento
de sistema de abastecimento de
GNV em postos de abastecimento.
» Informações Complementares

http:/lwwwinmeim mv hr/Imielannn/mquiindn menuiu nenºem blºcos—'iºjnrl “UMM-mm: um. nh |M_|_4 nA_i-_:_o_-_. "uma--. .:-- :.__L_. ..-A A 4 u
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E
COMERCIO EXTERIOR - MDIC
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E
QUALIDADE INDUSTRIAL-INMETRO
Portaria nº 111, de 13 de junho de 2005.

(I

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL — Inmetro, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei
nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973;

Considerando as determinações contidas na Resolução no 273, de 29 de novembro
de 2000 e na Resolução no 319, de 04 de dezembro de 2002, ambas do Conselho Nacional do
Meio Ambiente - CONAMA;

Considerando a necessidade de regulamentar os segmentos de comissionadoresde
sistema de abastecimento de Gás Natural Veicular (GNV) em postos de abastecimento, de
modo a estabelecer regras equânimes e de conhecimento público;

Considerando a necessidade de estabelecer requisitos para Avaliação da
Conformidade para empresa de comissionamento de sistema de abastecimento de GNV em
postos de abastecimento;

Considerando que é dever do Estado instaurar condições para a existência de
concorrência justa no País, resolve baixar as seguintes disposições:

Art. 1º - Aprovar o Regulamento de Avaliação da Conformidade (RAC) para empresa
de comissionamento de sistema de abastecimento de GNV em postos de abastecimento,
disponibilizado no site www.inmetro.gov.br .

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA
Presidentedo Inmetro
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REGULAMENTODE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADEPARA SERVIÇO DE
COMISSIONAMENTOEM POSTOS DE ABASTECIMENTODE GÁS NATURAL VEICULAR

(GNV)

SUMÁRIO
Objetivo
Documentos Complementares
Definições
Licença para o uso da Marca da Conformidade
Identificação da Conformidade
Mecanismo de Avaliação da Conformidade
ºbrigações da Empresa Licenciada
Obrigações do OCP
Uso indevido da Marca da Conformidade

PP.“??PPNT'

AnexoA - Marca da Conformidade
Anexo B - Requisitos do Sistema de Gestão da Qualidade, Aplicáveis aO Comissionador
de GNV, para Obtenção e Manutenção da Licença do Uso da Marca da Conformidade
Anexo C - Requisitos Operacionais para Obtenção de Licença dO USO da Marca da
Conformidade pelo Comissionador de GNV
Anexo D - Requisitos Operacionais para Manutenção de Licença dO Uso da Marca da
Conformidade pelo Comissionador de GNV
Anexo E — Atestado da Conformidade

1. OBJETIVO

Este Regulamento estabelece os requisitos para Avaliação da Conformidade do serviço de
comissionamento dO sistema de abastecimento de gás natural veicular, definidos conforme a
Resolução nº 273 do CONAMA.

Este RAC não contempla as instalações de abastecimentode combustíveis líquidos.

Este RAC se aplica nas instalações localizadas após O conjunto de medição e/ou reguladora da
concessionária.

2. DOCUMENTOSCOMPLEMENTARES

NBR 12.236 — Critérios de Projeto, Montagem e Operação de Postos de Gás Combustível
Comprimido.
NBR ISO 9.001 :2000 — Sistemas da Qualidade.
Resolução nº 273 dO CONAMA de 29 de novembro de 2000.
ABNT ISO/IEC Guia 2:1998 - Normalização e Atividades Relacionadas - Vocabulário Geral.

3. DEFINIçõEs E SIGLAS

Para fins deste RAC, são adotadas as definições de 3.1 a 3.8, complementadas pelas contidas
na ABNT ISO/IEC Guia 2.

3.1. SBAC
Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade

3.2. OCP
Organismo de Avaliação da Conformidade de Produto, Processo ou Serviço acreditado pelo
Inmetro, no âmbito do SBAC.
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3.3. Atestado da Conformidade
Documento contendo a Marca da Confomidade, conforme Anexo E, emitido pelo Instalador
atestando que os serviços realizados estão em conformidade com as normas citadas neste
RAC.

3.4. Marca da Conformidade
Marca de identificação da Avaliação da Conformidade& de acordo com o Anexo A, indicando
existir um nível adequado de confiança de que os serviços de instalação foram executados em
conformidade com este RAC.

3.5. Comissionador
Empresa solicitante de avaliação da conformidade para ser capacitada a executar os serviços
de comissionamento, conforme estabelecidoneste RAC.

3.6. Comissionamento
São as atividades que compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do
sistema, desde o ensaio de estanqueidade incluindo a verificação de toda a montagem das
instalações, até o ajuste dos parâmetros dos acessórios e equipamento e treinamento dos
operadores, para garantir a operação segura do sistema de GNV.

3.7. Sistema de abastecimento de gás natural veicular
São os equipamentose acessórios integrantes do sistema de abastecimentoveicular

33.8. Gás natural veicular- GNV
E o gás natural, utilizado como combustível automotivo.

4. LICENÇA PARA O USO DA MARCA DA CONFORMIDADE

4.1. Documento emitido pelo INMETRO, com base nos princípios e políticas adotados no
âmbito do SBAC, pelo qual um OCP, outorga a um Comissionador, mediante um contrato, a
licença para o uso da marca de conformidade em seus serviços, de acordo com este RAC.

4.2.. A licença para uso da Marca da Conformidade, deve conter, no mínimo, os seguintes
dados:

razão social, nome fantasia, endereço completo e CNPJ do Comissionador licenciado;
número da licença para o uso da Marca da Conformidade, data de emissão e validade da

licença;
- nome do OCP e nº de registro.

Cláusula de declaração das responsabilidades: "A licença para o uso da Marca da
Conformidade, bem como sua utilização sobre os serviços, não transfere, em nenhum
caso, a responsabilidade do licenciado para o INMETRO ou para o OCP.”

4.3. O Comissionador tem responsabilidade técnica, civil e penal referente aos serviços por ele
executados, bem como a todos os documentos referentes à certificação, não havendo hipótese
de transferênciadesta responsabilidade.

4.4. A licença para o uso da Marca de Conformidade, bem como sua utilização sobre os
serviços, não transfere, em nenhum caso, a responsabilidade do licenciado para o lNMETRO
ou para o OCP.

4.5. O INMETRO é responsável pela acreditaçãodo OCP, pelo acompanhamentodo programa
de avaliação da conformidade e pela implementação do programa de verificação da
conformidade.

4.6. O OCP é responsável pela implementação do programa de avaliação da conformidade
definido neste RAC.
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5. IDENTIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE

5.1.A identificação da conformidade, no âmbito do SBAC, do Comissionador, tem por objetivoindicar que seus serviços estão em conformidade com este RAC.

5.2. A identificação da conformidade do Comissiona
dor deve ser feita através da emissão de Certificado de Conformidade expedido pelo OCP.

6. MECANISMO DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE

O modelo utilizado para avaliação da conformidade do serviço de comissionamento, é a
certificação , sendo adotado em modelo único para a obtenção da licença para uso da marca
da conformidade, de acordo com este RAC e seus Anexos

6.1 Modelo com Avaliação do Sistema de Gestão da Qualidade e avaliação dos requisitos
operacionais

6.1.1 Requisitos para obtençãoda licença para uso da Marca da Conformidade

6.1.1.1 - O Comissionador deverá solicitar ao OCP a avaliação da conformidade dos seus
serviços apresentando a documentação pertinente aos serviços, de acordo com os requisitos
estabelecidos neste RAC e em seus Anexos.

6.1.1.2 - Após análise e aprovação da documentação, o OCP, de comum acordo com o
Comissionador, programa a realização da auditoria inicial, conforme os requisitos estabelecidos
nos anexos B e C deste RAC.

6.1.1.3 - A apresentação de Certificado de Sistema da Qualidade emitido no âmbito do SBAC,
tendo como referência as normas NBR ISO 9001 : 2000, e sendo este Certificado válido,
isentará o Comissionador das avaliaçõesprevistas no Anexo B.

6.1.2 Requisitos para Manutenção da Licença

6.1.2.1 - A manutenção da licença concedida para o uso da marca da conformidade e
responsabilidade do OCP, que para isso planeja novas auditorias, para constatar se as
condições tecno—organizacionaisque deram origem à concessão inicial da licença estão sendo
mantidas.

6.1.2.2 - O OCP deve programar e realizar, no mínimo, uma auditoria por ano, conforme os
requisitos estabelecidos nos anexos B e C, deste RAC em cada empresa licenciada, podendohaver outras, desde que haja deliberação da Comissão de Certificação do OCP, baseada em
evidências que as justifiquem.

6.1.2.3. A apresentação de Certincado de Sistema da Qualidade emitido no âmbito do SBAC,
tendo como referência as normas NBR ISO 9001:2000, e sendo este Certificado válido,
isentará o Comissionador das avaliações previstas no Anexo B.

7. OBRIGACOES DA EMPRESA LICENCIADA

7.1. Acatar todas as condições estabelecidas nas respectivas normas técnicas relacionadas no
item 2 deste RAC, exceto os requisitos estabelecidos na norma NBR ISO 9.001:2000 —
Sistemas da Qualidade, de acordo com os itens 6.1 e 6.2, nas disposições legais e nas
disposiçõescontratuais referentes ao licenciamento, independentemente de sua transcrição.

7.2. Facilitar ao OCP os trabalhos de auditoria e acompanhamentoprevistas neste RAC.
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7.3. Manter as condições técnico-organizacionais que serviram de base para a obtenção da
licença para o uso da Marca da Conformidade.

7.4. O comissionador tem responsabilidade técnica, civil e penal referente aos serviços por ele
executados, bem como por todos os documentos referentes à certificação, não havendo
hipótese de transferência desta responsabilidade.

7.5 - Emitir Atestado da Conformidade, de acordo com o Anexo E.

8. OBRIGAÇÓES DO OCP

8.1. Implementar o Programa de Avaliação da Conformidade, previsto neste RAC, conforme os
requisitos aqui estabelecidos,dirimindoobrigatoriamente as dúvidas com o INMETRO.

8.2. ptilizar o sistema de banco de dados, fornecido pelo INMETRO, para manter atualizadas
as informações acerca dos Comissionadores certificados.

8.3. Notificar imediatamente ao INMETRO, a suspensão, extensão, redução e cancelamentoda
certificação, através do anteriormente citado sistema de banco de dados.

9. USO INDEVIDO DA MARCA DA CONFORMIDADE

O Comissionador certificado que fizer o uso indevido da Marca da conformidade, estará sujeito
às penas previstas na Lei de Propriedade Industrial nº 9279/96.
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Marca da Conformidade

INMETRO

OCP
Registro do Organismo

Nº e Data do Certificado

Identificação do
Comissionador
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Anexo B

m REQUISITOS DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE, APLICÁVEISAO
COMISSIONADORDE GNV, PARA OBTENÇAO E MANUTENÇAO DA LICENÇA DO USO

DA MARCA DA CONFORMIDADE

1- REQUISITOS PARA AVALIAÇÃO DO SISTEMADE QUALIDADE DA EMPRESA

B.1. Requisitos conforme ISO 9001 :2000.

B.1.1 — Sistema de gestão da qualidade (itens 4.1 e 4.2)l
B.1.2 — Responsabilidade da Direção (tens 5.3, 5.4 e 5.5)
B.1.3 — Gestão de recursos (itens 6.2, 6.3 e 6.4)
8.1.4 — Realização do produto (itens 7.1, 7.2, 7.3.4, 7.4, 7.5, 7.6)
8.1.5 — Medição, análise e melhoria (itens 8.1, 8.2.3, 8.2.4, 8.3, 8.4, 8.5)
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Anexo C

REQUISITOSOPERACIONAIS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇA DO USO DA MARCA DA
CONFORMIDADEPELO COMISSIONADORDE GNV

O Comissionador deve planejar e desenvolver os procedimentos operacionais para a
realização de suas atividades.

As atividades compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do sistema,
desde o ensaio de estanqueidade incluindo a verificação de toda a montagem das instalações,
até o ajuste dos parâmetros dos acessórios e equipamento e treinamento dos operadores, para
garantir a operação segura do sistema de GNV.

Os procedimentos devem fornecer de forma simples e clara, as informações
necessárias para a execução da partida do sistema de compressão de forma segura. Deverão,
portanto refletir as instruções normativas e de segurança.

C.1.Procedimentos Operacionais .Devem ser detalhadas pelo Comissionador os seguintes processos do sistema de GNV:

C.1. Critérios de segurança;
C.2. Avaliação da infra-estrutura, para início do comissionamento;
C.3. Critérios de verificação e ajuste dos equipamentos e acessórios de GNV;
C.4. Critérios de verincação da instalação do sistema de GNV;
C.5. Treinamento dos operadores do sistema de GNV.

O conteúdo dos procedimentos operacionais deve estar de acordo com as recomendações
contidas na documentaçãodo item C.2.

C.2 - LEIS, REGULAMENTOSE POLITICAS INTERNAS

O Comissionador deve garantir:

C.2.1 - A divulgação das Normas Técnicas da ABNT, atualizadas, aplicáveis na instalação e
manutenção de empreendimentos previstos na Resolução nº 273 do CONAMA, a todos os
funcionários envolvidos na execução dos serviços.

C.2.2- A divulgação da legislação ambiental, aplicável, a seus funcionários. .
0.3 — QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

0 Comissionador deve ter em seu corpo técnico um profissional de Engenharia (com
atribuições técnicas competentes) e ser composto por profissionais que demonstrem
competência técnica para realizar Comissionamento em postos de abastecimentode GNV, de
acordo com as normas referenciadas neste RAC.

C.4.- TREINAMENTO

C.4.1— O Comissionador de GNV para Postos de Abastecimento deve possuir um programa de
treinamento para a capacitaçãode sua mão-de-obra. sobre os aspectos de condicionamento
técnico e físico.
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C.4.2- O Programa de Treinamento e Reciclagem deve cobrir no mínimo os seguintes tópicos:

ª)
b)
º)
d)
e)

f)
9)

Políticas de Qualidade, Segurança, Saúde e Meio Ambiente;
CaracterísticasTécnicas dos Componentesdo GNV;
Descrição das instalações de GNV;
Procedimentos de Controle de Qualidade;
Avaliação e controle de riscos inerentes a instalação de GNV;
e.1- trabalho em área classificada (trabalho em atmosferas potencialmente explosivas)
e.2- trabalho em altura
e.3- trabalho em rede elétrica de baixa tensão
e.4- trabalho a quente
Uso do EPI;
Procedimentos de Emergência.

C.4.3— Os treinamentos realizados pelo comissionador de GNV, devem ser evidenciados
quando exigidos.
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Anexo D

REQUISITOSOPERACIONAIS PARAMANUTENÇÃO DE LICENÇA DO USO DA MARCA
DA CONFORMIDADEPELO COMISSIONADORDE GNV

O Comissionador deve planejar e desenvolver os procedimentos operacionais para arealização de suas atividades.

As atividades compreendem todos os itens que envolvem o funcionamento do sistema,desde o ensaio de estanqueidade incluindo a verincação de toda a montagem das instalações,até o ajuste dos parâmetros dos acessórios e equipamento e treinamento dos operadores, paragarantir a operação segura do sistema de GNV.

Os procedimentos devem fornecer de forma simples e clara, as informaçõesnecessárias para a execução da partida do sistema de compressão de forma segura. Deverão,portanto refletir as instruções normativas e de segurança.
O Comissionador deve manter procedimentos documentados referentes à instalação,relativos aos critérios técnicos e conferir a instalação conforme os processos estabelecidos naNBR 12.236.

D.1 — PROCEDIMENTOSOPERACIONAIS

Devem ser detalhadas pelo Comissionador os seguintes processos do sistema de GNV:

Critérios de segurança;
Avaliação da infra-estrutura, para inicio do comissionamento;
Critérios de verificação e ajuste dos equipamentos e acessórios de GNV;
Critérios de verificação da instalação do sistema de GNV;
Treinamento dos operadores do sistema de GNV.

DDDDD uso»;

O conteúdo dos procedimentos operacionais deve estar de acordo com as recomendaçõescontidas na documentaçãodo item C.2.

D.2 — DOCUMENTAÇÃOE REGISTROS

O Comissionador deve possuir as seguintes documentações para o serviço de partida dosistema de GNV e manter estes registros disponíveis em seus arquivos:
D.2.1. Projetos mecânicos e elétricos;
022. Manual de instalação e operação do compressore do dispenserD.2.3. Comprovação da qualincação técnica do comissionador
D.2.4. Atestado da conformidade dos serviços executados emitido pelo Comissionador;D.2.5. Certificado de treinamento dos operadores do sistema de GNV do posto.
Além de disponibilizar os registros referentes aos processos estabelecidos em C.1, ocomissionador deve também manter os seguintes registros:
D.2.6. Avaliação de riscos de segurança de trabalho no local;
D.2.7. Ações a serem tomadas, considerando as situações não conformes.
D.2.8. Registro do ensaio de estanqueidade com gás.
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0.3 - ENSAIOS

O Comissionador deve executar e registrar os ensaios de estanqueidade com gás no sistema
de GNV.

D.4 - LEIS, REGULAMENTOSE POLÍTICAS INTERNAS

O Comissionador deve garantir:

D.4.1 - A divulgação das Normas Técnicas da ABNT, atualizadas, aplicáveis na instalação e
manutenção de empreendimentos previstos na Resolução 273 do CONAMA, a todos os
funcionários envolvidos na execução dos serviços.

D.4.2 - A divulgação da legislação ambiental, aplicável, a seus funcionários.

D.5 — QUALIFICAÇÃOPROFISSIONAL

0 Comissionador deve ter em seu corpo técnico um profissional de Engenharia (com
atribuições técnicas competentes) e ser composto por profissionais que demonstrem
competência técnica para realizar Comissionamento em postos de abastecimentode GNV, de
acordo com as normas referenciadasneste RAC.

D.6 - TREINAMENTO

D.6.1- O Comissionador de GNV para Postos de Abastecimento deve possuir um programa de
treinamento para a capacitação de sua mão-de-obra, sobre os aspectos de condicionamento
técnico e físico.

D.6.2- O Programa de Treinamento e Reciclagem deve cobrir no mínimo os seguintes tópicos:

a) Políticas de Qualidade, Segurança, Saúde e Meio Ambiente;
b) CaracterísticasTécnicas dos Componentesdo GNV;
c) Procedimentos operacionais para a instalação do GNV;
d) Procedimentos de Controle de Qualidade;
e) Avaliação e controle de riscos inerentes a instalação de GNV;

e.1- trabalho em área classificada (trabalho em atmosferas potencialmente explosivas)
e.2- trabalho em altura
e.3- trabalho em rede elétrica de baixa tensão
e.4— trabalho à quente

f) Uso do EPI;
9) Procedimentos de Emergência.

D.6.3- Os treinamentos realizados pelo comissionador de GNV, devem ser evidenciados
quando exigidos.
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Anexo E

ATESTADO DA

CONFORMIDADE

OCP
INMETRO Revisªr»dº ºrganismº

Nº e Data do Certificado

Identificação do Comissionador

IDENTIFICAÇÃO DO COMISSIONADOR

Razão Social:

Endereço: CNPJ.:

Nº do certificado: Data Emissão: Data Validade:

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Razão Social ou Nome:

Endereço:

Declaramos, para fins de licenciamento ambiental, que este Comissionador possui
licença para uso da Marca da Conformidade e que os equipamentos e sistemas
previstos na Resolução nº 273 do CONAMA de 29 de novembro de 2000 foram
instalados no empreendimento acima, conforme determinado pelas normas
técnicas e legislação pertinentes.

va

(Assinatura do Representante do Comissionador)

(Nome do Representante do Comissionador)
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AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS « ( A )

2017-5-5 :: ANP - Agência Nacional de Petróleo - Legislação ::

RESOLUÇÃOANP Nº 52, DE 2.12.2o15 - DOU 3.12.2oª'r%iªªªi??? "“;ºnªºªí'ª
r ':nr Llªl'

A DIRETORA-GERAL da AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS -
AN P, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de Diretoria nº 956, de 24 de novembro de 2015, e

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das
atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, nos termos da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997;

Considerando que o art. 5_6 da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, estabelece o regime de autorização para
construção de instalações de transporte de petróleo, seus derivados e gás natural;

Considerando que o art. 68-A da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, incluído pela Lei nº 12.490, de 16 de
setembro de 2011, estabelece o regime de autorização para o exercício das atividades de transporte, transferência e
amazenagem de biocombustíveis;

Considerando que a Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009, dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de
gás natural, de que trata o art. ]]] da Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento,
processamento, estocagem, quuefação, regaseificação e comercialização de gás natural;

Considerando o disposto no parágrafo 1º do art. ªº do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que
regulamenta o art. ªº da Lei nº 11.909/2009, que disciplina a aplicação do regime de autorização à atividade de
transporte de gás natural;

Considerando que o art. 91 da Lei nº 11.909/2009 e o art. _61 do Decreto nº 7.382/2010 atribuem a ANP a
mpetência de autorizar gasodutos de transferência e de escoamento da produção não integrantes de concessão de

exploração e produção de petróleo e gás natural,
Resolve:

Art. 1º Fica estabelecida a regulamentação para a construção, a ampliação e a operação de instalações de
movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural, inclusive liquefeito (GNL), biocombustíveis e demais produtos
regulados pela AN P.

5 1º Consideram-se instalações sujeitas a esta Resolução:
I - dutos e suas instalações auxiliares (complementos e componentes);
II - terminais terrestres e aquaviários;
III - terminais de GNL, unidades de quuefação de gás natural e unidades de regaseificação de GN L;

IV - instalações de Exploração e Produção (E&P) não integrantes das áreas sob contrato de exploração e
produção de petróleo e gás natural, isto e, instalações não contempladas no Plano de Desenvolvimento, conforme
definido na Resolução ANP nº 1_7, de 18 de março de 2015, ou regulamentação que vier a substitui-Ia;

V - dutos de Exploração e Produção (E&P) não integrantes de áreas sob contrato de exploração e produção de
petróleo e gás natural e suas instalações auxiliares (complementos e componentes), não contemplados no Plano de

senvolvimento, conforme definido na Resolução ANP nº 1_7, de 18 de março de 2015, ou regulamentação que vier a
bstituí-Ia.

ê 2º Os dutos abrangidos pelo inciso I do parágrafo 1º destinados ao transporte de gás natural se limitam àqueles
sujeitos ao regime de autorização, conforme estabelecido no art. _4_º do Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010,
que regulamenta o art. ªº da Lei nº 11 .909/2009.

5 3º Os dutos que escoam a produção de campo(s) oriundo(s) de um único bloco exploratório não poderão ser
enquadrados como aqueles previstos no inciso V do parágrafo 1º, exceto quando o solicitante da autorização do duto
seja detentor da instalação de destino e não seja Concessionário, Cessionário ou Contratado.

& 4º A outorga de autorizações para as instalações compreendidas nos incisos IV e V do parágrafo 1º está sujeita
à avaliação da ANP quanto às suas classificações como integrantes ou não das áreas sob contrato.

5 5º As instalações contempladas no parágrafo 1º incluem os sistemas indispensáveis à sua operação, tais
como: estações de bombeamento, tanques de armazenagem, estações de compressão, pontos de entrega ou de
recebimento de gás natural, estações de medição para fins operacionais ou de transferência de custódia, dentre outros.

é 6º As tubulações internas a uma planta industrial não estão sujeitas à presente Resolução, com exceção dos
dutos portuários. _

ã ?º A construção e operação de instalações e dutos de escoamento e transferência integrantes das áreas sob
contrato de exploração e produção ficam vinculadas ao Plano de Desenvolvimento, conforme Resolução ANP nº 1_7, de
18 de março de 2015, ou regulamentação que vier a substitui-Ia.

5 8ª Instalações destinadas à movimentação dos produtos relacionados no caput deste artigo que não estejam
relacionadas no parágrafo 1º serão objeto de avaliação desta ANP quanto à necessidade de outorga de autorizações.

Art. 2º A construção, a ampliação e a operação de instalações de movimentação de produtos regulados pela
ANP dependem dersua prévia e expressaAutorização.

n.“—.um» .,W ,.A. . u-:kuw:,.-a,t...,t.. AIIOLGAm-J-lnnºln—AAFA..|; H.,... o..:4_nnw4n 4nAo/A... . 1IR

M
at

ér
ia

 P
L 

25
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

29
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:39:06.

 fls. 50



2017-5—5 :: ANP - Agência Nacional de Petróleo - Legislação ::

Art. 3º As Autorizações serão outorgadas à empresa, ou ao consórcio de empresas, que atenda às disposiçõesdo art. gº da Lei nº 9.478/1997, em 2 (duas) etapas:
I - Autorizaçãode Construção (AC);
II - Autorizaçãode Operação (AO).
Parágrafo único. As empresas ou consórcios de empresas autorizados para o exercício da atividade de transportede gás natural somente poderão explorar as atividades previstas no art. & da Lei nº 9.478/ 1997 e no parágrafo 3º do art.ªº da Lei nº 11.909/2009.
Art. 4º É permitida a transferência de titularidade das Autorizações a que se refere esta Resolução, mediante

prévia e expressa autorização da AN P, desde que o novo titular satisfaça os requisitos previstos nesta Resolução.
CADASTRODE AGENTE REGULADO
Art. 5º A empresa, ou consórcio de empresas, interessada em obter uma autorização da ANP para os fins

previstos nesta Resolução deverá encaminhar a documentação abaixo para a formação de um processo de cadastro,
independente daquele de outorga da autorização solicitada:

I - ficha cadastral, preenchida por meio do sistema disponível no sitio eletrônico httQ://www.ang.gov.br;
II - cópia autenticada do ato constitutivo, com as respectivas alterações sociais, devidamente arquivado na Junta

Comercial, cujo objeto social contemple a atividade de construção e/ou operação de instalações para movimentação e
armazenagem de produtos mencionados no art. 1º;

lll - cópia autenticada da certidão simplificada emitida pela Junta Comercial;
lV - cópia autenticada dos documentos de eleição dos administradores ou diretores, caso estes não estejamexpressamente designados no ato constitutivo;
V - comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual da matriz e das filiais quando envolvidasn'atividades objeto desta Resolução.
Art. 6º O agente regulado deverá manter o processo de cadastro atualizado.
Parágrafo único. Quaisquer alterações nos documentos acima, inclusive a entrada ou substituição de

administradores, diretores, sócios ou consorciados, deverão ser encaminhadas à ANP no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da efetivação do ato no órgão competente.
AUTORIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO
Art. 7º A Autorizaçãode Construção (AC) deverá ser requerida nos seguintes casos:
I - construção de novas instalações;
ll - alteração da capacidade de instalações existentes;
lll - alteração do arranjo físico das instalações;
IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem como de novas estações debombeamento, compressão, medição ou regulagem de pressão dos produtos;
V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa;
Vl - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função de mudança do(s)

produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s).
5 1ª Qualquer modificação nas instalações deverá ser previamente comunicada à ANP para atualização'projeto e avaliação quanto à necessidade de nova AC.
5 2º As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização, caracterizadas comoampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº 3_7, de 04 de outubro de 2013, ou regulamentação que vier asubstituí-Ia, estão abarcadas no escopo do inciso II deste artigo.
5 3º A inclusão de novos pontos de recebimento ou de entrega de que trata o inciso IV deste artigo não seráautorizada caso estes resultem em origem ou destino não previstos como pontos elegíveis nos incisos XVII e XVIII do

art. gº da Lei nº 11.909, de 04 de março de 2009.
Art. 8º O pedido da Autorização de Construção (AC) será encaminhado à ANP, instruído com os seguintesdocumentos e informações:
I - declaração do agente de que o processo cadastral previsto no art. 5º se encontra atualizado, citando o númeroe/ou data da última alteração realizada no ato constitutivo;
ll - cópia autenticada da Licença de Instalação (Ll) expedida pelo órgão ambiental competente;
lll - memorial descritivo, assinado pelo engenheiro responsável, em meio físico e em versão eletrônica, semrestrições à seleção e cópia de seu conteúdo, do projeto pretendido, incluindo descrição das instalações, do serviçoenvolvido, do processo, das capacidades de movimentação e de armazenagem, produtos movimentados earmazenados, condições operacionais (tais como temperatura, pressão e vazão) máximas, mínimas, normais e de

projeto, normas técnicas brasileiras, estrangeiras e/ou internacionais relevantes para a elaboração e execução do
projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo de instalação;

IV - planta de situação, identificando a localização do terreno reservado para a construção da instalação, osconfrontantes, vias principais de acesso ou acidentes geográficos existentes;
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V - planta geral de locação, contendo a disposição dos equipamentos, edificações,Prdf€is'ãs70 é
,

instalações de recebimento e entrega de produtos (modais aquaviário, dutoviário, ferroviário e rodoviário b as
respectivas cotas; Lívia Salomão Nogueira

Vl - folhas de dados dos equipamentos principais das instalações envolvidas; RF 11.274
VII - fluxogramas de processo e de engenharia com identificaçãodas tubulações, equipamentos, instrumentos de

controle do processo, condições operacionais (normais, máximas e mínimas) e de projeto;
VlIl - arquivo de dados georreferenciados, em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em

conformidade com as orientações constantes no sítio eletrônico da ANP e com o padrão ANP040, ou outro que vier a
substitui-lo;

lX - Atestado de Conformidadedo projeto da instalação, assinado pelo engenheiro responsável, abrangendo todas
as especialidades envolvidas no empreendimento (tais como, mas não se limitando e: civil, mecânica, elétrica,
instrumentação/controle, processo), expedido por entidade técnica especializada, societariamente independente da
empresa solicitante da AC e da empresa que realizará a construção e montagem, certificando que este se encontra
aderente às normas técnicas aplicáveis, acompanhado de:

a) listagem de todos os documentos, com as suas respectivas revisões, utilizados para fundamentar a emissão
do Atestado;

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente
assinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

c) cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a
realização desta atividade.

X - cronograma físico-financeiro contendo as etapas de implantação do empreendimento, detalhando os principais
ns de custo das seguintes fases: projeto, licenciamento, suprimento de materiais, construção e montagem,
missionamento, testes, pré-operação e partida;

5 1º Os projetos dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural deverão cumprir as disposições contidas no
Regulamento Técnico de Medição de Petróleo e Gás Natural - RTM, anexo à Resolução Conjunta ANP/Inmetro nº 01,
de 10 de junho de 2013, ou regulamentação que vier a substitui-Ia;

& 2º O projeto, construção e montagem das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do Artigo 1º, deverão
respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das
instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro
de 2010, ou regulamentação que vier a substitui—la.

Art. 9º No caso de solicitação de AC para Terminais, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser
encaminhados:

I - seções transversais e longitudinais do parque de tanques ou vasos, com cotas, elevações e indicação dos
diques da bacia de contenção;

Il - projeto de tubulação, compreendendo, no mínimo: planta geral de tubulação e plantas por áreas (praça de
bombas, plataformas de carregamento ou descarregamento de caminhões-tanque ou vagões-tanque);

lll - projeto do sistema de combate a incêndio, compreendendo, no mínimo: fluxograma de processo do sistema
de combate a incêndio, memória de cálculo incluindo dimensionamento da resen/a técnica de água, das tubulações e
equipamentos, volume mínimo do líquido gerador de espuma e plantas do sistema de incêndio (planta geral, desenho

m a localização dos hidrantes e canhões monitores que contenha seus raios de cobertura, casa de bombas deaêndio e sistema de líquido gerador de espuma);
IV - projeto de drenagem pluvial e oleosa, compreendendo, no mínimo: planta geral, sistema de tratamento de

efluentes e coeficiente máximo de permeabilidade das paredes e dos pisos das bacias, conforme previsto na norma
ABNT 17.505, ou norma que vier a substitui-Ia;

V - plantas das bacias de tanques indicando todas as distâncias regulamentadas pela norma ABNT NBR 17.505,
ou norma que vier a substitui-Ia, e memória de cálculo de dimensionamento do volumemínimo das bacias de contenção
de tanques;

VI - projeto de eletricidade, compreendendo, no mínimo: planta geral de aterramento, planta do sistema de
proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) e planta de classificação de áreas;

Vll - comprovação de propriedade de terreno, contrato de arrendamento (locação) ou qualquer outro meio que
comprove a relação entre o requerente da AC e o terreno onde será construída a instalação ou, quando cabível,
documento de anuência da Autoridade Portuária;

Vlll - autorização da Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ e Anuência da Autoridade Marítima
Local, conformeNORMAM-11/DCP, ou norma que vier a substitui-Ia, quando aplicável.

Parágrafo único. O memorial descritivo solicitado no inciso III do art. 8º deverá conter detalhamento dos tanques,
incluindo o tipo de teto, as válvulas de segurança, os drenos, o sistema fixo de proteção contra incêndio e a classe dos
produtos a serem armazenados (conforme previsto na norma ABNT NBR 17.505, ou norma que vier a substituí—la), bem
como descrição das plataformas de carregamento/descarregamento rodoviário e ferroviário.

Art. 10. No caso de solicitação de AC para dutos, além dos documentos exigidos no art. 8º, deverão ser
encaminhados:
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I - planta de traçado do duto, indicando a localização das suas principais instalações auxiliares (complementos e
componentes);

Il - perfil do duto, com indicação de cotas, gradiente hidráulico, principais travessias, cruzamentos, pontos derecebimento e entrega de produtos, válvulas e estações de bombeamento ou compressão;
lll - relatório de simulação tenho-hidráulicapara dutos de transporte;
lV - identificaçãode mercados potenciais ao longo do traçado de dutos de transporte.
& 1º Os projetos de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão respeitar as disposiçõescontidas nos regulamentos técnicos específicos elaborados pela ANP, tal como o Regulamento Técnico de Dutos

Terrestres para Movimentação de Petróleo, Derivados e Gás Natural (RTDT), anexo à Resolução ANP nº 5, de 3 de
fevereiro de 2011, no caso de dutos terrestres, ou naqueles que vierem a ser por ela publicados.

5 2º No caso dos dutos abarcados pelo inciso IV do art. 1ª:
a) A planta do traçado do duto (inciso I do presente artigo) deverá conter a indicação das limitações (ring fences)dos campos e blocos;
b) Fica dispensado o envio da informação prevista no inciso IV do presente artigo.
& 3º No caso de gasodutos de transporte, deverá ser encaminhada proposta da tarifa aplicável ao serviço de

transporte firme contendo, pelo menos: a apresentação da estruturação financeira do projeto; o fluxo de caixa
descontado referente ao projeto; a memória de cálculo da taxa de desconto utilizada no fluxo descontado; e a projeçãodos gastos com a aquisição, construção, instalação e montagem da instalação de transporte.

Art. 11. A solicitação de Autorização de Construção para Terminais de GNL e seus respectivos dutos integrantesdeverá vir acompanhada dos documentos relacionados nos artigos 8º, 9º e 10, bem como observar o disposto naResolução ANP nº QQ, de 22 de setembro de 2011, ou regulamentação que vier a substitui-la.
Art. 12. Solicitações de alterações ou inclusões de instalações auxiliares (complementos ou componentes) (.gasodutos deverão vir acompanhadas, além dos demais documentos constantes do art. 8º, de relatórios de simulaçãotermo-hidráulica do(s) gasoduto(s) afetado(s), explicitando as modificações na capacidade de transporte da rede de

gasodutos ocasionadas pelo objeto da AC.
Art. 13. A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa solicitante no prazo máximo de 90

(noventa) dias, contados da data de sua entrega.
Parágrafo único. A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o

prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
Art. 14. A ANP publicará no Diário Oficial da União (DOU) o sumário do projeto pretendido, para o recebimentode comentários e sugestões, por um prazo de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. Os dutos de transferência restritos a áreas industriais não estão sujeitos ao presente artigo.
Art. 15. Ocorrendo alterações no projeto autorizado ou no cronograma físico-financeiro apresentado, estasdeverão ser comunicadas imediatamente à ANP, com as devidas justificativas.
ê 1º A ANP analisará as alterações no projeto e respectivas justificativas apresentadas pela empresa solicitanteem um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega das mesmas, e decidirá sobre a necessidadede publicaçãode novo sumário do projeto, bem como de outorga de nova autorização.
& 2º Caso não tenha sido iniciada a construção do objeto da AC dentro do prazo definido no cronograma físico-financeiro, ou comunicada a alteração deste, a ANP, a seu critério, poderá revogar a referida Autorização. 'eArt. 16. No caso de transferência de titularidade de ACs de instalações em construção, a solicitação deverá sfeita pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, comfirma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. Sº para aformação do processo de cadastro do novo agente regulado e no inciso II do art. 8º.
ê 1º Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar

declaração de que seu proc7esso cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da últimaºalteraçãorealizada no ato constitutivo, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput.
& 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias,contados da data de entrega da mesma.
& 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazomencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
& 4º Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União

(DOU) de nova autorização de construção, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas
instalações objeto da autorização.

AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
Art. 17. A Autorizaçãode Operação (AO) deverá ser requerida nos seguintes casos:
I - operação de novas instalações;
|I - alteração da capacidade de instalações existentes;
Ill - alteração do arranjo fisico das instalações;
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IV - inclusão de novos pontos de recebimento ou entrega de produtos em dutos, bem corriªdºdtê.Í “%%—Wªde
bombeamento, compressão, medição ou regulagemde pressão dos produtos; ,

V - alteração de traçado de dutos, caso haja mudança da faixa; Lívia Salomão Nogueira
Vl - alterações decorrentes de adaptação ou conversão de instalações existentes em função déilfrftidããda do(s)

produto(s) armazenado(s) ou movimentado(s);
VII - transferência de titularidade de instalações existentes;
Vlll — reclassificação ou regularização de instalações;
lX - reativação de instalação que tenha tido sua AO revogada.
Parágrafo único. As alterações em gasodutos de transporte de gás natural, sob o regime de autorização,

caracterizadas como ampliação de capacidade, conforme a Resolução ANP nº ;_7, de 04 de outubro de 2013, estão
abarcadas no escopo do inciso II deste artigo. »

Art. 18. Ov pedido da Autorização de Operação (AO) será encaminhado à ANP, contendo a seguinte
documentação:

I - cópia autenticada da Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente;
II - sumário dos procedimentos de operação, inspeção e manutenção;
Ill - Atestado de Comissionamento da obra, abrangendo todas as especialidades envolvidas no empreendimento

(tais como, mas não se limitando a: civil, mecânica, elétrica, instrumentação/controle e processo), expedido por
entidade técnica especializada, societariamente independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a
construção e montagem, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram construídas
segundo normas técnicas adequadas e que se encontram aptas a operar em segurança, acompanhado de:. a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente
ssinada pela contratada e pelo contratante, com o respectivo boleto de pagamento quitado;

b) cópia autenticada do contrato social em vigor, registrado na Junta Comercial, da empresa contratada para a
realização desta atividade.

IV - cópia autenticada do Certificado de Vistoria emitido pelo Corpo de Bombeiros local, sempre que cabível;
V - relatório fotográfico em mídia digital e impressa, evidenciando a conclusão das obras;
Vl - fluxogramas, plantas e memoriais descritivos apresentados por ocasião da solicitação de AC revisados na

versão "conforme construído" ("as built");
VIl - detalhamento das planilhas de preços unitários e orçamentária contendo os custos e as despesas incorridos

na execução do projeto;
Vlll - cópia do Protocolo de Responsabilidades (PR) e do Procedimento Mútuo de Operação (PMO) que

contemple todas as etapas de operação, inclusive a pré-operação e desativação, quando cabível;
lX - arquivo de dados georreferenciados, em meio digital, para cada instalação a ser autorizada, que esteja em

conformidade com as orientações constantes no sítio eletrônico da ANP e com o padrão ANP04C, ou outro que vier a
substitui-lo, caso tenha ocorrido alteração nos dados informados em atendimento ao inciso VIII do art. 8º durante a
construção;

X - cadastro dos dados básicos da instalação, preenchido por meio do sistema disponível no sitio eletrônico

.ÍÍQI//WWW.anº. gov.
br.

5 1º A operação, inspeção e manutenção de dutos para a movimentação dos produtos listados no art. 1º deverão
respeitar as disposições contidas nos regulamentos técnicos especificos elaborados pela ANP, tal como o RTDT, no
caso de dutos terrestres, ou naqueles que vierem a ser por ela publicados.

ê 2º A aprovação prévia pela ANP dos sistemas de medição de petróleo ou gás natural previstos no RTM anexo
à Resolução ConjuntaANP/Inmetro nº 01, de 10 de junho de 2013 é prérequisito para a outorga da A0 das instalações
que os contêm. u

5 3º A operação, inspeção e manutenção das instalações terrestres abarcadas no inciso IV do art. 1º, deverão
respeitar as disposições contidas no Regulamento Técnico do Sistema de Gerenciamento da Integridade Estrutural das
Instalações Terrestres de Produção de Petróleo e Gás Natural (RTSGI) anexo à Resolução ANP nº 2, de 14 de janeiro
de 2010.

Art. 19. No caso de solicitação de A0 para dutos de transporte de gás natural ou suas instalações auxiliares
(complementos e componentes), além dos documentos exigidos no art. 18, deverão ser encaminhados:

l - os contratos de transporte, bem como os seus aditivos, celebrados com os carregadores para todas as
modalidades de serviço oferecidas referentes às instalações objeto da A0, os quais devem ser previamente
homologados pela ANP;

ll - relação dos bens e instalações de transporte vinculadas ao objeto da A0 para cumprimento do disposto no
parágrafo4º, art. 3_0 da Lei nº 11.909/2009.

Art. 20. A ANP analisará a documentação apresentada e deliberará sobre a Autorização de Operação (A0), em
um prazo máximo de 60 (sessenta)dias.

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o
prazo mencionado no caput do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
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“Art. 21. A ANP, a seu critério, efetuará vistoria da instalação antes da outorga da respectiva AO, respeitando o
prazo definido no art. 20.

Art. 22. Nos casos em que houver a necessidade de outorga de autorização para a pré-operação da instalação,mediante o cumprimento do art. 18 e, quando cabível, do art. 19 desta Resolução, poderá ser outorgada uma AO
temporária com validade compatível ao período compreendidoentre o inicio e término da etapa de préoperação.

Parágrafo único. Na vigência da autorização para a préoperação, o regulado deverá requerer nova AO à ANP,
cumprindo os requisitos expressos nas condicionantes da autorização temporária para fins de pré-operação.

Art. 23. No caso de transferência de titularidade de AOs de instalações já em operação, a solicitação deverá serfeita pelo pretendente, acompanhada de documentação comprobatória de anuência do titular das autorizações, com
firma reconhecida dos seus respectivos representantes legais, bem como da documentação prevista no art. Sº para aformação do processo de cadastro do novo agente regulado, nos incisos I e II do art. 18 e, quando cabível, no art. 19
desta Resolução.

5 1ª Caso o futuro titular das instalações já possua processo de cadastro na ANP, este deverá encaminhar
declaração de que seu processo cadastral se encontra atualizado, citando o número e/ou data da última alteração
realizada no ato constitutivo, em substituição aos documentos do art. 5º solicitados no caput.

& 2º A ANP analisará a solicitação de transferência de titularidade em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias,contados da data de entrega da mesma.
& 3º A ANP poderá solicitar à interessada documentos e informações adicionais e, neste caso, o prazomencionado no parágrafo 2º do presente artigo passa a ser contado da data de entrega destes.
5 4ª Até que seja efetivada a transferência de titularidade, por meio da publicação no Diário Oficial da União

(DOU) de nova autorização de operação, permanece a atual autorizatária responsável perante a ANP pelas instalações
objeto da autorização. .DESATIVAÇÃO DE INSTALAÇÓES

Art. 24. A desativação temporária de instalações deverá ser informada à ANP com antecedência mínima de 60
(sessenta)dias, devendo ser encaminhados:

I - plano de desativação da instalação contendo ao menos: motivo da desativação, período previsto para a
desativação; alterações nas instalações afetas àquela objeto da desativação;

II - plano de retomo operacional da instalação;
IlI - quaisquer outros documentos e informações solicitados pela ANP.
Art. 25. A desativação permanente de instalações deverá ser solicitada à ANP com antecedência mínima de 90

(noventa) dias da data prevista para o início dos serviços de campo, e só poderá ser iniciada após a aprovação do
respectivo Plano de Desativação.

Parágrafo único. A desativação permanente não se aplica aos bens destinados à exploração da atividade de
transporte de gás natural sob o regime de autorização, os quais deverão ser incorporados ao patrimônio da União no
término do prazo de sua vigência, mediante declaração de utilidade pública e justa e prévia indenização em dinheiro.

Art. 26. A solicitação de aprovação de desativação permanente deverá vir acompanhada de:
l - plano de desativação permanente da instalação;
II - documento de aprovação do órgão ambiental competente;
Ill - quaisquer outros documentos e informações solicitados pelaANP.
Art. 27. Concluída a desativação permanente, deverão ser encaminhados à ANP, no prazo de 30 (trinta) dias, os

seguintes documentos:
I - atestado de descomissionamento da instalação expedido por entidade técnica especializada, societariamente

independente da empresa solicitante e da empresa que realizou a obra de desativação, comprovando que os serviçosforam executados segundo o plano aprovado pela ANP; ,;
II - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), expedida pelo Conselho de Classe competente, devidamente

assinada pela empresa contratada para a elaboração do atestado e pelo contratante, com o respectivo boleto de
pagamento quitado;

Ill - cópia autenticada do contrato social em vigor, arquivado na Junta Comercial, da empresa contratada para aemissão do atestado de descomissionamento;
lV — fluxogramas, plantas e memoriais descritivos revisados de modo a contemplar as alterações realizadas.
DISPOSIÇÓES GERAIS
Art. 28. As autorizações outorgadas nos termos desta Resolução não eximem o autorizatário de suas

responsabilidades técnicas e legais a qualquer época, bem como do cumprimentode outras obrigações legais correlatas
de âmbito federal, estadual e municipal.

Art. 29. O não atendimento de solicitação da ANP no prazo de 12 (doze) meses por omissão da parte interessada
ensejará o encerramento do processo por inatividade.

Art. 30. Sem prejuízo de responsabilização administrativa e criminal, será indeferido o requerimento de
autorização de que trata esta Resolução:
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I - que tiver sido instruído com declaração falsa ou inexata ou com documento falso, iniãõffêo'xgu-ç Bêâáªºêã
prejuízo das penalidades cabíveis;

*

II - de pessoa jurídica: Lívia Salomão Nogueira
a) que estiver com a inscrição no CNPJ enquadrada como suspensa, inapta ou cancelada; RF 11.274

b) de cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas, pessoas físicas ou jurídicas que tenham
participação nas deliberações sociais ou de cujo quadro de administradores participe pessoa física que esteja em débito
decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de
1999 ou legislação superveniente;

c) que, nos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização de atividade regulamentada pela ANP
revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 1_0 da Lei nº
9.847, de 26 de outubro de 1999 ou legislação superveniente.

Art. 31. O autorizatáriodeverá manter, em suas instalações, as normas, procedimentos e relatórios de operação,
inspeção, manutenção e medição para transferência de custódia atualizados, podendo a ANP fiscalizá-Ios a qualquer
tempo.

Parágrafo único. O agente autorizado é responsável pelo fiel cumprimentodas normas e procedimentos previstos
na documentação apresentada à AN P.

Art. 32. O autorizatário deverá manter o processo na ANP atualizado, encaminhando documentos revisados
sempre que houver alteração no projeto, nos procedimentos de operação, inspeção e manutenção, e emissão de novas
licenças ambientais.

Art. 33. As instalações sujeitas a esta Resolução deverão cumprir o disposto nos regulamentos técnicos
específicos já elaborados pela ANP ou naqueles que vierem a ser por ela publicados.

% Art. 34. O autorizatáriocomunicará imediatamente à ANP os incidentes definidos no art. lº da Resolução ANP nº
, de 22 de dezembro de 2009, na forma prescrita naquela Resolução ou regulamentação que vier a substitui-la.

Art. 35. No caso de interrupção, redução ou de qualquer outro evento que possa afetar temporariamente a
continuidade ou a qualidade dos serviços, a empresa autorizada notificará imediatamente a ANP e os usuários
atingidos, informando o problema e a estimativa do tempo necessário ao restabelecimento das condições normais.

Art. 36. As autorizações de que trata esta Resolução serão revogadas nos seguintes casos:
I - liquidação ou falência homologadaou decretada;
lI - requerimentoda empresa autorizada;
lIl - desativação da instalação;
IV - transferência de titularidade da autorização;
V - comprovadas razões de interesse público;
Vl - descumprimento das obrigações assumidas nesta Resolução e de outras disposições legais aplicáveis.
Art. 37. A ANP deliberará, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sobre quaisquer controvérsias suscitadas em

relação ao disposto na presente Resolução, garantindo o direito de defesa das partes, as quais serão convocadas a
sessões deliberativas quando a ANP julgar conveniente.

Art. 38. As infrações ao disposto nesta Resolução serão puníveis de acordo com as sanções administrativas

.eVistas na legislação aplicável.
Art. 39. Fica resguardada a divulgação das informações cujo sigilo é justificado por questões comerciais,

conforme o previsto no 5 2º do art. 5º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.
DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS
Art. 40. Empresas que já detenham Autorização de Constmção (AC) para instalações objeto desta Resolução na

data de sua publicação, deverão cumprir os novos dispositivos referentes à outorga de Autorizaçãode Operação (AO).

Art. 41. Os pedidos de Autorizações de Construção ou de Operação que foram protocolados e instruídos na ANP
antes da publicação da presente resolução poderão ser outorgados com base na Portaria ANP nº 1_7_Q, de 26 de
novembro de 1998, caso haja o cumprimento de todos os seus requisitos e solicitações adicionais da ANP em até 90
(noventa) dias da data da publicação desta no Diário Oficial da União, podendo este prazo ser prorrogado observados os
critérios citados no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Estarão sujeitos à prorrogação do prazo estipulado no caput os processos que dependam
exclusivamente da apresentação dos documentos compulsórios citados no inciso II do art. 8º, inciso Vlll do art. 9º ou
incisos I e IV do art. 18.

DISPOSIÇÓES FINAIS
Art. 42. Fica revogada a Portaria ANP nº JE, de 26 de novembro de 1998, observado o disposto no art. 41.

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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“Este texto não substitui o publicado no Diário Oficêai da União"
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AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS I
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PORTARIA Nº 118, DE 11 .7.2ooo - DOU 12.7.2000 “Viª ºªªfmfº '“ºªªª'fª
,.

[Xl—

Regulamenta as atividades de distribuição de gás natural liqúefeito (GNL) a granel e de construção, ampliação e
operação das centrais de distribuiçãode GNL.

O DIRETOR-GERAL da AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, no uso de suas atribuições legais, com
base na Resolução de Diretoria nº 399, de 11 de julho de 2000, toma público o seguinte ato:

Das Disposições Gerais

Art. 1º. Ficam regulamentadas, através da presente Portaria, as atividades de distribuição de gás natural
liquefeito (GNL) a granel e de construção, ampliação e operação das centrais de distribuição de GN L.

Parágrafo único. As atividades mencionadas no caput deste artigo serão executadas de acordo com o disposto
nesta Portaria e em conformidade com as normas técnicas, estaduais e federais, pertinentes à matéria, as normas da
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), as recomendações da OIML (International Organization of Legal
etrology), ISO (International Organization of Standardization), NFPA 59-A ((National Fire Protection Association) e em

“pedal as discriminadas no quadro abaixo:

Norma/RegulamentoTécnico Título

ABNT/NBR 7500 Símbolo de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de materiais.

INMETRO RT 6 Transporte rodoviário de cargas ou produtos perigosos.

INMETRO RTQ 5 Veículo destinado ao transporte de produtos perigosos - inspeção.

INMETRO RTQ 32 Veículo rodoviário destinado ao transporte de produtos perigosos - construção,
instalação e inspeção de pára-choque traseiro.

Das Definições

. Art. 2º. Para fins desta portaria, ficam estabelecidas as seguintes definições:
I - Gás Natural (GN) ou Gás: todo hidrocarbonetoque permaneça em estado gasoso nas condições atmosféricas

normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gasíferos, incluindo gases úmidos, secos,
residuais e gases raros;

II - Gás Natural Liquefeito (GNL): fluido no estado líquido em condições criogênicas, composto
predominantemente de metano e que pode conter quantidades mínimas de etano, propano, nitrogênio ou outros
componentes normalmente encontrados no gás natural; “

III - Distribuição de GNL a granel: compreende as atividades de aquisição ou recepção, armazenamento,
transvasamento, controle de qualidade, e comercialização do GNL, através de transporte próprio ou contratado, podendo
também exercer a atividade de qu'úefação de gás natural, que serão realizadas por pessoas jurídicas constituídas sob
as leis brasileiras, com sede e administração no País.

IV - Veículo Transportador: veículo que dispõe de tanque criogênico, especialmente projetado e utilizado para o
transporte e Transvasamento de GNL, construído e operado com observância do disposto no Parágrafo único do art. 1º

desta Portaria e devidamente certificado pelo INMETRO;
V - Recipiente: recipiente criogênico estacionário construído e operado com observância do disposto no Parágrafo

único do art. 1º desta Portaria e devidamente certificado pelo INMETRO;
VI - Transvasamento: qualquer operação de carga e descarga do GNL entre recipientes e veículos

transportadores, podendo ser realizada nas unidades de quiJefação, nas distribuidoras ou nas unidades consumidores
finais;

VII - Central de Distribuição de GNL: área devidamente delimitada que contém os Recipientes destinados ao
recebimento, armazenamento e transvasamento de GNL, construída e operada de acordo com as normas
intemacionalmente adotadas;

...,... . ...A.- . | . ,nz, ,.,z- ,u:_l_,n_.:.|___._..4nnunot—...,. 1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

25
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

29
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:39:06.

 fls. 58



2017-5—5 :: ANP - Agência Nacional de Petróleo - Legislação ::

Da Atividade de Distribuição de Gás Natural Liquefeito

Art. 3º. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de GNL a granel será solicitada emrequerimento à AN P, na forma da legislação em vigor, acompanhada da seguinte documentação:
I - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em setratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição deseus administradores ou diretores;
II - comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual;
III - inscrição no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
IV - comprovação de propriedade de central de distribuição de GNL própria ou de terceiros, devidamenteautorizada pela ANP a operar, para receber do produtor ou de outra fonte supridora o volume de GNL correspondenteaos contratos para distribuição; *

V - comprovação de propriedade, no mínimo, de 2 (dois) veículos transportadores, que poderão ser próprios,fretados ou arrendados, adequados ao transporte de carga perigosa, nos termos do Regulamento Técnico INMETRO RT6.

Art. 4º. A ANP terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar sobre o requerimento de que trata o artigoanterior, contados da data do seu protocolo.
Parágrafo único. A ANP poderá solicitar documentos ou informações adicionais, sendo que nessa hipótese oprazo de que trata o caput deste artigo será contado a partir do protocolo dos documentos ou informações solicitadas.
Art. 5º. As pessoas jurídicas autorizadas a exercer a atividade de distribuiçãode GNL a granel ficam obrigadas a:
I - informar mensalmente a ANP os volumes e respectivo Poder Calorífico Superior (Kcal/mª), das aquisições ourecebimentos, estoque inicial, estoque final e vendas ou entregas de GNL realizadas no mês anterior, em formulário

próprio que se encontra disponível no Escritório Central da ANP ou em seu website;
II - informar a ANP, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a data em que pretende encerrar suasatividades;
III - elaborarmanual de procedimentos para situações de emergência;
IV - dispor de materiais e de meios de comunicação para orientação aos consumidores;
V - promover inspeções anuais, que serão realizadas por empresas credenciadas pelo INMETRO, em todos osequipamentos por eles instalados e operados, conformemétodos e prazos estabelecidos nas normas pertinentes ou emnormas internacionais, encaminhando os respectivos laudos à ANP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados dadata da sua conclusão.
Art. 6º. As pessoas jurídicas autorizadas a exercer a atividade de distribuição de GNL a granel são responsáveispelos procedimentos de segurança nas operações de transvasamento, ficando obrigadas a orientar os consumidoresquanto às normas de segurança que devam ser obedecidas, em especial aquelas relacionadas com o corretoposicionamento, desligamento, travamento e aterramento do veículo transportador, bem como do acionamento dasluzes de alerta, sinalização de extintores, dentre outros procedimentos que se façam necessários. .Parágrafo único. No caso de impedimento de área livre para manobra, estacionamento e escape rápido do veícudentro do imóvel do consumidor, não será permitida a operação em via pública.

Da Construção e Ampliação de Centrais_deDistribuição de GNL

Art. 7º. A autorização para construção e ampliação de Centrais de Distribuição de GNL será solicitada emrequerimentoà ANP, acompanhada da seguinte documentação:
I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em setratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição deseus administradores ou diretores;
II - Comprovação de inscrição nas Fazendas Federal e Estadual;
III - Projeto básico completo da instalação, apresentando o serviço pretendido, a capacidade de armazenagemdiscriminada para cada etapa de implantação do projeto, além de dados técnicos básicos pertinentes a cada tipo deinstalação;
IV— Cronogramafísico-financeiro de implantação do empreendimento;
V - Licença de Instalação (LI) expedida pelo órgão ambiental competente; e
VI - Licenças de Construção Expedidas pelos órgãos municipais e estaduais.
Art. 8º. A ANP terá o prazo de 60 (sessenta) dias para se manifestar sobre o requerimento de que trata o artigoanterior, contados da data do seu protocolo.
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Parágrafo único. A ANP poderá solicitar documentos ou informações adicionais, sendopqºiªe' Nes ' ªlg
prazo de que trata o caput deste artigo será contado a partir do protocolo dos documentos ou informa ões ' 3.

Art. 9º. O projeto para a construção de Centrais de Distribuição de GNL identificará na lpláatãahaiotãodvlogabide
operação do veiculo transportador numa área externa às edificações, dentro da área delimitada da Cemfah'cáeêcordo
com as exigências da NFPA 59-A.

Art. 10. A construção de Centrais de Distribuição de GNL obedecerá, rigorosamente, às especificações do
projeto apresentado à ANP, sendo que quaisquer modificações no projeto deverão ser previamente aprovadas pela ANP.

Art. 11. As pessoas jurídicas autorizadas a construir ou ampliar as Centrais de Distribuição de GNL a granel
ficam responsáveis perante a ANP pela execução dos serviços de instalação e construção, ainda que tenham
contratado empresaprestadora de serviço especializado.

Da Operação de Centrais de Distribuição de GNL

Art. 12. A autorização para operação de Centrais de Distribuição de GNL será solicitada em requerimentoà AN P,
acompanhada da seguinte documentação:

! - Licença de Operação (LO) expedida pelo órgão ambiental competente;
ll — Atestado de Comissionamento da obra expedido por entidade técnica especializada, societariamente

independente da empresa solicitante, enfocando a segurança das instalações e certificando que as mesmas foram
construídas segundo as técnicas adequadas;' lll - sumário do Plano de Manutenção das instalações e do Sistema de Garantia de Qualidade para a fase de
peração.

Art. 13. A ANP terá o prazo de 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o requerimento de que trata o artigo
anterior, contados da data do seu protocolo.

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar documentos ou informações adicionais, sendo que nessa hipótese o
prazo de que trata o caput deste artigo será contado a partir do protocolo dos documentos ou informações solicitadas.

Art. 14. A pessoa jurídica autorizada a operar Central de Distribuição de GNL manterá atualizados o Plano de
Manutenção das instalações e o Sistema de Garantia de Qualidade, visando a operação segura de suas instalações,
que poderão ser fiscalizados a qualquer tempo pela ANP ou, por solicitação dessa através de entidade técnica
especializada, societariamente independente da pessoa jurídica autorizada.

Parágrafo único. A pessoa jurídica autorizada a operar Central de Distribuição de GNL manterá os registros das
manutenções periódicas realizadas nas instalações.

Art. 15. A pessoa jurídica autorizada a operar Central de Distribuição de GNL comunicará a ANP sobre a
ocorrência de qualquer evento decorrente do exercício das suas atividades que possa acarretar riscos à saúde pública,
a segurança de terceiros e ao meio ambiente, indicando as causas de sua origem, bem como as medidas tomadas para
sanar ou reduzir o seu impacto, de acordo com os termos da legislação pertinente.

Art. 16. As pessoas jurídicas que estejam construindo ou ampliandoCentrais de Distribuição de GNL na data da
ublicação da presente Portaria, ficam obrigadas a adequar-se à mesma, antes de solicitar a respectiva Autorização de

ªeração.
Art. 17. As autorizações de que trata esta Portaria serão revogadas nos seguintes casos:
I - liquidação ou falência homologadaou decretada;
ll - a requerimentoda pessoa jurídica autorizada;
Ill — por descumprimento das obrigações de que trata esta Portaria e de outras disposições legais aplicáveis.
Art. 18. As autorizações concedidas nos termos desta Portaria não eximem a pessoa jurídica de obter as demais

autorizações e licenças de competência de outros órgãos federais, estaduais e municipais.
Art. 19. O não cumprimento do disposto nesta portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei nº

9.847, de 26 de outubro de 1999, e legislações complementares.
Art. 20. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DAVID ZYLBERSZTAJN

“Este texto não substitui () pebâicado no Diário Oficial da União"
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- , , ,
Proc. Nº_ “'1- 59/2017

AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS ,»)

2017-5—5
' :: ANP - Agência Nacional de Petróleo - Legislação ::

Lívia Salomão Nogueira
RESOLUÇÃOANP Nº 6, DE 3.2.2011 - DOU 7.2.2011 RF 11,274

A Diretora—Geral Substituta da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, no uso da
atribuição legal que lhe confere a Portaria ANP nº QQ, de 21 de dezembro de 2010, e com base na Resolução de
Diretoria nº 98, de 2 de fevereiro de 2011, e

Considerando que a ANP tem por finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades
econômicas integrantes da indústria do petróleo, gás natural e biocombustíveis, de acordo com o estabelecido na

legislação, nas diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE e em conformidade com os
interesses do País, na forma estabelecida nos arts. ªº, incisos XV e XVI, 8º-A e _5_Q da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de
1997, no art. 1º (55 1º e 2º) da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, - no art. gº, Capítulo I, Anexo l, do Decreto nº

2.455, de 14 de janeiro de 1998, na Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009 e no Decreto nº 7.382, de 02 de dezembro de
2010; _

Considerando que a ANP tem como princípio exercer a fiscalização no sentido da educação e orientação dos
agentes econômicos do setor, bem como da prevenção e repressão de condutas violadoras da legislação pertinente,
das disposições estabelecidas nos contratos e nas autorizações, conforme estabelece o inciso Vl do art. gº, Capitulo I,

Anexo I do Decreto nº 2.455, de 14 de janeiro de 1998;

Considerando que compete à ANP estabelecer os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos
pelos agentes autorizados ou concessionários responsáveis pela movimentação, por Dutos Terrestres, de petróleo, seus

derivados e gás
natural, visando à proteção ambiental, à segurança das instalações e das populações;

Considerando a necessidade de se estabelecer os requisitos essenciais e os mínimos padrões de segurança
operacional para os Dutos Terrestres para movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, toma público o
seguinte ato:

Art. 1º Fica ,,aprovado o Regulamento Técnico ANP nº 2/2011 - Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para
Movimentação de Petróleo. Den'vados e Gás Natural - RTDT('Él. parte integrante desta Resolução, relativos aos
oleodutos e gasodutos autorizados ou concedidos a operar pela AN P.

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução e seus anexos ficam estabelecidas as definições a seguir:
l — Dutos Existentes: Dutos que, na data de publicação desta resolução, já estejam autorizados para constmção

ou operação, bem como estejam aprovados em plano de desenvolvimento de área de concessão, ambos pela ANP;

ll - Dutos Novos: Todos aqueles que não se enquadram na definição de Dutos Existentes.

Art. 2º Fica instituída a gestão de segurança operacional dos Dutos Terrestres para movimentação de petróleo,

seus derivados e gás natural.

5 1ª Na gestão de segurança operacional dos Dutos Terrestres são consideradas responsabilidades da empresa
concessionária ou autorizada pela ANP:

l - determinar que o operador da Instalação disponha de um sistema de gestão que atenda ao estabelecido no

eau/amento Técnico ANP nº 2/2011 - Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação de Petróleo,
n'vados e Gás Natural - RTDT, instituído pela ANP, parte integrante desta Resolução;

ll - submeter à ANP a documentação prevista no art. Sª.

5 2º Na gestão de segurança operacional dos Dutos Terrestres são consideradas atribuições da ANP:
l - efetuar análise da documentação relacionada no RTDT e no art. 3º;

Il - efetuar fiscalização das instalações abrangidas pelo RTDT;

lll fexercer ações de injunção quando constatadas não-conformidades com o “RTDT aprovado por esta
Resolução e demais exigências contidas na legislação pertinente, na forma estabelecida em legislação específica sobre
os procedimentos de imposição de penalidades.

Art. 3º Para os Dutos Existentes, a empresa concessionária ou autorizada apresentará à ANP os seguintes
documentos, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da publicação desta Resolução:

l - Lista, em forma de tabela, dos Dutos abrangidos pelo RTDT, que contenha as seguintes infomações: (i)

identificação do Duto; (ii) instalação de origem; (iii) localidade de origem; (iv) instalação de destino; (v) localidade de
destino; (vi) produto(s); (vii) diâmetro em polegadas; (viii) extensão, em km ou metros; (ix) ano de início das operações;

ll - Matriz de correlação entre os documentos emitidos pela empresa e aqueles exigidos no RTDT, caso haja
divergência na nomenclatura adotada;

Ill - Avaliação preliminar de risco do Duto ou de trecho do Duto, conforme critérios estabelecidos no Capítulo ll

do RTDT;

lV — Cronograma para implementação dos requisitos constantes do RTDT.

Art. 4º A ANP analisará a documentação apresentada pela empresa no prazo de 90 (noventa) dias, contados a
partir da data de sua entrega.
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Parágrafo único. A ANP poderá solicitar informações adicionais e, neste caso, o prazo mencionado no caputdeste artigo passa a ser contado a partir da data de entrega das informações.
Art. 5º Ocorrendo atrasos no cronograma apresentado, estes deverão ser comunicados imediatamente à ANP,com as devidas justificativas.
Parágrafo único. A ANP analisará as justificativas apresentadas pela empresa no prazo de 30 (trinta) dias,contados da data de sua entrega.
Art. 6º As empresas concessionárias ou autorizadas a construir ou operar os Dutos Terrestres abrangidos peloRTDT devem adequar os respectivos documentos aos itens cabíveis do Regulamento Técnico em anexo.
Parágrafo único. Os requisitos das normas de referência citadas no RTDT somente serão obrigatórios se vigentesna data de publicação da autorização ou concessão.
Art. ?º Para fins de prazos de adequação a esta resolução e ao RTDT, a Ampliação de Dutos Existentes serátratada como Dutos Novos, caso ainda não tenha recebido a autorização para construção da ampliação ou sidoaprovada nos planos de desenvolvimentode áreas de concessão.
Art. 8º Os Dutos Existentes deverão estar adequados ao Regulamento Técnico anexo a presente Resolução ematé 2 (dois) anos após sua publicação.
Parágrafo único. Em situações especiais, o prazo poderá ser alterado, mediante fundamentação técnica a seraprovada pela ANP, e não deve exceder 4 (quatro) anos.
Art. 9º O não cumprimentoao disposto nesta Resolução e no RTDT sujeitará o infrator às penalidades previstasna Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 e na Portaria ANP nº ª, de 12 de agosto de 2003, bem como nas demaisdisposições aplicáveis.
Art. 10. Os casos omissos serão objeto de análise e deliberação da AN P.
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. .MAGDAMARIA DE REG/NA CHAMBR/ARD

(*) O Regulamento Técnico ANP nº 2/2011 - Regulamento Técnico de Dutos Terrestres para Movimentação dePetróleo, Derivados e Gás Natural - RTDT citado no art. 1º e no inc. I do 5 1º do art. 2º dessa Resolução encontra-sedisponível no sítio da ANP em www.ang.gov.br.

ANEXO

Regulamento Técnico de Dutos Tenestres para Movimentaçãode Petróleo. Derivados e Gás Natural - RTDT

," imp rimir
”Este texto não substitui o pebticado no Diário Oficialda União"
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Proc. Nªji-3332017AGÉNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

Lívia Salomão Nogueira
RESOLUÇÃOANP Nº 52, DE 29.9.2011 - DOU 30.9.2011 RF 11-274

O DIRETOR-GERAL da AGÉNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS -
AN P, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a Resolução de Diretoria nº 897, de 28 de setembro de 2011, e

Considerando que a ANP tem como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das
atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, nos termos da Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997;

Considerando que o inciso XXVI do art. ªº da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, determina que cabe à ANP
autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da União;

Considerando que a Lei nº 11.909, de 4.3.2009, que dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás
natural, de que trata o art. 17_7 da Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, processamento,
estocagem, quuefação, regaseificação e comercialização de gás natural, introduziu os conceitos de autoprodutor,
autoimportadore consumidor livre, possibilitandoa atuação de novos agentes econômicos na indústria do gás natural;

Considerando que o Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010, que regulamenta os Capítulos ! a VI e VIII da
Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009, determinou, em seu art. 66 que a atividade de comercialização de gás natural
somente poderá ser realizada por agente registrado na ANP, nos termos de sua regulação,

Resolve:. Art. 1º O objeto da presente Resolução e regulamentar:
I - a autorização da prática da atividade de comercialização de gás natural, dentro da esfera de competência da

União;
lI - o registro de agente vendedor, previsto no Decreto nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010; e
III - o registro de contratos de compra e venda de gás natural.
Art. 2º Ficam estabelecidas as seguintes definições para fins desta Resolução:
I - Agentes da Indústria do Gás Natural: agentes que atuam nas atividades de exploração, desenvolvimento,

produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, estocagem,
acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural;

Il - Indústria do Gás Natural: conjunto de atividades econômicas relacionadas com exploração, desenvolvimento,
produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, estocagem,
acondicionamento, quuefação, regaseificação, distribuiçãoe comercialização de gás natural;

III - Comercialização de Gás Natural: atividade de compra e venda de gás natural, realizada por meio da
celebração de contratos negociados entre as partes e registrados na ANP, ressalvado o disposto no é 2º do art. 2_5 da
Constituição Federal;

IV - Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições atmosféricas
normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja composição poderá conter gases,

imidos,
secos e residuais;

V - Agente Vendedor: agente da indústria de gás natural que detém a propriedade de volume de gás natural,
registrado e autorizado pela ANP para exercer a atividade de comercialização de gás natural, ressalvada a atividade de
distribuição de gás natural, nos termos do & 2º do art. _2_5 da Constituição Federal;

VI - Transportador: empresa autorizada ou concessionária da atividade de transporte de gás natural por meio de
duto;

,,

VII - Consumo Próprio: volume de gás natural consumido exclusivamente nos processos de produção, coleta,
transferência, estocagem e processamento do gás natural.

Parágrafo único. As definições estabelecidas nesse artigo se referem de forma indiscriminada ao gás natural de
origem nacional e ao gás natural importado.

Da Autorização da Atividade de Comercialização de Gás Natural
Art. 3º Ressalvado o disposto no 5 2º do art. & da Constituição Federal, a comercialização de gás natural será

autorizada pela ANP e dar-se-á mediante celebração de contratos registrados na AN P.

Art. 4º Poderão solicitar a autorização para atividade de comercialização sociedades ou consórcios constituídos
sob as leis brasileiras, com sede e administração no País.

Parágrafo único. O transportador não poderá comprar ou vender gás natural, com exceção dos volumes
necessários ao consumo próprio das instalações de transporte e para formação e manutenção de seu estoque
operacional, sendo vedado o exercício da atividade de comercialização de gás natural.

Art. 5º O pedido de autorização para atividade de comercialização deverá ser encaminhado à ANP, assinado por
responsável legal ou procurador, acompanhado da seguinte documentação:

Lu.—H...... ___ ..-,.L..IllX/'l'l.,,l, , IIIAP . . . ». . . .. . . - .. .. .-.-.
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I - cópia autenticada do documento de identificação do signatário e, em se tratando do procurador, também de
cópia autenticada de instrumentode procuração;

II - No caso de sociedades empresariais, cópia autenticada do contrato ou estatuto social em vigor, devidamente
arquivado no registro competente, acompanhado, em caso de sociedades anônimas, da ata de eleição de seus
administradores ou diretores;

III - No caso de consórcios, cópia autenticada do instrumento de sua constituição, devidamente arquivado no
Registro competente, na forma estabelecido no art. 2_79 da Lei nº 6.404, de 1976;

IV - comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Federal, Estadual e Municipal;
V - comprovação de habilitação parcial perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF)

ou a apresentação das correspondentes certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeito de negativas
(certidão negativa da Receita Federal; Estadual e Municipal, se houver; INSS e FGTS) referente aos estabelecimentos
da matriz e das filiais relacionadas com a atividade de comercialização de gás natural.

& 1º Caberá à ANP solicitar de ofício às sociedades ou aos consórcios concessionários de exploração e
produção que tenham descoberta declarada comercial e plano de desenvolvimento da produção aprovados pela ANP,
assim como aos signatários de contrato de concessão de blocos contendo áreas inativas com acumulações marginais
com descoberta declarada comercial e plano de reabilitação da jazida aprovado pela ANP o envio da documentação
constante dos incisos I, II, III, IV e V do caput do presente artigo que não tenha sido remetida previamente à ANP e,
após verificação do cumprimento integral deste artigo, outorgará a esses agentes a autorização para atividade de
comercialização e efetuará o correspondente registro de agente vendedor.

& 2º A sociedade ou consórcio deverá manter atualizadas as informações referentes aos incisos I, II, III e IV do
presente artigo, e enviá-Ias à ANP, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da modificação.

Art. 6º O registro de agente vendedor será efetuado pela ANP por ocasião da outorga da autorização pa
atividade de comercialização. .Parágrafo único. Os agentes cujas autorizações para atividade de comercialização sejam deferidas receberão um
número de registro, 0 qual ficará disponível juntamente com as respectivas informações cadastrais do agente vendedor
no sítio na Internet da AN P.

Art. 7º Será indeferido o requerimento de autorização para atividade de comercialização do agente:
I - em cujo quadro societário tomem parte sócios ou acionistas que tenham participação nas deliberações sociais

que nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento estejam em débito exigível decorrente do exercício de
atividades regulamentadas pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;

II - em cujo quadro de administradores participe pessoa física ou jurídica que nos últimos 5 (cinco) anos
anteriores ao requerimento esteja em débito exigível decorrente do exercício de atividades regulamentadas pela AN P, de
acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999; e

III - que teve autorização para o exercício de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de
penalidade aplicada em processo administrativocom decisão definitiva, nos moldes do art. Jg da Lei nº 9.847, de 26 de
outubro de 1999.

Parágrafo único. O indeferimento do pleito será fundamentado com justificativa formal ao signatário ou procurador
da solicitação da autorização.

Art. 8º A autorização para realização da atividade de comercialização poderá ser revogada e o registro de agente
vendedor poderá ser cancelado nas seguintes situações: .I - Falência, recuperaçãojudicial ou recuperação extrajudicial da sociedade;

Il - Dissolução da sociedade ou do consórcio, judicial ou extrajudicialmente;
III - Descumprimento de quaisquer normas da legislação aplicável ou desta Resolução;
IV - Finda, em caráter permanente, a atividade de comercialização de gás natural; e
V - Requerimentodo agente vendedor registrado. “

Parágrafo único. A revogação da autorização e o cancelamento do registro não acarretarão para a ANP, em
nenhuma hipótese, qualquer responsabilidade quanto a encargos, ônus, obrigações ou compromissos assumidos pelo
agente vendedor registradoem relação a terceiros, inclusive aquelas relativas aos seus empregados.

Dos Procedimentos e Prazos
Art. 9º A ANP analisará o requerimento de autorização para atividade de comercialização no prazo máximo de 90

(noventa)dias, contados da data da apresentação da documentação integral.
& 1º A ANP poderá solicitar ao interessado a complementação da documentação, bem como outros dados e

informações relacionados.
% 2º O não atendimento às exigências no prazo de 90 (noventa) dias acarretará o indeferimento do pleito e o

arquivamentodo processo, de acordo com o art. 16] da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Das Obrigações
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Art. 10. Os agentes vendedores autorizados deverão celebrar contratos de compra errêhdHºdQ, 5 157,

registrados na ANP, explicitando:
! - Modalidade de prestação do serviço; Lívia Salomão Nogueira
II - Termos e condições gerais de prestação do serviço; RF 11.274
IIl - Volumes;
IV - Preço: r

a) Parcela do preço referente à molécula;

b) Parcela do preço referente ao transporte, caso aplicável;
V - Critérios de reajuste das parcelas de preço;
VI - Ponto de transferência de propriedade;
VII - Cláusula de solução de controvérsias, podendo, inclusive, prever a convenção de arbitragem;
VlIl - Prazo de vigência.
Parágrafo único. As eventuais alterações, positivas ou negativas, no custo de transporte, ocorridas após a

publicação desta Resolução, deverão ser refletidas nos contratos registrados através de aditivo, por meio da alteração
da parcela do preço referente ao transporte de que trata a alínea (b) do inciso IV deste artigo.

Art. 11. Os agentes vendedores enviarão seus contratos de compra e venda de gás natural para registro na ANP,
em até 30 (trinta) dias após a sua assinatura, bem como, em igual prazo, quaisquer alterações contratuais.

& 1º Os contratos e suas alterações de que trata o caput devem ser acompanhados dos seguintes documentos e
informações:. I - informação da origem ou a caracterização das reservas que suportarão o fornecimento dos volumes de gás
atural contratados; e

li - cópia autenticada dos contratos de compra e venda de gás natural celebrados com o fomecedor no país de
origem, em caso de comercialização de gás importado, ou dos documentos denominados Master Sale and Purchase
Agreement - MSA, em caso de importação de gás natural liquefeito - GNL no mercado de curto prazo, denominadospot.

& 2º Deve o agente autorizado pelo MME a importar gás natural enviar os contratos referidos no inciso II deste
artigo ou comprovarque os mesmos foram enviados à ANP nos termos da regulamentação vigente.

% 3º O agente vendedor deve informar à ANP os contratos que forem rescindidos ou não entrarem em vigor em
decorrência de condições suspensivas não cumpridas.

% 4º Os contratos adequados às exigências desta Resolução receberão um número de registro, 0 qual ficará
disponível juntamente com as informações sobre as partes, local e data da assinatura, e prazo de vigência no sítio na
Internet da AN P.

5 5º A caracterização das reservas não é aplicável a contratos com duração total inferior a 1 (um) ano.

Art. 12. O agente vendedor autorizado deverá comunicar mensalmente à ANP, até o 15º (décimo quinto) dia do

mês subsequente, utilizando o formulário anexo a esta Resolução, os volumes de gás natural comercializados.
Parágrafo único. A ANP não divulgará quaisquer informações de caráter comercial constantes dos contratos

firmados entre as partes, salvo informações agregadas que não identifiquem o agente vendedor ou por determinação

ªgal ou judicial.Art. 13. O agente vendedor que atuar em outras atividades econômicas, além da comercialização de gás natural,
deve manter registros contábeis da atividade de comercialização de gás natural separados das demais atividades.

Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 14. As obrigações previstas nos arts. 10, 11, 12 e 13 serão aplicáveis a partir da data de publicação desta

Resolução. '
Parágrafo único. Eventuais repactuações de volumes, preço e prazo de vigência de contratos celebrados

anteriormente à data de publicação desta Resolução, que impliquem novo aditivo contratual, deverão ser registradas na
ANP e obedecer ao disposto no art. 10 desta Resolução.

Art. 15. As sociedades ou consórcios que tenham iniciado a comercialização de gás natural anteriormente à data
de publicação desta Resolução, e que tenham interesse na continuidade do exercício de suas atividades, terão o prazo
de até 180 (cento e oitenta) dias para requerer a respectiva autorização nos termos desta Resolução e remeter os
contratos de compra e venda de gás natural vigentes que não tenham sido encaminhados para a ANP para o devido

registro.
Parágrafo único. A ANP efetuará o registro dos contratos de compra e venda de gás natural celebrados

anteriormente à data de publicação desta Resolução e enviados à ANP por força do art. 1) da Portaria ANP nº 1 de 6

de janeiro de 2003.
Art. 16. O não atendimento ao disposto nesta Resolução sujeita o infrator às sanções administrativas previstas

na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999 e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999, sem prejuízo das
penalidades de natureza civil e penal.

Art. 17. Os casos não contemplados nesta Resolução serão objeto de análise e deliberação pela AN P.
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Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO BORGES RODRIGUESLIMA

ANEXO I

FORMULÁRIO PARA ENVIO DE INFORMAÇOES SOBRE OS VOLUMES DE GÁS NATURAL
COMERCIALIZADOS

Registro Razão
de Agente Social:
vendedor

nº CNPJ.

Informações da Venda do Gás Natural
Origem do Modal Identificação No Caso de Volume Médio Preço de PoderGás Utilizado para do Modal(2) Modal Comercializado Venda Calorífico
Natural 0 Dutoviário no Mês (mil (R$/MMBtu) SuperiorFornecimento m3/dia) (3) (kJ/m3 ou

do Gás Pºntº dºi
. kcal/mª) .Natural(1) ãgansferenma

Propriedade

(1) Quando o fornecimento do gás natural utilizar modais distintos (Exemplo: gasoduto e caminhão feixe de
GNC), informar tais volumes separadamente.

(2) Denominação e classificação do gasoduto, identifica
natural liquefeito (GNL), navio GNC/GNL, etc.

(3) Para o caso de fornecimentode GN L, informar o volume equivalente regaseificado.

???;ãimprimir
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiaâ da União"

th-I/nvo nn— ,"... k-]AIVT/_-c-..._. . .mnzfl.“ ,. , .

!;

ção do caminhão de gás natural comprimido (GNC)/g'
M

at
ér

ia
 P

L 
25

9/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r F
ER

NA
ND

O
 D

E 
LI

M
A 

G
AS

PA
RO

TT
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

67
29

2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:39:06.

 fls. 66



Folha 42_

.. ,
Proc. Nº_O »O 9/2017

AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

2017—5—5 :: ANP - Agência Nacional de Petróleo - Legislação ::

'Ugucild
RESOLUÇÃOANP Nº 41, DE 5.11.2o13 - DOU 6.11.2otãªª ªªªj'c'f

..UI
1 ')“l/I" .|..l_l-r

A DIRETORA-GERAL da AGÉNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS -
AN P, no uso de suas atribuições legais e com base na Resolução de Diretoria nº 1111, de 23 de outubro de 2013,

Considerando a necessidade de atualização e aperfeiçoamento do arcabouço legal referente à atividade de
revenda varejista de combustíveis automotivos;

Considerando que compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis,
definido, na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se exerce, entre outros, por meio
do sistema de outorga de autorizações; e

Considerando a necessidade de disciplinar a atuação de cada agente integrante do abastecimento nacional de
combustíveis e fiscalizar sua atuação no mercado,

Resolve:

Das Disposições Gerais
Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos necessários à autorização para o exercício

da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos e a sua regulamentação.
Parágrafo único. A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos engloba as seguintes

.odalidades:
a) revenda varejista de combustíveis automotivos;
b) revenda varejista exclusiva de GNV;

c) revenda varejista flutuante; e
d) revenda varejista marítima.
Art. 2º A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, considerada de utilidade pública,

compreende:
I - a aquisição e o armazenamento de combustíveis automotivos a granel, de óleo lubrificante acabado envasado

e a granel, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado, de
graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado;

Il - a aquisição, o recebimento, a compressão, a comercialização no próprio estabelecimento e a comercialização
a varejo, no caso de GNV;

lll - a comercialização a varejo, em seu estabelecimento, de combustíveis automotivos no tanque de consumo
dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas, Iacustres e fluviais ou em recipientes que observem
o disposto no parágrafo único do art. 17 e o art. 34-A desta Resolução; de óleo lubrificante acabado envasado e a
granel; de aditivo envasado para combustíveis líquidos; de aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; de graxas
lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou
ota

lV - o controle da qualidade dos combustíveis automotivos, referente aos ensaios para a análise das
características descritas no Regulamento Técnico ANP nº 1/2007 da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 2007, ou
outra que venha a substitui-Ia.

Parágrafo único. A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos ocorre em estabelecimento
denominado posto revendedor de combustíveis automotivos, posto revendedor exclusivo de GNV, posto revendedor
flutuante ou posto revendedormarítimo. -

Art. 3º No exercício das atividades mencionadas no art. 2º, deverão ser observadas, além do disposto nesta
Resolução e nas legislações vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) e as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalizaçãoe Qualidade Industrial
(Inmetro).

Das Definições
Art. 4º Paraos fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:
I - Combustíveis automotivos: compreende etanol hidratado combustível (ou aditivado); etanol hidratado

combustível Premium (ou aditivado); gasolina comum tipo C (ou aditivada); gasolina Premium tipo C (ou aditivada); óleo
diesel B 8500 (ou aditivado); óleo diesel B 810 (ou aditivado); óleo diesel marítimo A; ou gás natural veicular (GNV)

(Nota)
II - Concessionária Estadual de Gás Natural Canalizado:

pessoa jurídica autorizada a exercer os serviços locais de comercialização de gás canalizado, junto aos
revendedores varejistas de combustíveis, explorados com exclusividade pelos Estados, diretamente ou mediante
concessão, nos termos do 5 2º do art. 2_5 da Constituição Federal;

lh, ,, , .IIIMÍLA.A_._|_L_Anz.__.|-z_. An LL... o. .:,.|___..._.4nnunot—,... 1Í1Q
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III - Distribuidor de combustíveis: pessoa jurídica autorizada pela ANP, nos termos da regulamentação
especifica, para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo,
biocombustíveis e outros combustíveis automotivos especificados ou autorizados pela ANP;

IV - Distribuidor de GNC a granel: pessoa jurídica, constituída de acordo com as leis brasileiras, autorizada a
exercer a atividade de compressão de gás natural, bem como as de armazenamento, distribuição e comercialização de
GNC no atacado;

V - Distribuidor de GNL a granel: pessoa jurídica, constituída de acordo com as leis brasileiras, autorizada a
exercer as atividades de aquisição ou recepção, armazenamento, transvasamento, controle de qualidade e
comercialização do GNL por meio de transporte próprio ou contratado, podendo exercer a atividade de quuefação de gás
natural;

VI - Fornecedorde etanol combustivel:
a) produtor de etanol com unidade fabril instalada no território nacional,
b) cooperativa de produtores de etanol,
c) empresa comercializadorade etanol,
d) agente operadorde etanol, ou
e) importador de etanol;
Vll - Gás Natural (GN) ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições

atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gasíferos, incluindo gases úmidos,
secos, residuais e gases raros;

Vlll - Gás Natural Comprimido (GNC): gás natural processado e condicionado para o transporte em cilindros ou
ampolas à temperatura ambiente e pressão próxima à condição de minimo fator de compressibilidade; ,uIX - Gás Natural Liquefeito (GNL): é o gás natural no estado líquido obtido mediante processo de criogenia a q
foi submetido e armazenado em pressões próximas à atmosférica;

X - Gás Natural Veicular (GNV): denominação do combustível gasoso, tipicamente proveniente do GN ou
Biometano, ou da mistura de ambos, destinado ao uso veicular e cujo componente principal é o metano, observadas as
especificações estabelecidas pelaANP;
(Natal

Xl - Óleo lubrificante acabado envasado e a granel: óleo lubrificante acabado envasado em embalagens,
bombonas, tambores ou tanques;

Xll - Posto revendedor de combustíveis automotivos: estabelecimento localizado em terra firme que revende, a
varejo, combustíveis automotivos e abastece tanque de consumo dos veículos automotores terrestres ou recipientes
que obsen/em o disposto no parágrafo único do art. 17 e o art. 34-A desta Resolução; óleo lubrificante acabado
envasado e a granel; aditivo envasado para combustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado;
graxas lubrificantes envasadas e querosene iluminante a granel ou envasado
(Nota)

XIII - Posto revendedor escola: estabelecimento de revenda varejista de combustíveis automotivos, com
autorização da ANP, nos termos da regulamentação especifica, para (a) capacitar e treinar mão de obra, em suas
instalações, no atendimento adequado ao consumidor nas atividades de revenda de combustíveis automotivos; (b)
implantar e desenvolver novas tecnologias aplicadas à operação do posto revendedor; e (c) comercializar combustive'
automotivos;

XIV - Posto revendedor flutuante: estabelecimento localizadoem embarcação sem propulsão, que opera em local
fixo e determinado pela Capitania dos Portos que revende, a varejo, combustíveis automotivos e abastece tanque de
consumo de embarcações marítimas, Iacustres e fluviais ou recipientes que obsen/em o disposto no parágrafo único do
art. 17 e o art. 34-A desta Resolução; óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado paracombustíveis líquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e queroseneiluminante a granel ou envasado
(Nota)

XV - Posto revendedormarítimo: estabelecimento localizado em terra firme, que revende, a varejo, combustíveisautomotivos e abastece tanque de consumo de embarcações marítimas, Iacustres e fluviais, tanque de consumo dosveículos automotores terrestres ou recipientes que obsen/em o disposto no parágrafo único do art. 17 e o art. 34-A desta
Resolução, observado o inciso VIII do art. 21; óleo lubrificante acabado envasado e a granel; aditivo envasado paracombustiveis liquidos; aditivo envasado para óleo lubrificante acabado; graxas lubrificantes envasadas e queroseneiluminante a granel ou envasado; e
(Nota)

XVI - Posto revendedor exclusivo de GNV: estabelecimento localizado em terra firme que comercializa
exclusivamente GNV para abastecimento de veículos automotores terrestres.

Art. 5º Adicionalmente a comercialização, a varejo, de combustíveis automotivos, de óleo lubrificante acabado
envasado ou a granel, de aditivo envasado para combustíveis líquidos, de aditivo envasado para óleo lubrificante
acabado, de graxas lubrificantes envasadas e de querosene iluminante a granel ou envasado, fica facultado o
desempenho, na área ocupada pelos postos revendedores, de outras atividades comerciais e de prestação de sen/iços,
sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e do bom desempenho da atividade da revenda varejista.

Lu.../L-,.A LMA ,, ., n."—p, . ...A, . . . -.
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Art. 6º A atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos somente poderá sªrºêxêteig ' %%

jurídica constituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes requisitos:
I - possuir autorização de revenda varejista de combustíveis automotivos outorgada pela ANP.; &alomão Nogueira
ll - atender, em caráter permanente, ao disposto nesta Resolução. RF 11.274
Da Autorização para o Exercício da Atividade de RevendaVarejista de CombustíveisAutomotivos
Art. 7º O requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis

automotivos deverá ser realizado por meio de sistema disponível no endereço eletrônico http://www.ang.gov.br,
mediante:

I - Preenchimento de Ficha Cadastral com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ), dentre outras informações, devendo possuir a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos
como principal;

II - Digitalizaçãodo Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente
ao ano de exercício; do Certificado Nacional de Borda-Livre, no caso de revenda varejista flutuante; da Licença de
Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente; e do Certificado de Vistoria ou
documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente;

lIl - Preenchimento, em campo específico na Ficha Cadastral, dos endereços completos de todas as vias de
acesso, no caso de revenda varejista que possuir mais de uma via de acesso ao seu estabelecimento, tais como
logradouros em esquina, praças, vias secundárias ou assemelhados, mesmo que não estejam indicados no seu
comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ; e

IV - Digitalização de um dos documentos constantes na alínea "k" do & 2º deste artigo, no caso de revenda
varejista de combustíveis automotivos em endereço onde operava outra revenda varejista de combustíveis automotivos
torizada pela ANP.

ê 1º A ANP verificará, mediante consulta on-Iine à base de dados de outros órgãos, as informações referentes:
a) à inscrição e à situação cadastral no CNPJ, analisando a razão social, o número de inscrição no CNPJ, a

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), cuja atividade principal deve ser a de revenda varejista de
combustíveis automotivos, a regularidadejurídica e o endereço do estabelecimento;

b) à Inscrição Estadual, analisando a razão social, o número, a atividade econômica como a de revenda varejista
de combustíveis automotivos e a regularidade jurídica;

o) ao ato constitutivo do requerente, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do CNPJ, bem como
aos responsáveis legais e suas respectivas datas de entrada no quadro societário; e

d) ao atendimento dos incisos N a IX do art. 8º desta Resolução.
5 2º A ANP poderá solicitar, a qualquermomento, durante o processo de autorização ou após a sua outorga, para

fins de comprovação das informações declaradas no endereço eletrônico httº://www.ang.gov.br, conforme parágrafo
anterior, um ou mais dos seguintes documentos, a ser(em) protocolizado(s) na ANP no prazo estabelecido na
solicitação:

a) requerimentode autorização da interessada assinado por responsável legal ou por procurador, acompanhado de
cópia autenticada de documento de identificação do responsável legal ou de cópia autenticada de instrumento de
procuração e do respectivo documento de identificação, quando for o caso;

b) Ficha Cadastral preenchida, conforme modelo disponível no endereço eletrônico da ANP
.tg://www.anp.gov.br), assinada por representante legal ou procurador, identificando a pessoa jurídica como:

1. revenda varejista de combustíveis automotivos;
2. revenda varejista exclusiva de GNV;

3. revenda varejista flutuante; ou
4. revenda varejista maritima;
c) comprovante da regularidade da inscrição e de situação cadastral CNPJ, referente ao estabelecimento, que

especifique a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos como atividade principal;
d) cópia do documento de Inscrição Estadual, referente ao estabelecimento, que especifique a atividade de

revenda varejista de combustíveis automotivos como atividade principal, cujos registros não podem diferir daqueles
constantes do cadastro do CNPJ;

e) cópia autenticada do ato constitutivo de pessoa jurídica e de todas as alterações realizadas ou a última
alteração contratual consolidada, registrados e arquivados na Junta Comercial, que especifique a atividade de revenda
varejista de combustíveis automotivos, cujos registros não podem diferir daqueles constantes do cadastro do CNPJ;

f) Certidão da Junta Comercial contendo histórico com as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica;
9) cópia autenticada ou cópia com certificação eletrônica do Alvará de Funcionamento ou de outro documento

expedido pela prefeitura municipal, referente ao ano de exercício, que comprove a regularidade de funcionamento em
nome da pessoa jurídica requerente para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, no
endereço da instalação indicado na Ficha Cadastral;

h) no caso de revenda varejista flutuante, cópia autenticada do Certificado Nacional de Borda-Livre, emitido pela
Capitania dos Portos;

,...... . ...... . .. .. . . .t.. ,. . . AAAAAAA ')!1')
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i) cópia autenticada da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental
competente, dentro do prazo de validade, no endereço do empreendimento indicado na Ficha Cadastral, especificando aatividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, ou documento expedido pelo órgão ambiental competente
que autorize o funcionamentodo empreendimento;

j) cópia autenticada do Certificado de Vistoria ou documento equivalente de Corpo de Bombeiros competente,dentro do prazo de validade, que aprove o empreendimento para o exercício da atividade de revenda varejista decombustíveis automotivos, no endereço indicado na Ficha Cadastral; e
k) comprovação de encerramento das atividades da pessoa jurídica substituída no estabelecimento, no caso desolicitação de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos em endereçoonde operava outra revenda varejista de combustíveis automotivos autorizada pela AN P, por meio da apresentação de

um dos seguintes documentos:
1. requerimento de cancelamento da autorização para o exercício da atividade de revenda varejista decombustíveis automotivos, outorgado pela ANP, assinado por representante legal da pessoa jurídica substituida, comfirma reconhecida;
2. cópia autenticada de mandado de imissão ou de reintegração de posse, ou de despejo do imóvel emitido contra

a empresa substituída, comprovandoa retomada do estabelecimento revendedor por quem é de direito;
3. cópia autenticada da alteração contratual, devidamente registrado na Junta Comercial, indicando mudança deatividade, endereço ou extinção do estabelecimento da pessoa jurídica substituida que operava no referido

estabelecimento;
4. distrato social;
5. cópia autenticada de ato de incorporação, fusão ou sucessão indicando que a pessoa jurídica requerenteassume o ativo e o passivo da pessoa jurídica substituída;
6. comprovação de CNPJ inapto ou cancelado, ou de mudança de atividade econômica da pessoa jurídic.substituída;
7. Inscrição Estadual contemplando o encerramento de atividade ou baixa de ofício da pessoa jurídicasubstituida, ou comprovação de mudança de atividade econômica; ou
8. declaração expedida pela prefeitura informando o encerramento de atividade ou baixa de ofício da pessoajurídica substituida.
& 3º Na análise da solicitação de autorização para o exercício de atividade de revenda varejista de combustíveisautomotivos, caberá à ANP verificar se o endereço apresentado pelo interessado não caracteriza duplicidade deendereço com outra autorização concedida anteriormente para a mesma pessoa jurídica ou para outra pessoa jurídicaque exerça atividade regulada pela AN P.

5 4ª Nos casos de incorporações, cisões, e fusões de revendas, quando permanecer pelo menos uma pessoajurídica já autorizada pela ANP, poderá ser apresentado o protocolo de solicitação de transferência de titularidade noórgão ambiental e cópia autenticada da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental
competente, em nome da revenda anterior, dentro do prazo de validade.

5 5º A ANP poderá solicitar documentos, informações ou providências adicionais que considere pertinentes aoutorga de autorização da pessoa jurídica.
Art. 8º Será indeferida a solicitação de autorização à pessoa jurídica:
I - que tenha sido instruída com informações inverídicas ou inexatas ou com documento falso ou inidôneo;
Il - que estiver com a inscrição no CNPJ enquadrada como suspensa, inapta, baixada ou cancelada ou quepossuir atividade econômica principal diversa de comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, naClassificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE;
lll - que estiver com seus dados cadastrais em desacordo com os registrados no CNPJ;
lV - que esteja em débito, inscrito no Cadastro Informativo de..Créditos não Quitados do Setor Público Federal

(Cadin), constituido após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, deacordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
V - de cujo quadro de sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio de pessoa jurídica que nãotenha liquidado débito, inscrito no Cadin, em data anterior ao do requerimento, constituido após decisão administrativa

definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo com a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de1999;
Vl - que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade

regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos doart. _19 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
VII - de cujo quadro de sócios participe pessoa fisica responsável por pessoa jurídica que, nos últimos 5 (cinco)anos anteriores ao requerimento, tenha tido o exercício de atividade regulada pela ANP revogada em decorrência depenalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do art. 1_0 da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de

1999;
VIII - nos casos especificados na alínea "k" do ê2º do art. ?º com débito inscrito no Cadin, constituído apósdecisão administrativadefinitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela AN P, de acordo com a Lei nº 9.847,
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Fº'hª 44

de 26 de outubro de 1999, em nome da pessoa jurídica substituída que operava no endereço do%ªêbªlªâªfâÉºõíqgs
endereços das vias de acesso, indicados na Ficha Cadastral; ou
(Nota) Lívia Salomão Nogueira

IX - de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividadêldêldã'liªfbuição
de combustíveis líquidos autorizado pela ANP, à exceção dos casos autorizados para o exercício da atividade de posto
revendedor escola por distribuidor de combustíveis automotivos
(Nota)

X - que esteja autorizada pela ANP ao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos, de
Transportador-Revendedor—Retalhista (TRR) ou de Transportador-Revendedor—Retalhista na Navegação interior
(TRRNI)."
(Nota)

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos incisos (V) e (VII) deste artigo quando o sócio retirou-se do quadro
da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao débito.

Art. 9º A ANP, independentemente do atendimento ao que dispõe esta Resolução, poderá obstar o ingresso ea
permanência de agente econômico na categoria de revenda varejista de combustíveis automotivos, caso presentes
fundadas razões de interesse público apuradas em processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

Art. 10. A ANP outorgará a autorização para o exercicio da atividade de revenda varejista de combustíveis
automotivos para cada estabelecimento da pessoa jurídica requerente que atender às exigências estabelecidas nesta
Resolução, publicando-a no Diário Oficial da União (DOU).

5 1º A pessoa jurídica somente poderá iniciar o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis

óutomotivos
após a publicação da autorização, de que trata o caput deste artigo, no DOU.

& 2º Quando da publicação da autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis
automotivos no DOU, a pessoa jurídica deverá atender a todas as exigências constantes do art. 7º desta Resolução,
assim como mantê—las durante o exercício da atividade.

Das Alterações Cadastrais
Art. 11. As alterações cadastrais da revenda varejista de combustíveis automotivos deverão ser realizadas no

endereço eletrônico httg://www.an,g.govbr, por meio de preenchimento de Ficha Cadastral, observados os seguintes
casos: '

I - na alteração referente à opção de exibir ou de não exibir a marca comercial de um distribuidor de combustíveis,
o revendedordeverá efetuar a alteração na Ficha Cadastral, se obrigando a:

a) no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data da alteração indicada na Ficha Cadastral, retirar
todas as referências visuais da marca comercial do distribuidor antigo e identificar na bomba medidora a origem do
combustível, informando o nome fantasia, se houver, a razão social e o CNPJ do distribuidor fornecedor do respectivo
combustível automotivo; e

b) adquirir e comercializar combustíveis do novo distribuidor indicado na Ficha Cadastral a partir da data da
alteração cadastral indicada na referida Ficha Cadastral; ou
(Nota)

II - nos demais casos de alterações cadastrais, o revendedor deverá efetuar a alteração na Ficha Cadastral, no

.azo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato.
5 1º Será considerada como data de alteração da marca comercial a data de alteração na Ficha Cadastral.
& 2º A alteração cadastral de quadro societário da revenda varejista não será deferida quando do novo quadro

societário participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio de pessoa jurídica que não tenha liquidado débitos e
cumprido obrigações decorrentes do exercício de atividade regulamentada pela ANP, salvo o disposto no parágrafo
único do art. 80 desta Resolução.

5 3º A alteração no endereço deverá se? realizada observado o disposto nos incisos II a IV do art. 7º e no inciso
VIII do art. 8º, devendo entretanto aguardar a devida atualização do cadastro, no endereço eletrônico da ANP, para
iniciar sua operação.

5 4º A ANP poderá solicitar, a qualquermomento, documentação comprobatória relativa às alterações cadastrais.
5 5º As alterações de que tratam os incisos deste artigo poderão implicar o indeferimento da solicitação pela

ANP, quando o processo encontrar-se em fase de análise, ou, se for o caso, o reexame da autorização outorgada,
desde que a pessoa jurídica interessada não regularize as pendências no prazo estabelecido, após devida notificação
pela AN P.

& 6º A alteração cadastral referente ao encerramento da atividade de revenda varejista de combustíveis
automotivos deverá ser comunicada à ANP pelo revendedor que deixará de atuar na referida instalação, no prazo de 30
(trinta) dias contados a partir da última comercialização de produtos pelo revendedor.

(Nota)
Das Instalações da Revenda Varejista
Art. 12. A Construção e a operação das instalações de revenda varejista de combustíveis automotivos ficam

dispensadas, respectivamente, das autorizações de construção (AC) e de operação (AO) da ANP, devendo, entretanto,
observar as normas e regulamentos editados pelos seguintes órgãos:

Lu_.ll_..l ._z ..-. . u-:uv-ru.-;-...-. . A||m_;-__|.a__oz.z_,l,tz.u ." L.;... o. .:,1__..—.4n Anno/A.... . RMQ

M
at

ér
ia

 P
L 

25
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

29
2.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:39:06.

 fls. 71



2017—5—5 :: ANP - Agência Nacional de Petróleo - Legislação ::

l - da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT;
ll - do Inmetro;
lII - da Prefeitura Municipal;
|V — do Corpo de Bombeiros competente; e/ou
V - do órgão ambiental competente.
Parágrafo único. O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercializar exclusivamente GNV

ficará dispensado de possuir, em seu estabelecimento, capacidade de armazenagem de combustíveis líquidos.
Art. 13. O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize GNV deverá dispor, em seuestabelecimento, de instalação para compressão de GNV e equipamento de medição.
Da Aquisição de Combustível Automotivo, Exceto Gás Natural Veicular (GNV)
Art. 14. O revendedorvarejista de combustíveis automotivos somente poderá adquirir:
! - combustíveis automotivos a granel e querosene iluminante a granel ou envasado de distribuidor de

combustíveis autorizado pela AN P, observado o art. 25. desta Resolução;
II - óleo lubrificante acabado envasado ou a granel, registrado na ANP;
lll - aditivo para combustíveis líquidos envasado, registrado na ANP;
IV — aditivo para óleo lubrificante acabado envasado, registrado na ANP; e/ou
V - graxas lubrificantes envasadas, registradas na AN P.
Da Aquisição De Gás Natural Veicular (GNV)
Art. 15. O revendedorvarejista somente poderá adquirir GNV:
! - de concessionária estadual de distribuição de gás natural canalizado; .ll - de distribuidor de GNL, autorizado pela ANP;
lll - de distribuidor de GNC, autorizado pela ANP; e/ou
IV - de distribuidor de combustíveis, autorizado pela AN P.

Parágrafo único. O revendedor varejista que comercialize GNV deverá identificar de forma destacada e de fácil
visualização, em cada dispenser, o nome fantasia, se houver, a razão social e o CNPJ do fornecedor de GNV, no casodo fornecedorde GNV não ser o distribuidor detentor da marca comercial relativa aos combustíveis líquidos.
(Nota)

Art. 16. O revendedor varejista de combustíveis automotivos não poderá exercer a atividade de Distribuição deGás Natural Comprimido (GNC) a granel e a atividade de Distribuição de Gás Natural Liquefeito (GNL) a granel.
Da Comercialização
Art. 17. O revendedorvarejista de combustíveis poderá revender, a varejo, em seu estabelecimento, destinado ao

consumidor, observado o art. 25 desta Resolução, os seguintes produtos:
| — combustíveis automotivos;
II - óleo lubrificante acabado envasado ou a granel;
lIl - aditivo para combustíveis líquidos envasado;
IV - aditivo para óleo lubrificante acabado envasado; .V - graxas lubrificantes envasadas;
VI - querosene iluminante a granel ou envasado; e/ou
Vll - outros produtos relacionados às outras atividades comerciais e de prestação de serviços, conforme artigo 5º

“desta Resolução.
(Nota)

Parágrafo único. A comercialização de combustíveis automotivos a varejo em recipientes, fora do tanque de
consumo dos veículos automotores, somente será permitida em recipientes certificados para armazenamento decombustíveis automotivos, que possam ser reutilizados pelo consumidor final, observado o art. 34-A desta Resolução.
(Nota)

&

Nota:
O art. gº da Resolução ANP nº ª)., de 3.4.2014 - DOU 4.4.2014 - Efeitos a
partir de 4.4.2014, concede o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data da
sua publicação, para o atendimento à norma ABNT NBR15594-1:2008,
quando da comercialização de combustíveis automotivos pelo revendedor
varejista.

Da Exibição dos Preços Praticados dos Combustíveis ao Consumidor
k“n-IÍ—x1+Ann—A..k.-IllX/TI,__A_..._...lllnl . . . .... . ,. ,. ..
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Art. 18. O revendedor varejista deverá exibir os preços de todos os combustíveis autoniõfixçoªl& &
no estabelecimento, para pagamento à vista, em painel de preços, na entrada do estabelecimento de modo o e
de fácil visualização à distância, tanto ao dia quanto à noite. Lívia Salomão Nogueira
(No—ml RF 11.274

Parágrafo único. Quando houver opção de pagamento a prazo, todos os preços deverão estar indicados no
referido painel.

Art. 19. Quando houver diferença de preço e/ou prazo de pagamento para o mesmo produto, a bomba e/ou o bico
fornecedor deverá ser identificado de forma destacada e de fácil visualização com a respectiva condição, e registrar o
valor total a ser pago pelo consumidor na condição escolhida.

Art. 20. Os preços por litro de todos os combustíveis automotivos comercializados deverão ser expressos com
três casas decimais no painel de preços e nas bombas medidoras.

Parágrafo único. Na compra feita pelo consumidor, o valor total a ser pago resultará da multiplicação do preço por
litro de combustivel pelo volume total de litros adquiridos, considerando-se apenas 2 (duas) casas decimais,
desprezando-se as demais.

Das Vedações ao RevendedorVarejista de CombustíveisAutomotivos
Art. 21. É vedado ao revendedorvarejista de combustíveis automotivos:
l - alienar, emprestar, transferir, permutar ou comercializar combustiveis automotivos com outro revendedor

varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma pessoa jurídica;
(Nota)

l| - condicionara revenda de combustível automotivoou a prestação de serviço ao consumidor a revenda de outro
mbustivel automotivoou à prestação de outro serviço; »

l|I - estabelecerlimites quantitativos para revenda de combustíveis automotivos ao consumidor;

lV - misturar qualquer produto ao combustivel automotivo, exceto quando da aditivação de combustíveis líquidos,
no tanque de consumo do veículo do consumidor, a seu pedido;

V - exercer a atividade no estabelecimento caso um ou mais dos seguintes documentos esteja(m) fora do prazo
de validade, quando constar situação cancelada, inapta ou similar, ou quando inexistir, observados os 55 2º e 3º deste
artigo:
(Nota)

a) Alvará de Funcionamentoou outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano de exercício;

(Nota)
b) CertificadoNacional de Borda-Livre, emitido pela Capitania dos Portos;
c) Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão ambiental competente;
d) certificado ou documento equivalente, expedido pelo Corpo de Bombeiros competente;

(Nota)
e) inscrição estadual; ou
f) CNPJ;

*) Vl - fornecer, ao consumidor, volume de combustivel automotivo diverso do indicado na bomba medidora,
servadas as variações volumétricas permitidas pelo órgão metrológico competente, quando couber;

Vll - comercializar e entregar combustivel automotivoem local diverso do estabelecimento da revenda varejista e,
para o caso de posto revendedor flutuante ou marítimo, em local diverso das áreas adjacentes ao estabelecimento da
revenda varejista;
Nota

Vlll - comercializar óleo diesel marítimo A para o abastecimento de veículos automotores terrestres, assim como
comercializaróleo diesel B para o abastecimento de embarcações;
(Nota)

IX - possuirem seu estabelecimento tanque de armazenamento que não esteja interligado à bomba medidora ou
equipamento filtrante para combustíveis líquidos, exceto:

a) nos casos de tanque para armazenamento de óleo lubrificante acabado usado/contaminado;

b) quando de desativação de operação de tanque, devendo possuir cópia autenticada do requerimento de
desativação do referido tanque protocolizado no órgão ambiental competente;

o) tanques subterrâneos destinados à captação de águas pluviais; ou
X - disponibilizar para comercialização ou comercializar combustíveis automotivos ou querosene iluminante a

granel que não se enquadrem nas especificações estabelecidas na legislação vigente, e/ou gasolina automotiva na qual
esteja presente marcador de solventes.

XI - operar bombas de abastecimento por meio de dispositivos remotos que possibilitem a alteração de volume de
produtos adquiridos por consumidor;
(Nota)

. - .. .-.,...Ai 7/11!
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Xll - operar instalações por meio de dispositivo que induza a erro o agente de fiscalização quanto à qualidade do
combustível.
(Natal

5 1º A vedação constante no inciso I deste artigo não se aplica no caso de sucessão, devendo a pessoa jurídicasucessora registrar na documentação de movimentação de combustíveis automotivos os estoques físicos de todos os
combustíveis adquiridos da revenda sucedida a qualquer título, mantendo em suas instalações documentação
comprobatóriadessa operação.

é 2º Para fins da análise de documentação de que trata o inciso V deste artigo, serão aceitos os protocolos
válidos de pedido de renovação do documento vencido no órgão competente, solicitado antes do vencimento do mesmo,observada a legislação aplicada pelo órgão.
(Nota)

5 30 Caso o revendedor não disponha da Licença de Operação ou documento equivalente expedido pelo órgão
ambiental competente e/ou do Certificado de Vistoria ou documento equivalente expedido pelo Corpo de Bombeiros
competente, será notificado para, no prazo de até 30 (trinta) dias, protocolizar os documentos pendentes na ANP, sob
pena de aplicação de penalidade nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, e instauração de processo de
revogação nos termos do art. 30 da presente Resolução.
(Nota)

Das Obrigações do RevendedorVarejista de CombustíveisAutomotivos
Art. 22. O revendedorvarejista de combustíveis automotivos obriga-se a:
I - manter atualizados, nas instalações do posto revendedor, os documentos referentes ao processo de outorga

da autorização, de que trata a presente Resolução, para o exercício da atividade de revenda varejista de
combustíveis.automotivos;

(Nota)
II - dispor de capacidade de armazenamento de combustíveis automotivos, nos termos do disposto no art. 12;
III - adquirir combustível automotivo a granel de distribuidor de combustíveis e revendê-Io a varejo em seu

estabelecimento, abastecendo tanque de consumo dos veículos automotores terrestres, das embarcações marítimas,
lacustres e fluviais ou em recipientes de combustíveis que atendam ao disposto no item 5.3 da norma ABNT
NBR15594—1:2008— Amazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis - Posto revendedorde combustível veicular
(serviços). Parte 1: Procedimento de operação, ou outra que venha a substitui-Ia, e na Portaria nº 326, de 11 de
dezembro de 2006, do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, ou outra quevenha a substitui-Ia;
(Nota)

Nota:
O art. ªº da Resolução ANP nº _2_0, de 3.4.2014 - DOU 4.4.2014 - Efeitos a
partir de 4.4.2014, concede o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data da
sua publicação, para o atendimento à norma ABNT NBR15594-1:2008,
quando da comercialização de combustíveis automotivos pelo revendedor
varejista. .

IV — solicitar o Boletim de Conformidade do combustível automotivo, no ato de recebimento do produto, e mantê—
Io no estabelecimento;

V - somente armazenar ou comercializar combustíveis automotivos, óleo lubrificante envasado ou a granel de
acordo com o registro de produto, e querosene iluminante a granel, sob sua responsabilidade, conforme as
especificações técnicas estabelecidas na legislação em vigor;

VI - fornecer combustivel automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba
medidora para combustíveis líquidos ou dispenser para GNV, aferido e certificado pelo Inmetro ou por pessoa jurídica
por ele credenciada;

Vll - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores e tanques de
armazenamento de sua propriedade, bem como os de terceiros cuja manutenção seja de sua responsabilidade;

VIII - notificar o distribuidor de combustíveis proprietário de bomba medidora e tanques de armazenamento,
quando houver necessidade de manutenção dos mesmos;

IX - identificar em cada bomba medidora de combustível, no(s) painel(is) de preços, e nas demais manifestações
visuais, de forma destacada, visível e de fácil identificaçãopara o consumidor, o combustível comercializado, conforme
a tabela abaixo, podendo ser utilizada, adicionalmente, a marca comercial ou nome fantasia do produto:

Nomenclatura Resoluções ANP Nomenclaturasna Bomba M
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Produto não aditivado Fragmª“N' 313559220“

Etanol Hidratado Combustivel Etanol; ou Etanol Comum Etanol Adl va o; ou
Comum ÁdYÚª/êââmãºaNogueira

Etanol Hidratado Combustivel Premium Etanol Premium Etanol Premium ÃÍd-itilvlàáo4

Gasolina Comum tipo C Gasolina; ou GasolinaAditivada; ou
Gasolina Comum Gasolina ComumAditivada

Gasolina Premium tipo C Gasolina Premium Gasolina Premium Aditivada

Óleo Diesel B 8500 Diesel; ou Diesel Comum Diesel Aditivado; ou Diesel
” Óleo Diesel; ou Óleo Diesel Comum ComumAd't'Vªdº

Diesel 3500; ou Oleo DieselAditivado; ou Óleo
Diesel Comum Aditivado
Diesel 8500 Aditivado; ou
Óleo Diesel 8500 Aditivado

Óleo Diesel 8500

Óleo Diesel B 810 Diesel 810; ou Diesel 810 Aditivado; ou
Óleo Diesel 810 Óleo Diesel 810 Aditivado

Querosene lluminante Querosene; ou —-
Querosene lluminante

Óleo Diesel Maritimo A (DMA) Diesel Marítimo; ou --. Óleo Diesel Marítimo

Gás Natural Veicular (GNV) Gás Natural Veicular (GNV); ——

Gás Natural Veicular; ou
GNV

Nota
X - exibir, no mínimo, 1 (um) quadro de aviso, conforme especificações a serem disponibilizadas no endereço

eletrônico da ANP htt ://www.an . ov.br), na área onde estão localizadas as bombas medidoras, de modo visível e
destacado, com caracteres legíveis e de fácil visualização, com as seguintes informações:

a) razão social e, quando houver, o nome fantasia da revenda varejista, conformeconstante no CNPJ;
b) número do CNPJ;
c) número da autorização para o exercício da atividade outorgada pela ANP;
d) identificação do órgão regulador e fiscalizador das atividades de distribuição e revenda de combustíveis:

Agência Nacional ªdo Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, bem como o sítio da ANP na internet

dºy/www. anº. gov. br;
e) os dizeres: "Reclamações que não forem atendidas pelo revendedor varejista deverão ser dirigidas para o

Centro de Relações com o Consumidor - CRC da ANP - ligação gratuita — <acrescentar número telefônicodo CRC>"; e
f) o horário e os dias semanais de funcionamentodo posto revendedor;
Xl - funcionar, no mínimo, de segunda-feira a sábado, de 06:00 às 20:00 horas, ou em outro horário que vier a ser

estabelecido pela ANP;
XlI - funcionarem dia de eleição municipal, estadual, distrital ou federal, independentemente do dia da semana;
XIIl - armazenar combustivel automotivo em tanque subterrâneo, exceto nos casos de revenda varejista marítima

e revenda varejista flutuante, cujo(s) tanque(s) pode(m) ser do tipo aéreo, observadas as normas específicas de
qualidade, segurança e meio ambiente;
(Nota)

XIV - manter, no posto revendedor, e disponibilizar aos agentes de fiscalização, quando solicitadas, as 3 (três)
últimas notas fiscais de aquisição de cada um dos combustíveis automotivos;
(Nota)

XV - alienar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado gerado aos coletores autorizados pela ANP, caso
realize, no posto revendedor, troca de óleo lubrificante;

XVl - manter, no posto revendedor, conforme legislação especifica, o Certificado de Coleta de Óleo Usado ou
Contaminado, referente a alienação mencionada no inciso XV, pelo período de 6 (seis) meses;

XVII - permitir o livre acesso ao posto revendedor, bem como disponibilizar amostras dos combustíveis
automotivos comercializados, para monitoramento da qualidade, e a documentação, inclusive notas fiscais, relativa à

Lu...“-..A -..- __. .L-/L|W1__A,.,.__ . JIIALLA.___I_L__ nr.--.izzm .u |.;__ n_.:.|____.4n Anno/-... . OH')
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atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, a agentes de fiscalização da AN P, de órgãos conveniados
e entidades contratadas pela ANP;

XVIII - manter em sua instalação planta simplificada, ou sua cópia, devidamente atualizada, em que conste a
localização e a identificaçãodos tanques, das bombas medidoras para combustiveis, dos bicos de abastecimento e das
tubulações que os interligam, bem como de filtros, bocas de tanques, poços de inspeção, respiros de tanques,
informação sobre localização do sistema de compressão de GNV e outros equipamentos acessórios eventualmente
existentes;

XIX - paralisar a utilização da bomba medidora interligada ao tanque que sofreu descarga acidental de outro
combustível que não o armazenado;

XX - os postos revendedores marítimos que comercializarem mais de um combustível deverão segregar eidentificar os produtos comercializados;
XXI - manter atualizada, na instalação do posto revendedor, a Ficha de Informações de Segurança de Produto

Químico (FISPQ), de acordo com norma da ABNT, de todos os combustíveis comercializados;
(Nota)

XXII - exibir 1 (um) adesivo, contendo o CNPJ e o endereço completo do posto revendedor, conformemodelos edimensões a serem disponibilizados no sitio eletrônico http://www.ang.gov.br, em um dos seguintes locais:
a) na face frontal das bombas abastecedoras de combustivel, preferencialmenteentre os bicos abastecedores, a

uma altura mínima de 90 centímetros e máxima de 1,80m (um metro e oitenta centimetros) do piso ao alinhamento
superior do adesivo; ou

b) em caso de não haver espaço para o atendimento à alínea "a", em pelo menos uma das faces do pilar de
sustentação da cobertura, a uma altura mínima de 1,00m (um metro) e máxima de 1,80m (um metro e oitenta
centimetros) do piso ao alinhamentosuperior do adesivo; ou

c) em caso de não haver espaço para o atendimento às alíneas "a" e "b", em totem, afixado ao solo, localizado
na entrada do posto revendedor, a uma altura mínima de 1,50 (um metro e cinquenta centímetros) do piso aoalinhamentosuperior do adesivo.
(Nota)

Parágrafo único. Os revendedores varejistas de combustíveis automotivos que comercializarem etanol deverão
manter a nomenclatura de álcool etílico hidratado combustivel ou etanol hidratado combustível na documentação fiscal.

Das Obrigações do Revendedor Varejista de Combustíveis Automotivos que Comercialize Gás Natural
Veicular (GNV)

Art. 23. O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize GNV obriga-se a observar o
disposto nos artigos 21 e 22 desta resolução, e:

I - disponibilizar GNV ao consumidor final à pressão máxima de abastecimento de 22,0 MPa (equivalente a 220
bar), que pode ser atingida momentaneamente ao final do abastecimento, de acordo com o estabelecido no item 4.46 da
norma ABNT NBR 11353 - Parte 1 de 2007 Veículos rodoviários e veículos automotores - Sistemas de gás natural
veicular (GNV) Parte 1 - Terminologia/2007, ou outra que venha a substitui-Ia; e
(Nota)

II - fornecer GNV somente por intermédio de equipamento de medição aferido e certificado pelo Inmetro ou por
empresa por ele credenciada. ,.Art. 24. O revendedor varejista de combustíveis automotivos que comercialize GNV e que tenha interesse e
construir, ampliar e operar Unidades de Compressão de Gás Natural Comprimido - GNC, para fins de prestação de
serviço de compressão aos Distribuidores de GNC a granel devidamente autorizados pela ANP, deverá solicitar prévia
autorização, mediante cumprimentodos requisitos estabelecidos no art. gº da Resolução ANP nº 41, de 5 de dezembro
de 2007, ou regulamentação superveniente.

Da Identificação da Origem do Combustivel Automotivo «=

Art. 25. O revendedor varejista de combustíveis automotivos deverá informar ao consumidor, de forma clara e
ostensiva, a origem do combustível automotivocomercializado.

â 1º Após o deferimento, pela ANP, da informação constante na Ficha Cadastral, de que trata o art. 7º, ou
alteração cadastral por meio do preenchimentoda Ficha Cadastral a que se refere o inciso I, do art. 11, a informação de
opção ou não de exibir a marca comercial de distribuidor estará disponível no endereço eletrônico da Agência
(hÍtQ.'//WWW. anp. gov. br).

& 2º Caso no endereço eletrônico da ANP conste que o revendedor optou por exibir a marca comercial de um
distribuidor de combustíveis líquidos, o revendedorvarejista deverá:

| - exibir a marca comercial do distribuidor, no mínimo, na testeira e no totem do posto revendedor, de forma
destacada, visível a distância, de dia e de noite, e de fácil identificaçãoao consumidor; e
Nota

II - adquirir, armazenar e comercializar somente combustivel automotivo fornecido pelo distribuidor do qual exiba
a marca comercial.

5 3ª Caso no endereço eletrônico da ANP conste que o revendedoroptou por não exibir a marca comercial de um
distribuidor de combustíveis líquidos, o revendedorvarejista:

LJC-..“...J -..- ___.L,_:uxl—u-:, ,. ...A.— . . . ._.
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I - não poderá exibir marca comercial de distribuidor em suas instalações, devendo retiraPrájêMlB % êlã

identificaçãovisual com a combinação de cores que caracterizam distribuidor autorizado pela ANP; .

Il - não poderá exibir qualquer identificação visual que possa confundir ou induzir a erro pmsmjm Nªmºra
marca comercial de distribuidor; e RF 11 274

III - deverá identificar, de forma destacada e de fácil visualização, em cada bomba medidora, o nome fantasia, se
houver, a razão social e o CNPJ do distribuidor fornecedor do respectivo combustível automotivo.
Nota

5 4ª Se o posto revendedor exibir marca comercial de distribuidor em suas instalações, o revendedor deverá
adquirir, armazenar e comercializar somente combustível fornecido pelo distribuidor do qual exiba a marca comercial,
exceto nos casos previstos no inciso I do art. 11.

5 Sº Para efeito dos parágrafos 2º a 4º deste artigo, devem ser consideradas como marcas comerciais do
distribuidor:

l - as marcas figurativas ou nominativas utilizadas para distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante
ou afim, de origem diversa; e/ou

lI - as cores e suas denominações, se dispostas ou combinadas de modo peculiar e distintivo, ou caracteres que
possam, claramente, confundir ou induzir a erro o consumidor.

Do Exercício da Atividade de RevendaVarejista de CombustíveisAutomotivos por Distribuidor
Art. 26. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizados pela ANP a participação no quadro de

sócios de revendedor varejista de combustíveis automotivos autorizado pela AN P, assim como o exercício da atividade
de revenda varejista de combustíveis automotivos.

5 1º O caput do artigo não se aplica quando o posto revendedor se destinar ao treinamento de pessoal, com

, tas a melhoria da qualidade do atendimento aos consumidores, devendo observar a regulamentação referente ao
exercício da atividade de posto revendedor escola.

& 2º O revendedor, de que trata o parágrafo anterior, deverá atender as disposições desta Resolução e possuir
autorização específica da AN P, como posto revendedor escola.

Da Desativação das Instalações
Art. 27. Quando da desativação da instalação do posto revendedor, sem que outra pessoa jurídica continue a

operar no mesmo endereço, o revendedor deverá preencher no sistema disponível no endereço eletrônico
httg://Www.ang.gov.br, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato, requerimento solicitando o
cancelamento da autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos,
observando a legislação pertinente do órgão ambiental competente.

Das Disposições Transitórias
Art. 28. Ficam concedidos ao revendedor varejista de combustíveis automotivos em operação na data de

publicação desta Resolução, autorizado nos termos da Portaria ANP nº 1_16, de 05 de julho de 2000, os seguintes
prazos:

I - 60 (sessenta) dias para atualizar os dados referentes à instalação (ex. tancagem, produtos armazenados,
número de bicos de abastecimento, etc.), por meio de preenchimento de Ficha Cadastral disponível no endereço
eletrônico httQ://www.anº. gov. br; e

II - 180 (cento e oitenta) dias para o atendimento ao disposto no art. 18; incisos X e XVI“ do art. 22 e art. 26.sta Resolução.
Parágrafo único. Durante o decorrer do prazo concedido para o cumprimento do art. 18 e do inciso X do art. 22

desta Resolução deverão ser mantidos o painel de preços e o quadro de aviso, conforme estabelecido nos incisos V" e
VIII e 5 1º do art. 1_0, e no Anexo da PortariaANP nº 116, de 05 de julho de 2000, publicada no DOU em 07 de julho de
2000.

Das Disposições Finais *

Art. 29. O requerimento de autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis
automotivos instruído nos termos da Portaria ANP nº _11_6, de 05 de julho de 2000, que possua pendência documental
quando da publicação da presente Resolução, deverá ser reinstruídonos termos do art. 7º.

Art. 30. A autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos é
outorgada em caráter precário e será:

I - cancelada nos seguintes casos:
a) extinção da pessoa jurídica, judicial ou extrajudicialmente;
b) por decretação de falência da pessoa jurídica;
0) por requerimento do revendedor varejista nos casos de encerramento do exercício da atividade de revenda

varejista de combustíveis automotivos; ou
d) a qualquer tempo, de forma temporária ou definitiva, quando constar situação cancelada, inapta ou similar, em

um ou mais dos seguintes documentos: '

1. comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ;
2. documento de Inscrição Estadual; ou

th'I/nvt ann nnv hrlNYT/nntnwm/dll7f=tnmnlnfgexfn=dâfnl |“ htmRNid=ann'10 1048/91“! 11/13
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3. Alvará de Funcionamento ou de outro documento expedido pela prefeitura municipal referente ao ano deexercício.
Parágrafo único. Caso o motivo que tenha ensejado o cancelamento da autorização seja regularizado, aautorização para o exercício da atividade de revenda varejista será restabelecida, com a publicação no DOU, desde queos demais documentos referentes a outorga da autorização encontrem-se dentro do prazo de validade.
Il - revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado, em processoadministrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa que:
a) a revenda varejista de combustíveis automotivos não iniciou o exercício da atividade 180 (cento e oitenta) diasapós a publicação da autorização para o exercício da atividade no DOU;
b) houve paralisação injustificada da atividade, sem registro de quaisquer operações comerciais, por períodosuperior a 180 (cento e oitenta) dias;
c) a revenda varejista de combustíveis automotivos deixou de atender a pelo menos um dos documentoselencados no 5 2º do art. 7º desta Resolução, a exceção das alíneas (c), (d) e (g), estando sujeito à aplicação demedida cautelar nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999;
d) há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente; ou
e) a atividade está sendo exercida em desacordo com a legislação vigente.
Parágrafo único. O cancelamento ou a revogação, conforme o caso, da autorização para o exercício da atividadede revenda varejista de combustíveis automotivos será publicado no DOU.
Art. 31. Os novos requerimentos para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivosdeverão ser protocolizados na ANP, com a documentação indicada no 5 2º do art. 7º desta Resolução, até que osistema para o processo de autorização de revenda varejista de combustíveis automotivos, de que trata o caput do art7º, esteja disponibilizado no endereço eletrônicohttp://www.ang.gov.br.
Art. 32. Os casos omissos e as situações não previstas nesta Resolução, relacionados com o assunto oraregulamentado, serão objeto de análise e deliberação da ANP.
Art. 33. O não atendimento às disposições desta Resolução sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº

9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999.
Art. 34. Ficam revogadas a Portaria DNC nº 3_0, de 06 de julho de 1994, publicada no DOU em 08 de julho de1994, Portaria ANP nº 3_2 de 06 de março de 2001, publicada no DOU em 07 de março de 2001, e os arts. lº a ªº, e gº,da Resolução ANP nº 33, de 13 de novembro de 2008, publicada no DOU em 14 de novembro de 2008, e os artigos daPortariaANP nº lô, de 05 de julho de 2000, publicada no DOU em 07 de julho de 2000, a exceção dos incisos VII eVIII e 5 1º do art. 10, e do Anexo que vigorarão por 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação destaResolução.
Art. 34-A. Os efeitos do art. 17, parágrafo único, e do art. 22, inciso III, desta Resolução, este no que trataexclusivamente da aquisição de combustíveis em recipientes, somente passarão a vigorar, para fins de cumprimentopelo revendedor varejista, após publicação de regulamentação específica que trate de recipientes certificadas paraarmazenamento de combustíveis automotivos e suas reutilizações pelo consumidor final.

(Nota)
Art. 35. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MAGDAMARIADE REG/NA CHAMBR/ARD

“ ANEXO I “

Revenda Varejista de Combustíveis Automotivos
As dimensões e características do quadro de aviso de que trata esta Resolução deverão observar as seguintesespecificações:
Quadro de Aviso
A placa de parede deve copiar o modelo disponibilizado no sítio eletrônico da ANP e ter as seguintescaracterísticas:
I — confecção em material rígido, plástico ou metálico;
ll - dimensões mínimas de 0,50m de largura por 0,70m de comprimento;
lIl - campo “Número da autorização para o exercício da atividade outorgada pela ANP” — tipo da fonte ArialNarrow Bold, tamanho 180pt;
lV - campos “Razão Social”, “Nome Fantasia" e “CNPJ” — tipo da fonte Arial Narrow Bold, tamanho 70pt; e
V - campo “Horário e os dias semanais de funcionamentodo posto revendedor” e “Endereço" — tipo da fonte ArialNarrow Bold, tamanho 50pt.

httn-l/nxt ann mu hr/NYT/nnlmunuIII | 'N,—l'nm “| no“ :; ;..._A.;,“ .|. L.“ o. .: .._ __ _ , ,. A . ,. . ,. ,
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Modelo do Quadro de Avisos
Proc. N -01'025 /20 7

Nota Uma Salomao Nogueira
RF 11.274

ANEXO II

Modelo doAdesivoANP

(Nota)

lâfmpnmtr
“Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiaída União“

(»

...,—. . ...A. . . . ...- ,.,z, ...,.,,,n,,e..,-,.A.4nANAIS/-_.. '1'41/1'1
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Proc. Nº_01-0259/2017
AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS '

. ) X

| ' ª r | C N |“ .

RESOLUÇÃOANP Nº 58, DE 17.10.2014 - DOU DE 20.10.2612'1'32'3: 'nª?“ “

A DIRETORA-GERAL da AGÉNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS -
AN P, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 9º, inciso III, do Decreto nº 2455, de 14 de janeiro de
1998, de acordo com as disposições da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e da Resolução de Diretoria nº 1088, de
15 de outubro de 2014,

Considerando a necessidade de atualização e aperfeiçoamento do arcabouço legal referente à atividade de
distribuiçãode combustíveis líquidos;

Considerando que compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis,
definido na Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, como de utilidade pública, o que se exerce, entre outros, por meio do
sistema de outorga de autorizações; e

Considerando a necessidade de disciplinar a atuação dos agentes integrantes do abastecimento nacional de
combustíveis e fiscalizar sua atuação no mercado,

Resolve:

Das Disposições Gerais
Art. 1º Ficam estabelecidos, pela presente Resolução, os requisitos necessários à autorização para o exercício

da atividade de distribuiçãode combustíveis líquidos e a sua regulamentação.
Parágrafo único. A atividade de distribuição de combustíveis líquidos é considerada de utilidade pública e

compreende aquisição, armazenamento, mistura, transporte, comercialização e controle de qualidade de combustíveis
líquidos.

Das Definições
Art. 2º Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições:
I - Base compartilhada: instalação autorizada a operar pela ANP, cuja posse (por aquisição ou arrendamento) seja

de mais de um agente autorizado ao exercício da atividade de distribuiçãode combustíveis líquidos da pessoa jurídica;
II - Central de Matéria-Prima Petroquímica: pessoa jurídica que exerce a atividade de processamento de

condensado, gás natural e seus derivados ou nafta petroquímica;
Ill - Combustiveis liquidos - gasolina automotiva A ou C, óleo diesel A ou B, óleo diesel marítimo A ou B, óleo

combustível, óleo combustível marítimo, querosene iluminante, óleo combustível para turbina elétrica (OCTE), etanol
combustivel, biodiesel (8100) ou óleo diesel BX e outros combustíveis líquidos especificados ou autorizados pela ANP,
exceto combustíveis de aviação;

11

IV - Consumidor Final: pessoa fisica ou jurídica, que não se enquadre na definição de Grande Consumidor, que
possui Ponto de Abastecimento e/ou equipamento fixo e adquire combustíveis líquidos, exclusivamente para uso
próprio, sendo vedada a sua comercialização;

V - Distribuidor de combustíveis líquidos: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de
tribuição de combustíveis líquidos;

VI - Estabelecimento administrativo: estabelecimento matriz que não possui instalações de armazenamento, não
realizando, dessa forma, movimentação física de combustíveis líquidos, onde será concedida a autorização para o
exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA), nos casos em que a matriz
não se localizarem estabelecimento de distribuiçãode combustíveis líquidos;

VII - Estabelecimento de distribuição de combustíveis líquidos: estabelecimento matriz ou filial onde exista
instalação de armazenamento e de distribuição de combustixíeis líquidos, contrato de cessão de espaço em instalação
de armazenamento ou contrato de carregamento em ponto de entrega no produtor de derivados de petróleo ou de
biocombustíveis;

VIII - Etanol combustivel: etanol anidro combustivel ou etanol hidratado combustível, comercializado no mercado
interno para fins combustíveis, em conformidade com as especificações da AN P;

IX - Formulador: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de formulação de combustíveis
líquidos;

X - Fornecedor de Etanol: pessoa jurídica autorizada ou cadastrada pela ANP como: i) produtor de etanol com
unidade fabril instalada no território nacional; ii) cooperativa de produtores de etanol; iii) empresa comercializadora de
etanol; iv) agente operador de etanol; ou v) importador de etanol;

XI - Grande Consumidor: pessoa física ou jurídica que possua, em seu estabelecimento, instalações aéreas ou
subterrâneas com capacidade total de armazenagem de óleo diesel B igual ou superior a 15 m3 (quinze metros cúbicos),
para funcionamentode:

a) Ponto de Abastecimento, exclusivo, autorizado pela AN P, conforme regulamentação vigente; ou
b) equipamento fixo, exclusivo, como por exemplo, grupo gerador de energia elétrica; ou

| Anri-:, ,. , lllnr ., ,, ,|,.,,nl, ,:,z,,,un,;,,,n,,z.|,-,.,.,4nAnAn/-,-,. 4I1A
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o) Ponto de Abastecimento e equipamento fixo;
Xll - Importador: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercicio da atividade de importação de combustíveis

líquidos, bem como aquela cadastrada pela ANP ao exercício da atividade de importaçãode etanol;
XIII - Modos de transporte: modalidade de transporte de combustíveis líquidos, compreendendo os modos

rodoviário, ferroviário, dutovián'o e aquaviário (fluvial, marítimo ou Iacustre);
XIV - Óleo combustível para turbina elétrica (OCTE): óleo combustível para uso específico em turbinas geradorasde energia elétrica;
XV - Ponto de abastecimento: instalação dotada de equipamentos e sistemas destinados ao armazenamento de

combustiveis liquidos, com registrador de volume apropriado para o abastecimento de equipamentos móveis, veículos
automotores terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas, sendo vedada a comercialização, nos termos da
regulamentação pertinente;

XVI - Produtor de biodiesel: pessoa juridica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de produção e
comercialização de biodiesel;

XVII - Produtor de Derivados de Petróleo - pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de
refinação, de formulação, assim como de central petroquímica;

XVlll - Refinaria: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da atividade de refinação de petróleo, gásnatural e seus derivados;
XIX - Revendedor Varejista de Combustíveis Automotivos: pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da

atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos;
XX - Tempo de ressuprimento: intervalo máximo entre entregas subsequentes de combustíveis líquidos do

produtor de derivados de petróleo para o distribuidor de combustíveis líquidos.
XXI — Terminal: pessoa jurídica autorizada pela ANP para operar instalações de recebimento, expedição.armazenagem de petróleo, seus derivados e biocombustíveis, nos termos da Portaria ANP nº 170, de 26 de novembro

de 1998, ou outra que venha a substitui-la;
XXII — Transportador—Revendedor—Retalhista (TRR): pessoa jurídica autorizada pela ANP ao exercício da

atividade de transporte e revenda retalhista; e
(Nota)

XXlII — Transportador-Revendedor-Retalhista na Navegação Interior (TRRNl): pessoa jurídica autorizada pelaANP ao exercício da atividade de transporte e revenda retalhista ao longo dos canais, rios, lagos, baias, angras eenseadas, em qualquer tipo de embarcação, com propulsão, que atenda aos requisitos da Portaria ANP nº 170, de 25 de
setembro de 2002, ou outra que venha a substitui-Ia
(Natal

Da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos da PessoaJurídica
Art. 3º A atividade de distribuição de combustíveis líquidos somente poderá ser exercida por pessoa jurídicaconstituída sob as leis brasileiras que atender, em caráter permanente, aos seguintes requisitos:
I - possuir autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica(AEA) outorgada pela ANP; e
II - cumprir o disposto nesta Resolução.
Art. 4º O processo de autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da

pessoa jurídica (AEA) consistirá das seguintes fases:
I - habilitação; e
II - outorga da autorização.
“Da Habilitação para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos da Pessoa

Juridica
Art. 5º A fase de habilitação terá inicio com requerimento de autorização formulado pela pessoa jurídica

interessada, instruído com os documentos relativos:
I - à qualificaçãojurídica e regularidade fiscal;
Il - aos fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem; e
III - ao projeto de instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos.
Parágrafo único. Ainda que o pedido de autorização tenha sido protocolizado na ANP, o não encaminhamento de

qualquer documento relacionado à qualificação jurídica, à regularidade fiscal, aos fluxos logísticos de suprimento,
transporte e armazenagem ou ao projeto de instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos
acarretará seu indeferimento, por meio de despacho fundamentado, ressalvado o disposto no & 1º do art. 8º desta
Resolução.

Art. 6º A comprovação da qualificaçãojurídica e regularidade fiscal será realizada com o encaminhamento à ANP
dos seguintes documentos:

I - requerimento da interessada, assinado por responsável legal ou por preposto, acompanhada de cópia
autenticada de instrumentode procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando for o caso;
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II - ficha cadastral preenchida, conforme modelo disponível no endereço eletrônicowww.lã'rtjfgw. ,1i 5

estabelecimento administrativoe os estabelecimentos de distribuiçãode combustíveis líquidos;
“

Ill - comprovante de regularidade da inscrição e de situação cadastral no Cadastro Naciortábiàáêleeaãa Nmúdieàa
CNPJ, da matriz e das filiais relacionadas com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos d 'que a? esta
Resolução, quando couber, em nome da interessada e no endereço da(s) instalação(ões), possuindo como a' Ividade a
de comércio atacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado
por TRR, de acordo com a classificação nacional de atividade econômica - CNAE;

IV - cópias dos atos constitutivos da pessoa jurídica interessada e de todas as alterações realizadas nos últimos
dois anos, registrados e arquivados na Junta Comercial, que tenham como atividade a de comércio atacadista ou de
distribuiçãode combustíveis líquidos;

V - Certidão da Junta Comercial contendo histórico com todas as alterações dos atos constitutivos da pessoa
jurídica;

Vl - Certidão Simplificada da Junta Comercial atualizada, da qual conste o capital social de, no mínimo, R$
4.500.000 (quatro milhões e quinhentos mil reais); e

VII — Comprovação do Certificado de Registro Cadastral _(CRC), emitido mediante atendimento aos níveis |, II e
III, perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), constando todos os documentos no prazo
de validade, da matriz e da(s) filial(is) relacionada(s) com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos, quando
couben

5 1º A ficha cadastral de que trata o inciso II deste artigo deverá ser assinada por representante legal ou por
preposto, acompanhada de cópia autenticada de documento de identificação do responsável legal ou de cópia
autenticada de instrumentode procuração do preposto e do respectivo documento de identificação, quando fºr o caso.

5 20 A comprovação do capital social será complementada mediante a apresentação dos documentos
*cn'minados nos incisos IV e V deste artigo.

5 3º A ANP poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos comprobatórios, apresentados à Junta Comercial e
utilizados na comprovação do capital social ou qualquer outro documento que julgar necessário, assim como fazer
diligência a órgãos fiscais.

â 4º Quando não comprovada a qualificação jurídica ou a regularidade fiscal, a ANP notificará a pessoa jurídica
interessada para regularizar as pendências, sob pena de indeferimento do o requerimento apresentado, por meio de
despacho fundamentado.

% 5º O valor do capital social mínimo, que consta do inciso VI deste artigo, poderá ser reajustado anualmente, por
meio de Despacho de Diretoria da ANP.

5 Gº Na hipótese de haver, no quadro societário da interessada, participação de pessoa jurídica domiciliada no
exterior, em localidade cuja legislação conceda qualquermodalidadede favorecimento fiscal ou admita que a titularidade
da pessoa jurídica seja representada por títulos ao portador ou protegida por sigilo ("offshore"), deverão ser identificados
seu controladores pessoas físicas e/ou beneficiários ("beneficial owners").

Art. ?º Para fins de análise dos fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem, previstos no inciso II

do art. 5º desta Resolução, a pessoa jurídica deverá encaminhar memorial descritivo dos fluxos, conforme modelo
disponível no endereço eletrônico www.anp.gov.br, contemplando, por produto:

| - fonte(s) de suprimento para aquisição do combustível líquido, com os respectivos intervalos de ressuprimento;
Il - modo(s) de transporte entre a(s) fonte(s) de suprimento e a(s) instalação(ões) de armazenamento e de

tribuição de combustíveis líquidos;
IIl - Instalação(ões) de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos, nos termos da Resolução

ANP nº 42 de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha substitui-Ia;
IV — previsão mensal, para o primeiro ano, do volume a ser comercializado em cada instalação de armazenamento

e de distribuição de combustíveis líquidos; e
V - delimitaçãoda região geográfica em que serão comercializados combustíveis pela matriz e por cada filial.

& 1º A análise dos fluxos logísticos de que trata o caput deste artigo consistirá, no mínimo, da avaliação dos
seguintes itens:

a) adequação da capacidade da instalação de armazenamento compatível com o volume mensal de
comercialização pretendido por tipo de produto, no primeiro ano, observada a capacidade mínima total estabelecida no
art. 8º desta Resolução; e

b) compatibilizaçãoda localização geográfica da instalação de armazenamento e de distribuiçãode combustíveis
líquidos com a área geográfica do mercado consumidor que pretende atender, considerando os pontos de aquisição de
produto dos fornecedores e o modo de transporte utilizado.

% 2º Quando não apresentados os fluxos logísticos, ou quando não forem atendidos os requisitos estabelecidos
no parágrafo anterior, a ANP notificará a pessoa jurídica interessada para regularizar as pendências no prazo
estabelecido na notificação, e caso as pendências não sejam sanadas, a ANP indeferirá, por meio de despacho
fundamentado, o requerimentoapresentado.

é 3º Qualquer alteração das informações constantes nos fluxos logísticos, prevista neste artigo, deverá ser
informada a ANP, acompanhada de justificativa, e poderá implicar no reexame do requerimento para obtenção da
habilitação para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica.
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Art. 8º Para fins do inciso III do art. 5º desta Resolução, a pessoa jurídica deverá encaminhar, com vistas àobtenção da Autorização de Construção (AC), a documentação estabelecida pela Resolução ANP nº 42, de 18 de
agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-Ia, observada a capacidade de armazenagem compativel com o volumede comercialização, conforme disposto no 5 1º do art. 7º, assegurada a capacidade total mínima de 750 m3 (setecentose cinquenta metros cúbicos) em pelo menos uma das instalações, conforme inciso I do art. 11.

5 1º O requerente poderá encaminhar o(s) projeto(s) de instalação de que trata o caput deste artigoconcomitantemente com os documentos relacionados com a qualificação jurídica, a regularidade fiscal e os fluxos
logísticos de suprimento, transporte e armazenagem ou após aprovação desses documentos pela AN P.

5 2º O requerente deverá comprovar, mediante cópia autenticada da certidão do registro de imóveis, a propriedadedo terreno, conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la, sendo que noscasos de concessão de áreas públicas ou de doação condicionada de terrenos realizada por órgãos da administraçãopública municipal, estadual ou federal poderá ser apresentado contrato de arrendamento ou de doação específico.
5 Sº Quando não aprovado o projeto de instalação na análise para concessão da autorização de construção dainstalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos, a ANP notificará a pessoa jurídica interessada

para regularizar as pendências no prazo estabelecido na notificação, e caso as pendências não sejam sanadas, a ANPindeferirá, por meio de despacho fundamentado, o requerimento apresentado.
Art. 9º Poderão ser solicitados documentos, informações ou providências adicionais que a ANP considerarpertinentes à instrução da fase de habilitação para o exercício da atividade de distribuiçãode combustíveis líquidos da

pessoa jurídica, mediante despacho fundamentado.
Da Outorga da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos daPessoa Jurídica

da pessoa jurídica (AEA) inicia-se com a publicação no Diário Oficial da União (DOU) da declaração de habilitação pao exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica, no estabelecimento matriz,conjuntamente com a autorização de construção da(s) instalação(ões) de armazenamento e de distribuição decombustíveis líquidos.

Art. 10. A fase de outorga da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis
Iíquidoi

Parágrafo único. A pessoa jurídica que adquirir instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis
líquidos, com autorização de operação outorgada pela ANP, fica dispensada da obtenção da autorização de construçãode que trata o caput deste artigo, desde que assegurada a capacidade mínima de armazenagem constante no inciso I

do art. 11, e a observância ao disposto na Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha asubstituíla, referente à mudança de titularidade.
Art. 11. Após a declaração a que se refere o artigo anterior, a outorga da autorização dependerá da apresentação,pela pessoa jurídica habilitada, em consonância com os fluxos logísticos, nos termos do art. 7º desta Resolução, dosseguintes itens:
I - comprovação de propriedade de pelo menos 1 (uma) instalação de armazenamento e de distribuição decombustíveis líquidos ou de fração ideal em base compartilhada, que atenda aos requisitos de obtenção da Autorizaçãode Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la, a qualserá outorgada conjuntamente com a autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidosda pessoa jurídica (AEA), com capacidade total mínima de armazenagem de 750 m3 (setecentos e cinquenta metroscúbicos), em local compativel com os fluxos logísticos apresentados durante a fase de habilitação;
II - comprovação do Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido mediante atendimento aos níveis I, II e li

perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), constando todos os documentos no prazovalidade, da matriz e das filiais relacionada(s) com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos, quando couber;
lll - comprovante da regular inscrição estadual emitido pelo órgão fazendário estadual competente, da matriz edas filiais relacionados com a atividade de distribuição de combustíveis liquidos de que trata esta Resolução, quandocouber, em nome da interessada e no endereço da instalação, possuindo como atividade a de comércio atacadista oude distribuição de combustíveis;
IV - comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, damatriz e das filiais relacionados com a atividade de distribuição de combustíveis líquidos de que trata esta Resolução,quando couber, em nome da interessada e no endereço da instalação, possuindo como atividade a de comércioatacadista de etanol, biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR, deacordo com a classificação nacional de atividade econômica - CNAE; e
V - Certidão Simplificada da Junta Comercial atualizada, da qual conste o capital social integralizado de, nomínimo, R$ 4.500.000 (quatro milhões e quinhentos mil reais).
5 1º O terreno e a instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos de que trata o inciso I

deste artigo deverão ser próprios ou provenientes de fração ideal própria em base compartilhada, conforme ResoluçãoANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la, comprovado mediante cópia autenticada dacertidão do registro de imóveis, sendo que nos casos de concessão de áreas públicas ou de doação condicionada deterrenos realizada por órgãos da administração pública municipal, estadual ou federal poderá ser apresentado contratode arrendamento ou de doação específico.
& 2º A comprovação do capital social integralizado de que trata o inciso V deste artigo será complementadamediante a apresentação dos documentos previstos nos incisos IV e V do art. 6º desta Resolução.
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Fºlhª__5 1

5 3º A ANP poderá solicitar, a qualquer tempo, documentos comprobatórios, apresentadgsºê'Nhtg _

àgllã
utilizados na integralização do capital social ou qualquer outro documento que julgar necessário à com r ªão de
origem dos recursos financeiros para a referida integralização, assim como fazer diligência a órgãqsiáigçpjªãº Nogueira

5 4ª Poderão ser solicitados, mediante despacho fundamentado, documentos, informações oy' “ncias
adicionais que a ANP considerar pertinentes à instrução da fase de outorga da autorização para o exercrcno a atividade
de distribuiçãode combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA).

& 5º O valor do capital social integralizado, que consta do inciso V deste artigo, poderá ser reajustado
anualmente, por meio de Despacho de Diretoria da ANP.

& 6º Na hipótese de haver, no quadro societário da interessada, participação de pessoa jurídica domiciliada no
exterior, em localidade cuja legislação conceda qualquermodalidadede favorecimento fiscal ou admita que a titularidade
da empresa seja representada por títulos ao portador ou protegida por sigilo ("offshore"), deverão ser identificados seu
controladores pessoas físicas e/ou beneficiários ("beneficial owners").

Art. 12. Será indeferido o requerimentode outorga de autorização para o exercício da atividade de distribuição de
combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA):

l - que não atender aos requisitos previstos nos arts. 6º a 8ª e art. 11 desta Resolução;
ll - que tiver sido instruído com declaração falsa ou inexata ou com documento falso ou inidôneo, sem prejuízo

das penalidades cabíveis; ou
Ill - de pessoa jurídica:
a) que estiver com a inscrição no CNPJ, da matriz ou de uma das filiais relacionadas com a atividade de

distribuiçãode combustíveis líquidos de que trata esta Resolução, quando couber, enquadrada como suspensa, inapta,
cancelada, baixada ou similar ou que possuir atividade econômica diversa de comércio atacadista de etanol, biodiesel,

ªsolina e demais derivados de petróleo, exceto lubrificantes, não realizado por TRR, de acordo com a classificação
cional de atividade econômica - CNAE;

b) que estiver com seus dados cadastrais em desacordo com os registrados no CNPJ;
c) que esteja em débito, inscrito no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal

(Cadin), constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de
acordo com a Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999; »

d) de cujo quadro de sócios participe pessoa física ou jurídica que tenha sido sócio ou administrador de pessoa
jurídica que não tenha liquidado débito, inscrito no Cadin, nos 5 (cinco) anos que antecederam a data do requerimento,
constituído após decisão administrativa definitiva, decorrente do exercício de atividade regulada pela ANP, de acordo
com a Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999;

e) que, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício de atividade
regulada pela ANP revogada em decorrência de penalidade aplicada em processo com decisão definitiva, nos termos do
art. 10 da Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999; ou

f) de cujo quadro de sócios participe pessoa jurídica que seja autorizada pela ANP à atividade de TRR, TRRNI

ou de revenda varejista de combustíveis automotivos.
(Nota)

Parágrafo único. Não se aplica o disposto na alínea (d) do inciso III deste artigo quando o sócio ou administrador
retirou—se do quadro societário ou de administradores da pessoa jurídica devedora antes do evento que deu origem ao
bito.

Art. 13. A AN P, independente do atendimento ao que dispõe os arts. Gº a 8º e art. 11 desta Resolução, poderá
obstar o ingresso e a permanência de agente econômico na atividade de distribuição de combustíveis líquidos, caso
presentes fundadas razões de interesse público apuradas em processo administrativo, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.

Art. 14. A pessoa jurídica interessada somente poderá iniciar a distribuição de combustíveis líquidos após a
publicação no DOU da autorização para o exercício da atividade de distribuição de cotnbustiveis liquidos da pessoa
jurídica (AEA), no estabelecimento matriz, conjuntamente com a autorização de operação (AO) das instalações de
armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos, nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de
2011, ou outra que venha a substitui-Ia, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

& 1º Para o estabelecimento matriz que não possui instalação de armazenamento, adicionalmente ao que prevê o
caput deste artigo, o distribuidor somente poderá iniciar a distribuição de combustíveis líquidos após a publicação no
DOU da autorização do exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial (AEAfiliaI), nos termos
do inciso I do art. 15 desta Resolução.

5 2º Quando da publicação da autorização para o exercicio da atividade de distribuição de combustíveis líquidos
da pessoa juridica (AEA), no DOU, o requerente deverá atender a todas as exigências das fases de habilitação e de
outorga da autorização.

% 3º A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica
(AEA) terá validade em todo o território nacional.

Da Autorização e Revogação para o Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos da
Filial
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Art. 15. Para a autorização do exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial (AEAfilial)de que trata esta Resolução, deverão ser encaminhados à ANP os documentos referentes ao citado estabelecimento,indicados nos incisos I, II, IV e V do art. 6º, no caput do art. 7º e nos incisos III e IV do art. 11, assim como:
(Natal

l - a comprovação de instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos que atenda osrequisitos de obtenção da Autorização de Operação (AO), conforme Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ououtra que venha a substituíla, compativel com o volume a ser comercializado, desde que o distribuidor já possua outra
instalação que atenda ao inciso I do art. 11 desta Resolução; ou

II - o(s) contrato(s) de cessão de espaço de armazenamento em instalação autorizada pela ANP ou o(s)
contrato(s) de carregamento rodoviário, compativel(is) com o volume a ser comercializado, observados osProcedimentos nº 01 ou nº 02, conforme o caso, do Anexo III da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ououtra que venha a substitui—Ia, desde que o distribuidor já possua outra instalação que atenda ao inciso I do art. 11 desta
Resolução.
Nota

5 1ª No caso de contrato de cessão de espaço, de que trata o inciso II deste artigo, o comprovante de inscrição ede situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ em nome da cessionária poderá ou não estar no
endereço da instalação, devendo, entretanto, estar na mesma Unidade Federada da instalação cedente, nos termos da
Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la.

5 2º Excluído.
Nota

5 3º A filial de que trata o caput deste artigo somente poderá iniciar sua operação após a publicação no DOU da
autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial (AEAfilial). .â 4º A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial (AEAfilial) serarevogada, em conjunto com a Autorização de Operação (A0) ou o(s) contrato(s) de cessão de espaço existente(s) paraeste estabelecimento, mediante publicação no DOU, nos seguintes casos:

a) quando tiver a condição no CNPJ ou na inscrição estadual em situação cancelada, suspensa, inapta, baixadaou similar, estando sujeito à aplicação de medida cautelar nos temos do art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.847 de 26 de
outubro de 1999;

b) quando deixar de atender aos incisos I ou II deste artigo;
c) por requerimento do distribuidor;
d) por pena aplicada com base no art. 10 da Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999; ou
e) quando o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial não for iniciado no período de180 (cento e oitenta) dias após a publicação da autorização no DOU.
5 Sº Caso o motivo que tenha ensejado a revogação da autorização para o exercício da atividade de distribuiçãode combustíveis líquidos da filial (AEAfiliaI) de que trata o parágrafo anterior, à exceção das alíneas (c), (d) e (e), seja

regularizado, a autorização será restabelecida, com a publicação no DOU, desde que os demais documentos referentesà autorização da filial encontrem-se dentro do prazo de validade.
& 6º O(s) contrato(s) de cessão de espaço e/ou de carregamento rodoviário de que trata o inciso II deste artigo

deve(m) ser protocolizado(s) na ANP pelo cessionário. .(Natal
Art. 16. A ANP poderá, a qualquer tempo, vistoriar as instalações de armazenamento e de distribuição decombustíveis líquidos, e aplicar, quando couber, sanções nos termos da Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999.
Da Atualização Cadastral
Art. 17. Deverão ser informadas a ANP, mediante encaminhamento de nova Ficha Cadastral, no prazo máximode 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato, as alterações cadastrais ocorridas, acompanhadas da documentação

comprobatória, referentes:
l - aos dados cadastrais da matriz e filial(is);
ll - ao quadro societário e de administradores; e
III - ao capital social.
5 1º As alterações de que trata o caput deste artigo poderão implicar o indeferimento do requerimento, quando o

processo encontrar-se em fase de análise ou, se for o caso, o reexame da autorização outorgada.
ê 2º Excluído.

Nota
5 3º Não será realizada a alteração cadastral solicitada pela pessoa jurídica caso a alteração do quadro societáriose enquadre na alínea (d), inciso III, do art. 12 desta Resolução.
5 4º As alterações referentes à capacidade da instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis

líquidos deverão observar a Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la.
Da Aquisição de CombustíveisLíquidos M
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Art. 18. O distribuidor somente poderá adquirir combustíveis líquidos: Proc.

Nº—T'ª53
2017

l - de refinaria autorizada pela ANP;
II - de central de matéria-prima petroquímica; “Víª Salomão Nogueira

IIl - de formulador autorizado pela ANP; RF 11-274

IV - de importador autorizado pela AN P, de acordo com a regulamentação vigente;
V - de outro distribuidor de combustíveis líquidos autorizado pela AN P, observado o disposto no art. 30;

VI - de fornecedor de etanol cadastrado ou autorizado pela ANP; ou
VlI - de produtor de biodiesel autorizado pela AN P, observado o disposto nos arts. 19 e 20.
Da Aquisição de Biodiesel por meio de Leilões Públicos
Art. 19. Os distribuidores de combustíveis líquidos, que compram óleo diesel A, deverão adquirir biodiesel de

adquirentes de biodiesel em leilões públicos realizados pela ANP, para atendimento ao percentual mínimo obrigatório de
que trata a Lei nº 11.097 de 13 de janeiro de 2005.

Art. 20. A compra direta de biodiesel fora da sistemática dos leilões fica permitida apenas para as quantidades de
biodiesel que excedam o necessário para atendimento do percentual mínimo obrigatório fixado em Lei, com o intuito de
formação de estoque operacional e para as misturas diversas do percentual mínimo obrigatório.

Da Aquisição de GasolinaA, de Óleo Diesel A, de Óleo Diesel Marítimo e de OCTE

Art. 21. A aquisição de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e de OCTE pelo distribuidor deverá
ser realizada, junto ao produtor de derivados de petróleo, sob o regime de contrato de fornecimento ou sob o regime de
pedido mensal.

& 1º É vedada a operação simultânea sob o regime de contrato de fornecimento e de pedido mensal com o
.esmo produtor.

5 2º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal dependerá do envio do "Demonstrativo de
Produção e Movimentação de Produtos - DPMP", nos termos do art. 34 desta resolução, sob pena de sua não
homologação.

& 3º A homologação de contrato com produtor ou de pedido mensal, referente ao óleo diesel A, dependerá da
comprovação de aquisição de biodiesel (B100) em volume suficiente para cumprir o teor de mistura obrigatório, com
base nas informações do produtor de óleo diesel participantedo leilão público realizado pela AN P.

% 4º O produtor de derivados de petróleo deverá comunicar à ANP e aos distribuidores, sob o regime de contrato
de fornecimento e de pedido mensal, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, os novos pontos de
entrega decorrentes de qualquer interrupção e/ou redução de fornecimento que resulte em realocação de entrega
programada do produto.

5 5º A comunicação de realocação, de que trata o parágrafo anterior, deverá ocorrer com antecedência mínima de
72 (setenta e duas) horas, caso o produto seja ofertado pelo produtor à distância superior a 500 (quinhentos) quilômetros
do ponto original de fomecimento.

Art. 22. A aquisição de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo ou de OCTE pelo distribuidor, nos
termos do art. 21 desta Resolução, somente será permitida em locais de entrega onde o distribuidor possuir filial(is)
autorizada(s) na ANP, nos termos do art. 15, observada as condições logísticas do produtor, em cada ponto de entrega,
e o art. 40 desta Resolução.
ota

Art. 23. Caso a oferta de produto seja inferior ao total de pedidos, na ocasião da aprovação dos mesmos, em
determinado local de entrega, o volume disponivel no produtor, naquele(s) local(ais) de entrega, deverá ser rateado de
forma proporcional à média mensal de suas entregas, nos últimos 3 (três) meses, para os distribuidores sob os regimes
de contrato de fornecimentoe de pedido mensal.

Do Contrato de Fornecimento de GasolinaA, de Óleo Diesel A, de Óleo Diesel Marítimo e de OCTE com o
Produtor de Derivados de Petróleo

Art. 24. Os contratos de fornecimento de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e de OCTE
celebrados entre o produtor de derivados de petróleo e o distribuidor, e suas alterações, deverão ser encaminhados pelo
produtor à AN P, com vistas à homologação, no mínimo 30 (trinta) dias antes do início de vigência do mesmo.

5 1º O contrato de fornecimentodeverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) volume anual contratado, por tipo de produto;
b) local(is) de entrega do produto pelo produtor ao distribuidor;
c) condições de carregamento, incluindo, o modo de transporte utilizado;

d) condições de serviço de entrega de combustíveis líquidos pelo produtor ao distribuidor, por produto e por local
de entrega, incluindo o tempo de ressuprimento; e

e) prazo de vigência.
& 2º O produtor não poderá dar início ao fornecimento de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e

de OCTE antes da homologação de que trata o caput deste artigo.
!
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& 3º Após a homologação dos contratos de fornecimentode gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo
e de OCTE de que trata caput deste artigo, qualquer alteração dessas condições deverá ser objeto de nova
homologação por parte da AN P.

Do PedidoMensal de GasolinaA, de Óleo Diesel A, de Óleo Diesel Marítimo e de OCTE
Art. 25. O pedido mensal de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e de OCTE, em cada local de

entrega do produtor de derivados de petróleo, para o mês seguinte, deverá ser submetido pelo distribuidor e peloprodutor à ANP até o dia 20 (vinte) do mês corrente, ou próximo dia útil, por meio do correio eletrônico
pederivados©anp.gov.br ou outro sistema informatizado que venha a ser disponibilizado pela ANP, observados oslimites estabelecidos no é ?º deste artigo.

5 1º O distribuidor que não efetuar o pedido, nos termos do caput deste artigo, não terá pedido homologado para omês seguinte, sendo informado ao produtor como volume zero, não podendo fazer retirada junto ao produtor no mês
seguinte.

5 2º A fim de ajustar, previamente, o pedido dos distribuidores à oferta de produto no produtor de derivados de
petróleo, o distribuidor deverá submeter, somente ao produtor, até o terceiro dia útil de cada mês, por ferramenta a serespecificada por cada produtor, o pedido mensal de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e/ou de OCTE,
por tipo, em cada local de entrega do produtor de derivados de petróleo, para o mês seguinte.

& 3º Até o oitavo dia útil de cada mês, o produtor informará aos distribuidores sob o regime de pedido mensal,com base no total dos pedidos recebidos para o mês seguinte, os pedidos passíveis de aceitação, considerando ospontos de entrega com limitação de oferta de produto, e os pontos de entrega alternativos que poderão absorver osvolumes excedentes a serem realocados.
& 4º Até o décimo primeiro dia útil de cada mês, o distribuidor deverá informar ao produtor de derivados de

petróleo os locais de entrega onde possui filial(ais) autorizada(s) na ANP para a retirada dos volumes realocados, ouseja, os volumes não atendidos em ponto de entrega com limitação de oferta de produto, de acordo com as alternativofertadas nos termos do parágrafo anterior, sob pena de não retirada do volume total. *

5 5ª Entre o oitavo dia útil e o dia 20 de cada mês, os distribuidores e produtores de derivados de petróleodeverão ajustar os pedidos realizados em locais de entrega com limitação de oferta de produto, observados os 55 3ª e4º deste artigo, e encaminhar os pedidos à AN P, no dia 20 (vinte) de cada mês, já com os ajustes necessários.
5 6º O distribuidor que não efetuar o pedido ao produtor de derivados de petróleo, nos termos do 5 2º, e solicitar àANP, nos termos do caput deste artigo, pedido em ponto de entrega com limitação de oferta de produto, ficará sujeito àrealocação total do pedido para ponto(s) de entrega altemativo(s), observado o parágrafo anterior.
ã ?º Após a publicação da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da

pessoa jurídica (AEA) e/ou da(s) filial(is) (AEAfilial), no DOU, o volume máximo do pedido mensal a ser homologado porproduto, em cada local de entrega, será o maior valor entre:
a) o volume da capacidade de armazenagem do produto na instalação do distribuidor, considerando o intervalo de

ressuprimento; ou
b) a variação de até 10% sobre a média aritmética das aquisições do produto em cada produtor, por ponto de

fornecimento, declaradas pelo distribuidor por meio do DPMP, adotando-se, apenas, os valores dos últimos 3 (três)
meses, anteriores ao pedido, diferentes de zero.

% 8º Pedidos superiores ao estabelecido no ã ?º deverão ser motivados pelo distribuidor, nos termos do caput,acompanhados de documentação comprobatória, se houver, da motivação que justifique a excepcionalidade.
& 9º O pedido de distribuidor que mudar do regime de contrato de fornecimento com o produtor para o de pedir.mensal deverá observar o disposto nos 55 7 e 8º deste artigo.
& 10. A retirada do saldo de pedido remanescente, ou seja, os volumes remanescentes do pedido mensal do mêscorrente que não foram retirados no produtor, poderá ser efetuada até o mês subsequente, no produtor de derivados de

petróleo.

5 11. Nos pontos de entrega em ,que haja restrição na oferta de produto, o pedido mensal inicial de novodistribuidor entrante, ou seja novo distribuidor autorizado pela ANP ou distribuidor autorizado pela ANP em operação quenão retirava produto nesse ponto de entrega, será definido pela ANP, que avaliará, dentre outros aspectos, osinvestimentos realizados e capacidade de armazenagem do distribuidor de combustíveis líquidos.
5 12. O pedido mensal de gasolina A, óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e de OCTE, nos termos deste artigo,será homologado pela AN P, em cada ponto de entrega do produto, até o penúltimo dia útil de cada mês.
5 13. O distribuidor poderá solicitar adicional ou corte do pedido mensal homologado pela ANP, por ponto de

fornecimento, diretamente ao produtor de derivados de petróleo, até o dia 10 (dez) de cada mês, obsen/ando adisponibilidade de produto em instalações do produtor.
a) o adicional de gasolina A e de óleo diesel A e de óleo diesel marítimo será de até 30% (trinta por cento) dopedido mensal aprovado, por produto, sendo que para o OCTE não existirá limite de adicional.

(Nota)
b) o corte de gasolina A, de óleo diesel A, de óleo diesel marítimo e de OCTE poderá ser até o volume integral dopedido mensal homologado pela AN P.

(Nota)
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c) o corte e o adicional não será objeto de homologação por parte da ANP e deverá ser eªrltfêgªleªõOiçª
18%

partir do dia 16 (dezesseis) de cada mês. '

Do Acompanhamento do Óleo Diesel B Livia Salomão Nogueira
Art. 26. Para fins de acompanhamento e controle do cumprimentodo percentual mínimo obrigatóBtE dlê-ããiâzão de

biodiesel ao óleo diesel A, deverão ser encaminhados a ANP os seguintes arquivos eletrônicos, em formato disponível
no endereço da ANP:

I - pelo produtor de óleo diesel A, para o correio eletrônico fomecedores©anp.gov.br:
a) relatório mensal, no dia 26 (vinte e seis) de cada mês, contendo as entregas de óleo diesel A e biodiesel

(B100) oriundo de leilão público realizado pela ANP, efetuadas até o dia 25 (vinte e cinco) do mês corrente, segregadas
por distribuidor; e

b) relatório mensal, até o primeiro dia útil de cada mês, contendo as entregas de óleo diesel A e biodiesel (B100)
oriundo de leilão público realizado pela ANP, efetuadas até o último dia do mês anterior, segregadas por distribuidor;

II - pelo distribuidor que comercializou biodiesel e/ou óleo diesel A com outro distribuidor, até o primeiro dia útil de
cada mês, relatório mensal para o correio eletrônico pederivados©anp.gov.br, contendo: volume comercializado no mês
anterior, por produto, acompanhado da cópia eletrônica da nota fiscal de venda (DANFE), sendo que o volume será
creditado para a pessoa jurídica compradora e debitado para a vendedora;

Ill - pelo importador de óleo diesel A, para o correio eletrônico pederivados©anp.gov.br: relatório mensal, até o dia
15 (quinze) de cada mês, contendo as vendas de óleo diesel A, segregadas por distribuidor, no mês anterior; e

IV - pelo consumidor final e/ou grande consumidor, para o correio eletrônico pederivados©anp.gov.br: relatório
mensal, até o dia 15 (quinze) de cada mês, contendo os volumes importados de óleo diesel A, no mês anterior, e o
distribuidor contratado para realizar a mistura com biodiesel.. & 1º O distribuidor contratado para realizar a mistura óleo diesel/biodiesel, conforme o inciso lV deste artigo,
everá adquirir volume de biodiesel, oriundo de leilão, correspondente ao volume de óleo diesel A adquirido pelo
consumidor, afim de efetuar a mistura contratada.

â 2º A ANP poderá, a seu critério, mediante aviso prévio aos agentes de que tratam os incisos deste artigo,
alterar a periodicidade de envio das informações.

Art. 27. A não comprovação da aquisição de biodiesel oriundo de leilão público realizado pela AN P, até o dia 25
(vinte e cinco) de cada mês, suficiente para a mistura obrigatória ao óleo diesel A, de que trata a Lei nº 11.097, de 13 de
janeiro de 2005, acarretará, a partir do primeiro dia do mês subsequente, a suspensão do fornecimento de óleo diesel A
em sua totalidade, incluindo os saldos remanescentes, ou seja, volumes não retirados do mês anterior, em todos os
produtores de derivados de petróleo e importadores de óleo diesel A.

& 1º A ANP comunicará ao produtor de óleo diesel A e ao distribuidor, a partir do dia 27 (vinte e sete) de cada
mês, por meio do correio eletrônico pederivados©anp.gov.br, a suspensão de que trata o caput deste artigo.

5 2º O distribuidor suspenso, nos termos do caput deste artigo, somente terá seu fomecimento de óleo diesel A
restabelecido após a comprovação de aquisição de biodiesel oriundo de leilão público realizado pela ANP, em volume
suficiente para a mistura obrigatória ao óleo diesel A, de acordo com relatório encaminhado nos termos da alínea (b) do
inciso I do art. 26.

5 3º Caso a suspensão do fornecimento de óleo diesel A seja mantida após análise do relatório de que trata o
parágrafo anterior, o distribuidor poderá encaminhar declaração do produtor de óleo diesel A, contendo o volume
quirido de biodiesel a partir do dia primeiro do mês corrente, oriundo de leilão público realizado pela ANP, a fim de
tabelecer o fornecimentode óleo diesel A.

5 4º A ANP, após a análise da documentação de que trata os 55 2º e 3º, comunicará ao produtor de óleo diesel A
e ao distribuidor a liberação do fornecimentode óleo diesel A, por meio do correio eletrônico pederivados©anp.gov.br.

Art. 28. Os arts. 26 e 27 não se aplicam a aquisição de biodiesel, de produtores de biodiesel ou produtores e
importadores de óleo diesel A, para a formulação de misturas diversas do percentual mínimo obrigatório de que trata a
Lei nº 11.097 de 13 de janeiro de 2005. «=

(Nota)
Da Comercializaçãode Combustíveis Líquidos
Art. 29. O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis líquidos por atacado, observada as demais

regulamentações vigentes da ANP, com:
| — outro distribuidor de combustíveis líquidos, autorizado pela AN P, observado o disposto no art. 30;
II - Transportador-Revendedor-Retalhista- TRR, autorizado pela ANP, observada a regulamentação pertinente;
IlI - Transportador-Revendedor—Retalhista na Navegação Interior - TRRNI, autorizado pela ANP, observada a

regulamentação pertinente;
IV - revendedor varejista de combustíveis automotivos, autorizado pela ANP, observada a regulamentação

pertinente;
(Nota)

V - grande consumidor, quando se tratar de óleo diesel B ou óleo diesel BX autorizado pela ANP, observada a
regulamentação pertinente; ou
[Nota)
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VI - consumidor final para os combustíveis líquidos, exceto para o óleo diesel B ou óleo diesel BX autorizado pela
AN P.

(Nota)
5 1º O distribuidor somente poderá comercializaróleo diesel B com grande consumidor, em percentual diverso da

mistura obrigatória de biodiesel vigente, quando este possuir autorização específica da AN P.
& 2º O distribuidor somente poderá comercializar combustíveis líquidos em estabelecimento de distribuição de

combustíveis líquidos autorizado pela ANP, nos termos desta Resolução, ficando vedada a comercialização em
estabelecimento administrativo, observado o art. 40 desta Resolução.
(Nota)

& 3º O transporte de combustíveis líquidos em rodovias, ferrovias e aquavias, inclusive em vias públicas, deverá
se submeter às regras e procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional de Transporte Terrestre - ANTT, pela
Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ e pelos demais órgãos responsáveis por sua fiscalização.

% 4º A comercialização de gasolina ou etanol combustível com o consumidor final, nos termos do inciso VI deste
artigo, somente será permitida quando se tratar de gasolina C ou etanol hidratado combustível, observado que o
consumidor final deverá possuir Ponto de Abastecimento, nos temos da regulamentação vigente.
(Nota)

Art. 30. Fica permitida a comercialização de combustíveis entre distribuidores de combustíveis líquidos.
Parágrafo único. A Diretoria da AN P, por meio de Despacho publicado no DOU, poderá, por período determinado,

restringir a comercialização de combustivel entre distribuidores de combustíveis líquidos, em percentual a ser definido e
por tipo de produto.

Art. 31. A capacidade de armazenagem e de distribuição de combustíveis líquidos poderá ser complementad
pelo distribuidor em instalação: .I - de armazenamento de outro distribuidor de combustíveis líquidos autorizado pela AN P, por meio de cessão de
espaço homologada na ANP, nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a
substitui-Ia;

Il - de terminal autorizado pela AN P, por meio de contrato de cessão de espaço homologado na AN P, nos termos
da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substituí-Ia; e/ou

Ill - de fornecedor de etanol, somente para os casos de armazenamento de etanol anidro combustível, nos termosda Resolução ANP nº 67, de 9 de dezembro de 2011, ou outra que venha a substitui-la.
& 1º No caso do inciso I, deverá ser observado, pelo distribuidor cedente da instalação de armazenamento, a

manutenção da capacidade mínima total de armazenagem de 750 mª (setecentos e cinquenta metros cúbicos),
descontada a capacidade cedida, conforme disposto no inciso I do art. 11 desta Resolução, e nos termos da Resolução
ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui—Ia.

ê 2º A homologação dos contratos de cessão de espaço, de que tratam os incisos I e II deste artigo, fica
condicionada ao envio do DPMP, nos termos do art. 34 desta Resolução, pelo cedente e cessionário, com objetivo de
analisar a compatibilidade entre o volume pretendido a ser movimentadoe o volume da cessão de espaço.

Art. 32. É vedada a comercialização de combustíveis líquidos com revendedor varejista que não estejaautorizado pela ANP ou que optou por exibir a marca comercial de outro distribuidor, nos termos do art. 25 da Resolução
ANP nº 41, de 5 de novembro de 2013, ou outra que venha a substitui-Ia, conforme informações disponibilizadas n
endereço eletrônicowww.anp.gov.br, exceto no caso previsto no & 1º deste artigo. .Nota

& 1º Até que a ANP disponibilize sistema informatizado de autorização para o exercício da atividade de revenda
varejista de combustíveis automotivos, se no endereço eletrônico da ANP constar a opção do revendedor varejista de
exibir a marca comercial de outro distribuidor, o novo distribuidor somente poderá efetuar a comercialização de
combustíveis após receber, do revendedor, a seguinte documentação:

I - cópia da Ficha Cadastral, encaminhada à ANP, assinada por responsável legal ou por procurador, indicando a
intenção de exibir sua marca comercial ou de não exibir marca comercial de distribuidor, verificando se a mesma
encontra-se dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data da alteração indicada na referida
Ficha Cadastral;

ll - cópia do contrato social do revendedor, e quando for o caso, cópia autenticada do instrumento de procuração
do procurador e do respectivo documento de identificação, com o intuito de verificar se a Ficha Cadastral foi assinada
por representante legal.

5 2º Caso seja verificada irregularidade na documentação encaminhada pelo revendedor, conforme estabelecido
no parágrafo anterior, ficará vedado ao distribuidor a comercialização de combustíveis líquidos automotivos com este
revendedor, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

â 3º É vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos a utilização de marca cuja propriedade ou cessão de uso
seja de outra pessoa jurídica.

& 4º O distribuidor de combustíveis líquidos detentor de mais de uma marca comercial deverá orientar osrevendedores de combustíveis automotivos, que optaram por exibir sua marca comercial, nos termos da Resolução
ANP nº 41, de 05 de novembro de 2013, a exibir apenas uma única marca comercial do distribuidor, na testeira e no
totem. M
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(Nota) fºº —%Art. 33. Fica vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos autorizado pela ANP o exercrglo daatlvrõaõe de
transportador revendedor retalhista e de revenda varejista de combustíveis automotivos. L'V'ª ª omão Nogueira

Do Envio de Dados de Movimentação RF “274
Art. 34. O distribuidor de combustíveis líquidos deverá enviar, até o dia 15 (quinze) e cada mês, a sua

comercialização de combustíveis líquidos, referente ao mês anterior, por meio do envio do arquivo eletrônicoDPMP, nos
termos da Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004, ou de outra que venha a substitui-la, mesmo nos meses em
que não haja comercialização de produto.

& 1º O distribuidor que, porventura, possuir dificuldade de encaminhar o DPMP por meio do envio do arquivo
eletrônico, poderá protocolizar na ANP mídia eletrônica com as informações referentes aos meses de competência.

5 2ª Além das sanções previstas referente ao não cumprimentodos prazos de envio mensal do DPMP, constante
da Resolução ANP nº 17, de 31 de agosto de 2004, o distribuidor que não encaminhar o DPMP à ANP, por 2 (dois)
meses consecutivos, terá suas instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício da atividade outorgada
interditados, total ou parcialmente, por meio de aplicação de medida cautelar nos termos da Lei nº 9.847, de 26 de
outubro de 1999, via publicação no DOU, acompanhada-da devida motivação.

& 3ª Após a interdição, caso seja sanada a pendência de envio do DPMP, a ANP comunicará a desinterdição, via
publicação no DOU, acompanhada da devida motivação.

5 4º A ANP divulgará no endereço eletrônico www.anp.gov.br a relação de distribuidores que se encontram
interditados nos termos deste artigo, sendo vedada a comercialização de combustíveis por todos os seus
estabelecimentos.

Art. 35. O produtor de derivados de petróleo informará à ANP, por meio de arquivo eletrônico, em modelo a ser
finido pela Agência, até o dia 10 (dez) de cada mês, as entregas efetuadas no mês anterior sob os regimes de
ontrato de fornecimento e de pedido mensal, segregadas por distribuidor, local de entrega e tipo de combustível, para

fins de acompanhamento das movimentações do distribuidor de derivados de petróleo.
Das Vedações ao Distribuidor de Combustíveis Líquidos
Art. 36. É vedado ao distribuidor de combustíveis líquidos:
I - a aquisição de óleo diesel para fins rodoviários e sua posterior comercialização como óleo diesel marítimo,

assim como a aquisição de óleo diesel marítimo e sua posterior comercialização como óleo diesel para fins rodoviários,
mesmo que atendida a especificação da ANP para ambos os produtos;

Il - a comercialização com o TRR de gasolina automotivaA ou C, de óleo diesel A, de etanol hidratado ou anidro
combustível, de biodiesel (5100), de mistura biodiesel/óleodiesel não especificada ou não autorizada pela ANP; e

III - a comercialização com o revendedor varejista de combustíveis automotivos de gasolina automotiva A, de
óleo diesel A, de óleo diesel não rodoviário, de óleo combustível, de óleo combustível marítimo, de óleo combustível
para turbina elétrica (OCTE), de etanol anidro combustível, de biodiesel (8100), de mistura biodiesel/óleo diesel não
especificada ou não autorizada pela AN P.

(Nota)
Das Obrigações do Distribuidor de Combustíveis Líquidos
Art. 37. O distribuidor de combustíveis líquidos obriga-se a:. I - manter atualizados os documentos das fases de habilitação e de outorga da autorização para o exercício da

ividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA), a exceção do inciso VII do art. 6º e do
inciso II do art. 11 desta Resolução, assim como os documentos referentes ao processo de autorização para o exercício
da atividade de distribuiçãode combustíveis líquidos da filial (AEAfiIiaI);

(Nota)
Il - solicitar à ANP, previamente, as modificações ou as ampliações que pretende efetuar em suas instalações,

nos termos da Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-là;
IIl - garantir a homogeneidade e a especificação do combustível comercializado, dentro do estabelecimento de

distribuição, ainda que o produto comercializado seja resultado de mistura;
IV - garantir as especificações técnicas quanto à qualidade dos combustíveis líquidos quando transportados sob

sua responsabilidade ou quando armazenados em instalações próprias ou de terceiros sob sua responsabilidade;
V - não adicionar ao combustível líquido adquirido, nos termos do art. 18 desta Resolução, qualquer substância

cuja mistura não tenha sido previamente autorizada pela ANP;
Vl - solicitar ao fornecedor autorizado Certificado de Qualidade do(s) combustível(is), conforme o caso, no ato de

seu recebimento, à exceção do caso previsto no inciso V do art. 18, quando deverá solicitaro Boletim de Conformidade;
VIl - treinar seus empregados ou terceiros contratados quanto ao correto transporte, manuseio, distribuição e

comercialização de combustíveis líquidos e demais etapas da atividade, em conformidade com a legislação pertinente,
bem como manter plano de ação implantado para situações de emergência e de mitigação de acidentes;

VIII - transportar combustíveis líquidos de acordo com as exigências estabelecidas por órgão competente para
esse tipo de carga, observado o 5 3º do art. 29;

IX - tornar disponível em sua instalação, para agentes de fiscalização da ANP ou de órgãos conveniados, pelo

prazo de 6 (seis) meses, todos os registros de movimentação e estoques de combustíveis líquidos escriturados e
.- .,...“ AAMA
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atualizados, bem como as notas fiscais de aquisição e de venda dos combustíveis comercializados, sendo que para
prazos superiores o distribuidor será notificado a apresentar a documentação em 10 (dez) dias;

X - informar a ANP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o término de contrato de cessão de espaço de
armazenamento ou de carregamento rodoviário que mantenha com terceiros; e

XI - permitir o livre acesso a sua instalação a agentes de fiscalização da ANP ou de órgãos conveniados, bem
como disponibilizar amostras dos combustíveis líquidos comercializados para monitoramentoda qualidade.

Parágrafo único. Excluído.
(Nota)

Da Desativação das Instalações de Armazenamentoe de Distribuição de CombustíveisLíquidos
Art. 38. Quando da desativação da instalação de armazenamento e de distribuição de combustíveis líquidos, sem

que outra pessoa jurídica continue a operar no mesmo endereço, o distribuidor de combustíveis líquidos deverá observar
o disposto na Resolução ANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la.

Das Disposições Transitórias
Art. 39. Fica concedido a pessoa jurídica com requerimento de autorização em análise na ANP, protocolizado

antes da publicação da presente Resolução e instruído com base nas disposições da Portaria ANP nº 202, de 30 de
dezembro de 1999, o prazo de até 90 (noventa) dias para o atendimento às disposições estabelecidas nos arts. 6º a 8ºdesta Resolução e de até 360 (trezentos e sessenta) dias para o atendimento ao disposto no art. 11 desta Resolução,sob pena de arquivamentodo referido pedido.

Art. 40. O distribuidor de combustíveis liquidos em operação, na data de publicação da presente Resolução, terá
os seguintes prazos:

l - 360 (trezentos e sessenta) dias para atender ao inciso V do art. 11 e à alínea (f) do inciso III do art. 12, e 72
(setecentos e vinte e cinco) dias para atender ao inciso I do art. 11 para fins da outorga da autorização para o exercici
da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA);
(Nota)

Il - 180 (cento e oitenta) dias para atendimento ao inciso II do art. 15 desta Resolução, referentes a todos oscontratos de cessão de espaço vigentes e homologadospela AN P, encaminhando à ANP a documentação constante do
art. 15, com exceção dos fluxos logísticos requeridos no caput do art. 7º, para fins da outorga da autorização para oexercício da atividade de distribuição de combustíveis liquidos da filial (AEAfilial);
(Nota)

lll - Excluído.
(Nata)

IV - 180 (cento e oitenta) dias para atendimento ao inciso I do art. 15 desta Resolução, encaminhando à ANP a
documentação constante do art. 15, com exceção dos fluxos logísticos requeridos no caput do art. 7º, para fins da
outorga da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial (AEAfilial); e

V - 120 (cento e vinte) dias para atender ao art. 25 desta Resolução.
5 1º As instalações que possuem Autorização de Operação (AO) emitida pelo Conselho Nacional de Petróleo

(CNP) ou Departamento Nacional de Combustíveis (DNC) deverão seguir o cronograma estabelecido pela ResoluçãoANP nº 42, de 18 de agosto de 2011, para obtenção da Autorização de Operação (AO) emitida pela AN P.

5 zº Excluído. .Nota
& 3º Aos distribuidores que tenham obtido Autorizaçãode Construção (AC), nos termos da Resolução ANP nº 42,

de 18 de agosto de 2011, ou outra que venha a substitui-la, para fins de atendimento ao inciso I do art. 11, "dentro do
prazo estabelecido no inciso I deste artigo, ou anteriormente à publicação desta Resolução,, será concedido prazoadicional de 720 (setecentos e vinte) dias para a obtenção da Autorizaçãode Operação (AO)
(Nota)

5 4ª Aos distribuidores que tenham integralizado, no minimo, 50% (cinquenta por cento) do capital social
estabelecido no inciso V do art. 11 desta Resolução, dentro do prazo estabelecido no inciso I deste artigo, será
concedido prazo adicional de 360 (trezentos e sessenta) dias para integralização total do capital social requerido.

% 5º O não atendimento aos prazos estabelecidos neste artigo, a serem contados a partir da data de publicaçãodesta Resolução no DOU, implicará na revogação da autorização para o exercicio da atividade de distribuição de
combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA), na revogação da autorização para o exercício da atividade de
distribuição de combustiveis liquidos da(s) filial(is) (AEAfiliaI), e/ou no cancelamento da homologação do(s) contrato(s)de cessão de espaço de armazenamento.

& 6º A ANP republicará no DOU a autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis
líquidos da pessoa jurídica (AEA) em operação que cumprir o disposto nesta Resolução e revogará a autorização dos
que não o cumprirem, nos termos da alínea (i), inciso II do art. 41.

& 7º Durante o decorrer do prazo para atendimento ao inciso V deste artigo, deverão ser cumpridos os artigos ?º
ao 12 da Portaria ANP nº 72 de 26 de abril de 2000.
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5 8º Casoyo distribuidor não encaminhe qualquer documentação referentes ao(s))c'eªtu
administrativo(s), em operação, no prazo constante nos incisos II ou IV deste artigo, a ANP ºe“

, 'automaticamente este(s) estabelecimento(s), ficando, desta forma, vedada a comercialização demªggmglâ NBWQÉa

(Nota) RF 11.274
& 9º O(s) estabelecimento(s) administrativo(s), em operação, que protocolizou(aram) a documentação requerida

nos incisos li e IV deste artigo, nos prazos estabelecidos, poderá(ão) operar até que a ANP analise a documentação
encaminhada e:

(a) publique a autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da filial

(AEAfiiiaI), no DOU, no caso de cumprimento integral do art. 15; ou

(b) descadastre automaticamente o(s) estabelecimento(s), no caso de não cumprimento integral do art. 15,
ficando, desta forma, vedada a comercialização de combustíveis líquidos.
(Nota)

Do Cancelamento e da Revogação da Autorização para o Exercício da Atividade de Distribuição de
Combustíveis Líquidos da Pessoa Jurídica

Art. 41. A autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica
(AEA) é outorgada em caráter precário e será:

I - cancelada nos seguintes casos:
a) extinção da pessoa jurídica, judicial ou extrajudicialmente;
b) por decretação de falência da pessoa jurídica; ou
c) por requerimentodo distribuidor.
Il - revogada, a qualquer tempo, mediante declaração expressa da ANP, quando comprovado em processo

administrativo, com garantia do contraditório e ampla defesa:
a) que deixou de atender aos requisitos referentes às fases de habilitação e de outorga da autorização que

condicionaram a concessão da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da
pessoa jurídica (AEA), a exceção do inciso VII do art. 6º e do inciso ll do art. 11 desta Resolução, estando sujeito à
aplicação de medida cautelar, independente da instauração do processo de revogação, nos termos do inciso Il, do art.
5º, da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, inclusive quando: (i) tiver a condição no CNPJ ou na inscrição estadual,
da matriz ou do(s) estabelecimento(s) filial(is) utilizado(s) para a comprovação da exigência constante no inciso I do art.
11, em situação cancelada, suspensa, inapta, baixada ou similar; ou (ii) quando não atender ao inciso I do art. 11 desta
Resolução;
[Nota)

b) que o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica não foi iniciada no
período de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação da autorização no DOU;

c) que houve paralisação injustificada da atividade de distribuição de combustíveis líquidos, não tendo
apresentado comercialização de combustíveis no período de 180 (cento e oitenta) dias;

d) que não apresentou comercialização de combustíveis líquidos, por 90 (noventa) dias seguidos, na instalação
de armazenamento e de distribuiçãode combustíveis líquidos autorizada quando da outorga da autorização, nos termos
do inciso I do art. 11 desta Resolução;

? e) que não encaminhou à ANP, por 3 (três) meses consecutivos, o DPMP, nos termos do art. 34 desta
esolução;

f) que não apresentou comercialização de combustíveis líquidos, nos últimos 90 (noventa) dias, em volume
compatível com o apresentado nos fluxos logísticos de suprimento, transporte e armazenagem, nos termos do art. ?º,
na instalação utilizada para comprovação do inciso I do art. 11 desta Resolução;

n
9) que a atividade está sendo executada em desacordo com as Resoluções vigentes da ANP.
h) que há fundadas razões de interesse público, justificadas pela autoridade competente; ou
i) que não atendeu, nos prazos estabelecidos, ao disposto no inciso i do art. 40; ou

]) que a pessoa jurídica teve pena aplicada com base no art. 10 da Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999.

% 1º O cancelamento ou a revogação, conforme o caso, da autorização para o exercício da atividade de
distribuiçãode combustíveis líquidos da pessoa jurídica (AEA) será publicado no DOU.

& 2º A medida cautelar de interdição do distribuidor de que trata a alínea (a), do inciso II deste artigo, será
aplicada somente ao(s) estabelecimento(s) que deixar(em) de atender os requisitos referentes às fases de habilitação e
de outorga da autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos da pessoa jurídica
(AEA), por meio de publicação no DOU.

5 Sº Caso seja sanada a pendência que deu causa a medida cautelar de interdição, a ANP comunicará a
desinterdição por meio de publicação no DOU.

Das Disposições Finais
Art. 42. As disposições desta Resolução não se aplicam:
I - às atividades de distribuição de gás natural comprimido (GNC) a granel, a realização de Projeto para Uso

Próprio e de Projeto Estruturante que se encontram regulamentadas nos termos da Resolução ANP nº 41, de 5 de
u lx”1.,-;.,,.-, . JIIMALA_-_I_LA_ o:__ 4.4... .Il L.;...— (rubi-n.....án dnAolAn. . 13/14
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dezembro de 2007, ou outra que venha a substitui-Ia;
II - às atividades de distribuição de gás natural liquefeito (GNL) a granel e de construção, ampliação e operação

de Centrais de Distribuição de GNL que se encontram regulamentadas nos termos da Portaria ANP nº 118, de 11 de
julho de 2000, ou outra que venha a substitui-Ia; e

III - As atividades de distribuição de combustíveis de aviação que se encontram regulamentadas nos termos da
Resolução ANP nº 17, de 26 de julho de 2006, ou outra que venha a substitui-Ia.

Art. 43. As ocorrências de risco de restrição no abastecimento, os casos omissos e as situações não previstas
nesta Resolução, relacionados com o assunto ora regulamentado, serão objeto de análise e deliberação da AN P.

Art. 44. Os funcionários da ANP e de órgãos conveniados devidamente identificados terão livre acesso às
instalações do distribuidor de combustíveis líquidos.

Art. 45. O não atendimento às disposições desta Resolução sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei nº
9.847, de 26 de outubro de 1999, e no Decreto nº 2.953, de 28 de janeiro de 1999, sem prejuízo das demais sançõescabíveis.

Art. 46. Ficam revogadas a Portaria ANP nº 202, de 30 de dezembro de 1999, a Portaria ANP nº 29, de 9 de
fevereiro de 1999, a Portaria ANP nº 93, de 19 de maio de 1999, a Portaria ANP nº 38, de 29 de fevereiro de 2000, a
Portaria ANP nº 72, de 26 de abril de 2000, a exceção dos artigos ?ª ao 12, a Portaria ANP nº 266, de 22 de dezembro
de 2000, os artigos 2º, 3º e 6º da Resolução ANP nº 1, de 9 de janeiro de 2004, a Resolução ANP nº 26, de 24 de
novembro de 2004, a Resolução ANP nº 7, de 7 de março de 2007, a Resolução ANP nº 42, de 5 de dezembro de 2007,
a Resolução ANP nº 44, de 11 de dezembro de 2007, os artigos 1º ao 8º da Resolução ANP nº 11, de 17 de abril de
2008, o artigo 5º da Resolução ANP nº 33, de 13 de novembro de 2008, e os artigos 47 a 60 da Resolução ANP nº 39,
de 4 de agosto de 2011.

Art. 47. Fica excluída a citação a Portaria ANP nº 201, de 30 de dezembro de 1999; à Portaria ANP nº 202, de 3
de dezembro de 1999; e à Portaria ANP nº 203, de 30 de dezembro de 1999, dos artigos 1º e 7º da Resolução ANP
1, de 9 de janeiro de 2004.

Art. 48. Os artigos ?º ao 12 da PortariaANP nº 72, de 26 de abril de 2000, e os artigos 9º ao 14 da Resolução
ANP nº 11, de 17 de abril de 2008 serão revogados 120 (cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta
Resolução.

Art. 49. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MAGDAMARIADE REG/NA CHAMBR/ARD

âfígmpmmr
"Este texto não substitui o publicado no Diário Oticiaâ da União"

Lu....ll....x ___ __,,|.,u|u—u-: . ...A. . . . ....
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2017-5—5 Folha 56_
Proc. Nº_01-0259/2017

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa ; 7092 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 7.092 16/12/1967 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre instalação de reservatórios e aparelhos abastecedoresde combustíveis líquidos,
e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 134/1967
EXECUTIVO; Faria Lima

http://i ntranet/

[Lªck]
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LEI N.º 7.092, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1967

Dispõe sôbre instalação de reserva-
tórios e aparelhos abastecedores de
combustíveis líquidos, e da outras
providências.

José_ Vicente de Faria Lima, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de
1967, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 -— Os reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis
líquidos, destinados a revenda do produto, somente poderão ser instala-
dos em locais que atendam 'as exigências contidas no Capítulo 5.12 do
Código de Obras, aprovado pela Lei n.º 4.615, de 13 de janeiro de 1955,

bem como às demais disposições em vigor.
Art. 2.0 —— Os reservatórios instalados nos postos de serviço e abaste—

cimento deverão ser do 3.0 tipo, cujas características são as estabelecidas
no Capítulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei nº 4.615/55.

Art. 3.º —- A instalação, dos reservatórios e aparelhos abastecedores
deverá ser requerida mediante a apresentação:

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma
executada no local;

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos
mesmos; e

e) pagamento dos emolumentos devidos.

_
Art. 4.º _. Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior,

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
laçoes, exceto a cobertura dos reservatórios.

& 1.0 —— A instalação dos reservatórios será fiscalizada durante a cons-
trução e, antes de cobertos, os mesmos serão vistoriados pelo órgão mu-
nicipal competente.

52.0 — A vistoria far-se—á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da
data em que o interessado comunicar haver concluído as instalações, res-
peitado o têrmo fixado neste artigo.

5 3.0 — Se a vistoria não se realizar dentro do período a que se refere
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe—

decida a planta aprovada e as prescrições legais, ficando o interessado
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacordo ou a proceder
a regularização, quando fôr o caso.

Art. 5.º — Os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, não
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos:

a) serem instalados a uma distância mínima de 8,00 (oito) metros
do alinhamento da via pública;

b) obedeceram, no que fôr aplicável, ao disposto nesta lei.

Art. 6.0 — Os emolumentos devidos pela instalação de reservatórios
— sujeitos a correção monetária, de acordo com os índices aprovados
pelo órgão federal competente — são os seguintes:

I — para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros:
a) aprovação do projeto .................... NCr$ 2,50

b) alvará, cada ............... '................. NCr$ 7,00

c) vistoria, cada ............................. NCr$ 7,00

II — para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros:
a) aprovação do projeto ...... NCr$ 0,02 (cada 10 litros)
b) alvará, cada ............................... NCr$ 7,00

c) vistoria, cada ............................. NCr$ 7,00

Art. 7.0 — Fica proibida a instalação, em logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, destinados ou
não a revenda do produto.

Art. 8.0 — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, não poderão ser objeto de qualquer ampliação e deverão
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da
publicação desta lei.

& 1.º — O descumprimento do disposto neste artigo, sujeitará. o infrator
a multa de valor correspondente a 1 (um) salário _minimo vigente no
Município a. época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção dos
equipamentos para 0 Depósito Municipal ou outro lugar adequado, de
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento
da multª devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção
e custó 'a.

52.0 — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 60

(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão havidos como aban-
donados e terão destino de acôrdo com a legislação vigente.

% 3.º — Por motivo de interêsse público, a retirada dos reservatórios
e aparelhos a que se refere o “caput" dêste artigo poderá ser determinada
antes do término do prazo nêle também fixado, a juízo da Prefeitura.

Art. 9.º — Após a retirada do aparelho abastecedor, a quantia corres-
pondente a canção exigida para sua instalação será posta à. disposição dos
interessados.

»

Folha 57
Proc.

NLGI-02596017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.2.74
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Art. 10 —— Verificada qualquer irregularidade que implique em infraçãode algum dispositivo da presente lei, os responsáveis serão intimados a
“proceder à devida regularização, sob pena de multa fixada em valor
correspondente a 1/2 (meio) salário mínimo vigente no Município a épocada aplicação da coima, imposta em dôbro na reincidência, sem prejuízo dasdemais sanções cabíveis.

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas, em todos os seus têrmos, as Leis ns. 2.369, de 1.0 de março de
1921; 2.545, de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de agôsto de 1925;
os atos ns. 59, de 16 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 196,
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras,
aprovada pelo Ato n.º 663, de 10 de agôsto de 1934, e demais disposições
em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de dezembro de 1967, 414.0
da fundação de São Paulo.——O Prefeito, J. V. de Faria Lima.—O Secretário
de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho.. —
O Secretário das Finanças , Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro .
—— O Secretário de Obras, José Meiches.

Publicada na Diretoria do Departamento do Ebrpediente e do Pessoal,da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 16 de dezembro de 1967. -—
O Diretor, Adriano Theodosio Serra.
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Folha_582017—5—5 Câmara Municipal de São Paulo _
Proc. Nº_01—0259/2017

Câmara Municipal de São Paulo

B d d d | _ Lívia Salomão Nogueiraase e a OS : egls
, RF 11.274Pesqwsa : 11603

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 11.603 12/07/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao de gas natural como combustivel na frota de veiculos oficiais, de

transporte publico e coletivo de passageiros, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 135/1993 (ver documento)

Autor(es): Eder Jofre

hl'fn'l/infrnnnf/
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Folha 59
Prºc.

Nºis-sÃ/ÉQÉZON

Lívia Salomão Nogueira
RF11274

LEI Nç 11.603“
_
,DE'_1'2 DE JULHO IDÉ 1994

(Projeto de Lei nç 135/93, do Vereador Eder Jofre)
Diapõe'sobre a utilização de gás natural_
como combustível na frota de Veículos of;
ciais, de« transporte público e coleti-
vo de passageiros, e»dã outras “providên—

_ . cias. _

'

.

PAULO MALUF, Prefeito do Município. de São Paulo, usando.
das atribuições que lhe são conferidas por lei, ,

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho
de 1994, decretou e-eu promulgo a'sequinte lei:

, "Art. LQ'ª Fica o ExecutiVo Municipal_autg
'Tizado a utilizar o gás natural como combustível nos vei-'
culos.da frota ofiéial, de transporte público e' coletivo
de passageiros no município de São Paulo, em Conformidade-
com a legíslação'vigehte.

'
:

-

'

,“ - .'Art..29 - Os efeitos da presente lei es-
_tendem-aaa todos os veículos especificadºs no artigo ' 1?
desta lei, pertencentes às secretarias e órgãos da admi-
niStraçao direta, indireta, fundações, autarquiaS, socie-
dades de economia miSta, câmara Municipal e Tribunal _de

Contas do Município de São Paulo. '

" ,Art; 39 - O ExeCutiVO'Munioipal regulamen
tarã esta lei no.prazo de 60 (seesenta) dias a partir- da
data de sua publicação;- , ., .,f _

' ' '
A

' " Art. 49 _ Esta lei entrará em vigor na dª
ta de sua publicação, revogadas as dispºsições em contrá—
rio. ,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aºs 12 de julho
de L994, 4419 da fundação de São Paulo. ' ' ”

PAULO MALUF, PREFEITOS « . ,-
JOSE ALTINO MACHADO, secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, secretário dasFinanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transpog
tes. '

-

- .

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em_ L2 de
julho _ de 1994. . —-

'

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário.do.Governo Municipal

va
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2017-5—5 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 12140

[, Total de referências : 1

Folha ________60
Proc.

Nº_0É-0Z9/3017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:

LEI Nº 12.140 05/07/1996 (ver documento)
Sem revogação expressa
Acrescenta artigo e altera a redaçao, introduzindo paragrafos, do art. lº da Lei nº 10.950, de24 de janeiro de 1991.
Projeto de Lei Nº 1210/1995 (ver documento)
Dalmo Pessoa
Decreto nº 36.296/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REG ULAMENTAÇÃO.
Lei nº 10.950/1991 - Dispoe sobre o uso de gas natural como combustivel dos onibus
urbanos. (ver documento)

htloillintranel/

[ Back ]
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Folha_61Proc.
Mºji—02593017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N. 12.140 — DE 5 DE JULHO DE 1996

Acrescenta artigo e altera a redação, introduzindo parágrafos, do artigo lº da Lei n.
10.950, de 24 de janeiro de 1991.

(Projeto de Lei n. 1.210/95, do Vereador Dalmo Pessoa)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei. ' *

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº O artigo lº da Lei n. 10.950, de 24 de janeiro de 1991 passa a vigorar com a
seguinte redação:
“As empresas prestadoras de serviço de transporte coletivo integrantes do Sistema
Municipal de Transporte Coletivo deverão substituir seus veículos movidos a diesel ou
converter seus motores por outros movidos a gás natural.”
g 10 Nos dois primeiros anos de vigência desta Lei a conversão ou substituição dos
veículos de que trata o “caput” deste artigo deverá efetuar-se à proporção de 5% a.a.
(cinco por cento ao ano) da frota diesel existente no período anterior, elevando-se
para 10% a.a. (dez por cento ao ano) a partir do terceiro ano da vigência desta Lei.
& 2º Caberá ao Executivo, observados os prazos fixados pela presente Lei, a avaliação
técnica da implantação do combustível natural de que trata esta Lei podendo,
justificadamente, reduzir ou aumentar em até 50% (cinquenta por cento) a quantidadede veículos a serem convertidos ou substituídos fixada no parágrafo anterior.
Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta Lei ensejará multa trimestral de 2.500
(duas mil e quinhentas) UFIRs por veículo não convertido, aplicada à empresaprestadora do serviço de transporte coletivo.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
a contar da data de sua publicação.
Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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2017-5-5

Base de dados : legis

. . Folha___62Câmara MunICIpaI de São Paulo
Proc. Nº_0 -0 59/ 017

Câmara Municipal de São Paulo “

Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa ; 12500 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

LEI Nº 12.500 13/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa
Proíbe a instalaçao de bombas de auto-serviço ("self—service") em todos os postos deabastecimento de combustível, no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.
Projeto de Lei Nº 743/1997 (ver documento)
Brasil Vita

http:/lintranet/

[ Back ]
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Folha 63_
Proc.

Nº_01—0259/2317
“ Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N. 12.500 - DE 13 DE OUTUBRO DE 1997

Proíbe a instalação de bombas de auto-serviço (“self-service”) em todos os postos deabastecimento de combustível, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

(Projeto de Lei n. 743/97, do Vereador Brasil Vita)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o é 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. lº Ficam proibidas a instalação e a operação de bombas de auto-serviço (“self—
service”) em todos os postos de abastecimento de combustível localizados no Município»
de São Paulo.
Parágrafo único. Entende—se como bombas de auto-serviço aquelas que dispensam otrabalho de frentistas e são operadas pelo próprio consumidor.
Art. 20 O descumprimentodesta Lei acarretará as seguintes multas:
I - 1000 (mil) UFIRs na primeira ocorrência;
II — 2000 (duas mil) UFIRs na reincidência;
III - 3000 (três mil) UFIRs e lacração do posto de abastecimento até seuenquadramento no disposto na presente Lei, no caso de uma terceira ocorrência.
Art. 3º Os postos de abastecimento de combustível terão 30 (trinta) dias, contados da
publicação desta Lei, para adaptação ao que ela dispõe.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará sobre a fiscalização do cumprimento desta
Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Folha_642017—5-5 Câmara Municipal de São Paulo —

Proc. Nº_0 02 9/2017
Câmara Municipal de São Paulo U

B d d d , . Lívia Salomão Nogueiraase e a 08 : egls
. RF 11.274PequIsa : 12506

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 12.506 04/11/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Determina que os postos revendedores de combustiveis identifiquem, de forma clara, atravesde placas ou avisos luminosos o tipo de combustivel constante em cada bomba de

abastecimento.
Projeto: Projeto de Lei Nº 215/1997 (ver documento)

Autor(es): Hanna Gharib
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Folha 65
Proc.

Nº_01-É259/2017

Lívia Salomão/Nogueira
RF 11.274

LEI N. 12.506 — DE 4 DE NOVEMBRO DE 1997

Determina que os postos revendedores de combustíveis identifiquem, de forma clara,através de placas ou avisos luminosos o tipo de combustível constante em cada bomba
de abastecimento.

(Projeto de Lei n. 215/97, do Vereador Hanna Gharib)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso II do artigo 84 da Resolução n. 2/91,
a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Os postos revendedores de combustíveis para veículos deverão identificar, de
forma precisa e bem visível, em placas instaladas junto a cada uma de suas bombas
de abastecimento, o tipo, espécie ou qualidade do combustível existente em cada umdos respectivos tanques.
Parágrafo único. As placas referidas neste artigo deverão ser colocadas de modo queos consumidores possam identificar com facilidade e rapidez o combustível por ele
desejado.
Art. 2o Os postos revendedores de combustível terão prazo de 10 (dez) dias para
cumprir o disposto nesta Lei, findo o qual passarão a sujeitar-se à multa diária no valor
de 500 (quinhentas) UFIRs.
Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Folha 66_2017-5-5 ” Câmara Municipal de São Paulo
Proc. Nº_01-0259/ 17

Câmara Municipal de São Paulo A%
V »

. Lívia Salomão NoêuêiraBase de dados : legis
RF 11 274Pesquisa : 13440 '

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 13.440 14/10/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proíbe o uso de telefonia celular nos postos de gasolina, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 138/2001 (ver documento)

Autor(es): Wadih Mutran
Regulamentação: Decreto nº 43.144/2003 - Regulanjenta esta Lei. (ver documento) _PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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Folha___67
Proc.

Nº_01—Í25ã/2Í17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13.440, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 138/01, do Vereador Wadih Mutran — PPB)

Proíbe o uso de aparelhos de telefonia celular nos postos de gasolina, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, o uso de aparelhos de telefonia
celular,,nos postos de gasolina.
Art. 2o - Deverão ser afixadas, junto às bombas de gasolina e demais locais de circulaçãodos estabelecimentos de que trata esta lei, placas informativas contendo os seguintesdizeres:
"É proibido o uso de aparelhos de telefonia celular nas dependências do posto de gasolina."
Art. 3º - O descumprimento ao disposto na presente lei acarretará multa no valor de R$
400,00 (quatrocentos reais) ao usuário do aparelho e ao proprietário do estabelecimento,dobrados no caso de reincidência.
Parágrafo único -,O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente,
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, nocaso de extinção desse índice, será adotado outro indice criado por legislação federal e quereflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 4º — O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. Sº - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449º da fundaçãode São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANlNlA EMILIA CORDELLIALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATI'O, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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Folha___682017-5—5 Câmara Municipal de São Paulo
º

_
Proc. N _O —.02 9/ 017

Câmara Municipal de São Paulo

B d d d | . Lívia Salomão Nogueiraase e 3 OS : egls
. RF 11.274PequIsa : 14009

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.009 23/06/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de

postos de gasolina.
Projeto: Projeto de Lei Nº 90/2005 (ver documento)

Autor(es): Gilson Barreto
Regulamentação: Decreto nº 46.988/2006; - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOESPARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
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Folha 69_
Proc. Nº_01-0259/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 090/2005, do Vereador Gilson Barreto — PSDB)

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamentoe alvará de
funcionamentode postos de gasolina.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Serão cassados o auto de licença de funcionamentoe/ou alvará de
funcionamentode que tratam a Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato nº
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo
órgão regulador competente.
Art. 2º A desconformidade referida no art. 1º será apurada na forma estabelecida pelo
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de
Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada.
Art. 30 (VETADO)
Art. 4º O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua publicação.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSE SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 70_
Proc. Nº_01 2 9/2 17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 159

PROJETO DE LEI 01-00738/2013 do Vereador Abou Anni (PV)
“Dispõe sobre a obrigatoriedade na Cidade de São Paulo dos postos de
abastecimento com gás natural veicular - GNV - somente efetuarem a operação de
abastecimento em veículos sem passageiros e que estejam identificados com o
“SELO GNV INMETRO” e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. lº Os veículos movidos a gás natural veicular só poderão ser abastecidos naCidade de São Paulo após o desembarque de todos os passageiros, bem como após
a verificação do selo do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO, denominado “SELO GNV INMETRO”, contendo a obrigatória vistoria anual
em dia.
Art. 2º O selo referido no artigo lº é o da Portaria do Ministério do
Desenvolvimento Indústria e Comercio Exterior nº 122, de 21 de junho de 2002.
Art. 3º O estabelecimento que efetuar a operação de abastecimento em veículos
descumprindo as exigências na presente lei estará sujeito às seguintes
penaHdades:
I - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso de
reincidência;
II -- cassação do alvará de funcionamento para os estabelecimentos notificados eautuados que forem flagrados pela terceira vez, no prazo de 12 meses, infringindoesta Lei.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso I, do artigo anterior, será
reajustado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. Sº O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

*Sala das Sessões, As Comissões competentes."
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Folha
Proc.

Nº_OE0259/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
&ecretarãa Geral Pariamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentaçãodo Legisíakivo

PROJETO DE LEI 01-00508/2015 do VereadorSalomão Pereira (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de desocupação dos passageiros ocupantes do

veículo movido a Gás Natural Veicular GNV quando do abastecimento, no municipio de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica proibido, no âmbito do Municipio de São Paulo, quando do abastecimento

de veículosmovidos a Gás Natural Veicular - GNV, a permanência de ocupantes.
Art. 2º E obrigatória a afixação de avisos proibitivos, de fácil visualização, nos postos

de abastecimentos de Gás Natural Veicular - GNV, quanto ao que dispõe o art.1º desta lei.

5 Único. O aviso de que dispõe o caput deste artigo, será obrigatório em todos os
postos de abastecimento de GNV e deverá conter os seguintes dizeres: "É PROIBIDO A
PERMANÉNCIA DOS OCUPANTES DO VEÍCULO DURANTE O ABASTECIMENTO DO GÁS
NATURAL VEICULAR - GNV, SOB PENA DE MULTA."

Art. 3º O descumprimento ao disposto na presente Lei acarretará em multa no valor de
R$ 3.940,00 (três mil, novecentos e quarenta reais) por autuação, ao proprietário do
estabelecimento, e em dobro no caso de reincidência.

(, Art.4º Os veículos convertidos a Gás Natural Veicular - GNV, em oficinas credenciadas
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ficam dispensados
de vistoria do INMETROpor dois (02) anos.

ê1º— Sendo obrigado a 1ª vistoria, quando da conversão, para a legalização dos
documentos do veiculo junto ao Detran.

êZº- Durante o período dos dois anos, fica liberada pelo Departamento Estadual de
Trânsito DETRAN a expedição dos documentos de licenciamento. Após dois anos, serão
vistoriados anualmente em posto do INMETRO para a expedição do documento de
licenciamento.

â3º- Na primeira vistoria do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO, será fornecido um selo com dimensão de 8x8 cm, com os dizerem "VEÍCULO
MOVIDO A GNV", validade de dois anos, que permanecerá fixado no para brisa do veiculo pelo
período da validade.

& 4º Os veículos que forem flagrados com o selo da vistoria vencido por mais de 30
dias serão multados com multa de R$ 157,60 (cento cinquenta e sete reais e sessenta
centavos) por autuação.

ê 5º- A contagem do tempo que dispõe o caput deste artigo se iniciará quando:
I - Da data da instalação do equipamento (Kit gás) em oficina credenciada, quando

acompanhou o veiculo desde a sua fabricação ou linha de montagem.
II - Da data da nota fiscal, quando o veículo foi fabricado como a modalidade de

utilização de combustivelGás Natural Veicular - GNV.
III - A correção dos valores será com base o IGPM Índice Geral de Preço e Mercado.
Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

71_
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Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das sessões, 22 de setembro de 2015. As Comissões competentes.
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Folha nº “+?) do Proc.

Nº Ol' tme-20 H“
.

Fernando de Lima G otto
CÁMARAMUNICIPALDE RF. "Jn—Sª '—SAO PAULO

p|0259-17

PARECER Nº l Yºla/ZolªwA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0259/17

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que visa dispor sobre a
obrigatoriedade de desocupação dos passageiros ocupantes do veículo movido a gás natural
veicular (GNV) quando do abastecimento no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Segundo a propositura, os veículos movidos a gás natural só poderão ser abastecidos na
cidade de São Paulo após o desembarque de todos os passageiros. Ademais, os postos
deverão manter, em local de fácil visualização, aviso com os dizeres: “É proibido o
abastecimento de gás natural veicular — GNV enquanto houver alguma pessoa no interior do
veiculo”.

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura tem
condições de prosseguir em tramitação.

Com efeito, no que se refere à obrigatoriedade de desembarque para abastecimento do
veiculo movido a gás natural, trata-se de matéria de interesse local sobre a qual compete ao
Município legislar nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e do art. 13, inciso I

da Lei Orgânica do Municipio.

Além disso, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernentea segurança, a
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos.

Hely Lopes Meirelles, ao lecionar sobre a polícia administrativa, na modalidade policia das
atividades urbanas em geral, ensina que tal poder é inerente ao Município para a ordenação
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal
regulamentaçãoe das respectivas sanções como legítima expressão do interesse loca/. (ln,
Direito Municipal Brasileiro, 16ª edição, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516.) (grifamos)

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, verbis: %
PalácioAnchieta ViaduioJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0259-17

Art. 160. O PoderMunicipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas
em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais,
industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:
I— conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
ll — fixar horários e condições de funcionamento;
//l — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estarda população;...

Diante do exposto, verifica-se, que o Município, como agente normativo e regulador da .atividade econômica, pode regular determinada atividade de forma a garantir a livre
iniciativa, a livre concorrência, bem como a defesa do consumidor, hipótese em que se
enquadra a propositura em análise (arts. 170, caput, incisos IV e V e 174 da Constituição
Federal), no que tange à obrigatoriedade de desocupação do veículo para abastecimento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é dispensada
a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art.
46, X, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,
especialmente para que não seja afixação do valor da multa delegada ao Poder Executivo:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0259/17

Prevê a obrigatoriedade de permanência fora do veículo
por ocasião do abastecimento com Gás Natural Veicular -
GNV nos postos de combustível do Município, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica proibido o abastecimento dos veículos automotores com Gás Natural Veicular nos
postos de abastecimento de combustíveis situados no Município de São Paulo enquanto o
veículo estiver ocupado por passageiros.

Art. 2º É obrigatória a afixação de avisos a respeito da proibição nos postos de combustível
que trabalhem com GNV no município, em letras legíveis e em locais de fácil visualização, ,
contendo os seguintes dizeres: %!
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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Folha nº %% do Proc.
No OI'ZÉºl de20 ªº—ã—

!

Fernando de Lima Gas o
CÃlªARAMUNICIPALDE RF 11 nacao-%.
SAO PAULO

pI0259-17

"É PROIBIDO O ABASTECIMENTO DE GAS NATURAL — GNV, ENQUANTO
HOUVER ALGUMA PESSOA NO INTERIOR DO VEÍCULO".

Art. 3º A infração às disposições da presente lei acarretará ao estabelecimento infrator:

I - no caso de ausência do aviso: multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), dobrada em,
caso de reincidência.

II - no caso de descumprimento do disposto no artigo 1º: multa no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa referida nos incisos deste artigo será reajustado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta dias), contados da sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6º Es Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário

JANAINA LIMA

RINALDI âGiLi'o

AIO M NDA
Relator

CLAUDI ESOUZA.

(WW ,, fez,—i/ '?
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camarasggovbr
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